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Dispõe sobre co.  atendimento educacional especializado aos 
CLAUDINHO DE SOUV, alunos identificados com "altas habilidades ou 

superdotados" no âmbito do município de São Paulo e dá 
outras providências. 

Art. 10  O Município de São Paulo, em atendimento ao disposto no inciso II do artigo 59 da 
Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, fornecerá educação especializada aos alunos com 
altas habilidades ou superdotação, matriculados na rede municipal de ensino. 

Parágrafo único. Podem ser consideradas como de altas habilidades/superdotadas as 
pessoas que apresentam notável desempenho e elevada potencialidade em qualquer dos Int  
seguintes aspectos, isolados ou combinados: capacidade intelectual geral, aptidão N2  
acadêmica específica, pensamento criador ou produtivo, capacidade de liderança, talento 
especial para artes e capacidade psicomotora. (Ministério da Educação/2001).  

Art. 2° O atendimento às altas habilidades é modalidade de educação especial e inclusiva 7 
e tem início na educação infantil e estende-se, sempre que necessário, à toda a vida 
escolar e acadêmica. 

Art. 3°  A identificação de pessoas com altas habilidades é reservada aos profissionais oue..,, 
professores especialistas, que consultarão a comunidade escolar, instituições públicas ou' 
privadas, centros ou núcleos especializados na área. 

Art. 4°  O atendimento aos educandos com altas habilidades será feito por professores e, 
profissionais com capacitação ou especialização na área. 

- São considerados profissionais ou professores capacitados,  para os efeitos desta lei, 
aqueles que, em sua formação em nível superior, cursaram disciplinas ou cursos sobre 
educação especial e inclusiva em altas habilidades com competências para: perceber as 
necessidades educacionais especiais dos alunos; flexibilizar a ação pedagógica nas 
diferentes áreas de conhecimento; avaliar continuamente a eficácia do processo 
educativo; atuar em equipe, inclusive com professores especializados na mesma área. 

II- São considerados profissionais ou professores especializados  em educação especial e 
inclusiva em altas habilidades, para os efeitos desta lei, os pós-graduados em áreas 
específicas da educação inclusiva em altas habilidades. 

Art. 5°  O município assegurará aos educandos com Altas Habilidades: 

I - Currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específica, para 
atender às suas necessidades: 

II- Aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar, série ou etapa; 

III- Enriquecimento Curricular ou Enriquecimento Lúdico; 
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Art. 6U  As modalidades de enriquecimento são: 

I - Enriquecimento Curricular; 

II - Enriquecimento Lúdico; 

Art. 7 °  Enriquecimento Curricular é a modalidade de atendimento escolar às altas 
habilidades que ocorre no ensino fundamental e médio através de desafios suplementares 
e aprofundamento curricular nas áreas de altas habilidades apresentadas pelos alunos. 

Art. 8° Enriquecimento Lúdico é a modalidade de atendimento escolar às altas habilidades 
própria da educação infantil e consiste na estruturação de atividades e ambientes para o 

• 	
exercício da ludicidade de acordo com os interesses da criança. 

Art. 9 0  Aceleração é a modalidade de atendimento escolar às necessidades especiais dos 
Alto Habilidosos que permite ao aluno cumprir em menor tempo a formação regulamentar, 
prevendo a matrícula do aluno em série ou ciclo compatível com seu desempenho escolar, 
levando em conta a sua maturidade sócio-emocional. 

Art. 10 A aceleração pode se dar: 

I - Pela entrada antecipada na etapa seguinte do processo educativo; 

II - Pela transposição total de série ou ciclo; 

III - Pela transposição parcial de série ou ciclo em disciplinas ou áreas; 

§1 °  A aceleração pode ser acompanhada de enriquecimento curricular 

Art. 11 O atendimento às altas habilidades deve ser realizado preferencialmente em sala 
comum ou em sala de recursos, sala de apoio ou em outros espaços definidos pelo 
município. 

Art. 12 O município, a seu critério, realizará parcerias com instituições públicas e privadas 
especializadas, associações, instituições de ensino, pesquisa e extensão universitária 
visando a identificação e atendimento a pessoas com altas habilidades. 

Art. 13 O município promoverá a implantação gradativa do atendimento às altas 
habilidades/superdotação no prazo de cinco anos 

Art. 14 Esta lei entre em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, 

Eliseo Gabriel 
Vereador - PSB 
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JUSTIFICATIVA 

A LDB, como ficou conhecida, realçava o princípio constitucional da finalidade da educação 
como o "pleno desenvolvimento da pessoa" (BRASIL, CF 88: Art. 205) e o direito ao 
"acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a 
capacidade de cada um" (BRASIL, CF 88: Art. 208), ao mesmo tempo em que, 
influenciada pela Declaração de Salamanca (UNESC0,1994), definia a educação especial 
como "modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de 
ensino, para educandos portadores de necessidades especiais."(BRASIL, Lei no 
9.394/1996: Art. 58). 

• O conceito de "necessidades especiais" adotado pela LDB confirmava a ampliação da 
política tradicional da educação especial antes praticada como atendimento apenas a 
deficiências, _passando a abarcar as várias diferenças humanas. Neste contexto, a LDB 
incluiu os superdotados como sujeitos de direitos ao declarar, em seu Art. 59, o direito à 
aceleração de estudos para os educandos com esta necessidade especial. 

Porém, a LDB não foi a primeira lei a tratar da superdotação: "O primeiro registro federal 
ocorreu em 1961, quando a Lei 4024 dedicou os Artigos 8 0  e 90  à educação dos 
excepcionais, palavra cunhada por Helena Antipoff para referir-se aos deficientes mentais, 
aos que tinham problemas de conduta e aos superdotados."(DELOU, 2001). Já em 1971, a 
legislação federal estabelecia que "os superdotados deverão receber tratamento especial, 
de acordo com as normas fixadas pelos competentes Conselhos de Educação." (BRASIL, 
Lei 5.692/1971: Art. 9). 

De parte do poder público, o Conselho Nacional de Educação se mobiliza para definir 
critérios e estratégias de atendimento para as altas habilidades. Em 2001 são publicados o 
parecer CNE/CEB No 17/2001 e a resolução CNE/CEB No 2/2001, que apresentam uma 
nova definição das altas habilidades, indicando as suas modalidades de atendimento: 

"Altas Habilidades/Superdotação: grande facilidade de aprendizagem que os leva a 

• dominar rapidamente os conceitos, os procedimentos e as atitudes e que, por terem 
condições de aprofundar e enriquecer esses conteúdos, devem receber desafios 
suplementares em classe comum, em sala de recursos ou em outros espaços definidos 
pelos sistemas de ensino, inclusive para concluir, em menor tempo, a série ou etapa 
escolar." (Parecer CNE/CEB No 17/2001, Resolução CNE/CEB No 2/2001) 

Em 2006, o Ministério da Educação inaugura em parceria com os governos estaduais os 
NAAHSD - Núcleos de Atividades de Altas Habilidades/Superdotação (MEC, 2006) que 
possuem como objetivo "Promover a identificação, o atendimento e o desenvolvimento 
dos alunos com Altas Habilidades /Superdotação das escolas públicas de educação básica, 
possibilitando sua inserção efetiva no ensino regular e disseminando conhecimentos sobre 
o tema", (MEC, 2006) além de atender às famílias e dar cursos sobre o tema, como se 
tem visto na atual experiência. 

Como justificativa para a inauguração dos NAAHSD em 2006, o Ministério da Educação 
apontava no censo escolar de 2005 a contagem de apenas 1.928 superdotados no país, 
representando menos de 0,03% da população escolar, quantia muito aquém do potencial 
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Eliseu Gabriel 
Vereador-PSB 
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de superdotação de uma população de estudantes, que é de 15 a 20%, segundo o próprio 
ministério (MEC 2006). Com o fomento das políticas públicas e ação da sociedade civil, as 
estatísticas apontaram uma relativa alta no número dos superdotados identificados pelo 
poder público nos últimos anos, apesar com as inconsistências metodológicas no 
tratamento da informação que foram apontadas por PEREZ (2011). No município de São 
Paulo, a APAHSD mantém uma base de dados, o Cadastro Paulista de Alto Habilidosos, 
com registro de cerca de 1.800 educandos que passaram por processos de identificação. 
(APAHSD, 2012) 

Com o avanço do atendimento aos alto habilidosos, o Conselho Nacional de Educação 
publicou em 2009 um parecer "operacional" sobre a educação especial, o Parecer 
CNE/CEB 13/2009, concomitante à resolução CNE/CEB 4/2009, que reafirmava os direitos 
dos superdotados. 

Para atender à demanda das dos alunos com necessidades de atendimento diferenciados, 
e nisso se inclui as altas habilidades, já consta de editais de concursos públicos a previsão 
deste atendimento. 

Por todo o exposto, espero contar com meus nobres pares na aprovação de tão 
importante Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, 

14.1.44.1.11 
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PL N° 0352/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.senado.00v.br  e no site vvww.prefeitura.sp.00v.br/leoislação,  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição da República Federativa do Brasil,especialmente seus artigos 205 e 
207, inciso V; 

- Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional, especialmente seus artigos 58 e 59, e neste, seus 
incisos II e IV; 

- Decreto Federal n° 7.611, de 17 de novembro de 2011, que dispõe sobre a educação 
especial, o atendimento educacional especializado e dá outras providências.,sendo 
que o § 1° do seu artigo 1° inclui entre seu público-alvo os que possuem altas 
habilidades ou superdotação; 

- Ministério da Educação — Conselho Nacional de Educação — Diretrizes Nacionais 
para a Educação Especial na Educação Básica — Parecer n° 17/2001,aprovado em 
3/07/2001, publicado no DOU de 17/8/2001; 

- Resolução CNE/CEB n° 2, de 11 de setembro de 2001, que Institui Diretrizes 
Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica; 

- Ministério da Educação - Conselho Nacional de Educação — Câmara de Educação 
Básica — Resolução n° 4, de 2 de outubro de 2009, que institui Diretrizes Operacionais 
para o Atendimento Educacional especializado na educação Básica, modalidade 
Educação Especial; 

- Deliberação Conselho Estadual de Educação CEE n° 68/2007 e Indicação CEE n° 
70/2007 CEB-publicadas no DOE de 19/7/2007 — Normas para Educação Especial 
:fixa normas para a educação de alunos que apresentem necessidades especiais, no 
sistema estadual de ensino; 

- Lei Municipal n° 11.229, de 26 de junho de 1992, que dispõe sobre o Estatuto do 
Magistério Público Municipal, e dá outras providências, especialmente seu artigo 1°, 
inciso IV; 

- Lei Municipal n° 14.063, de 14 de outubro de 2005, que institui o Sistema ,de 
Avaliação de Aproveitamento Escolar dos Alunos da Rede Municipal de Ensino de São 
Paulo, sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sogovbr 
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Process 352,4 24 
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PROCURADORIA 

- Decreto Municipal n° 45.415,de 18 de outubro de 2004, que estabelece diretrizes 
para a Política de Atendimento a Crianças,Adolescentes, Jovens e Adultos com 
Necessidades Educacionais Especiais no sistema Municipal de ensino; 

- Decreto Municipal n° 45.652, de 23 de dezembro de 2004, que dá nova redação ao 
parágrafo do artigo 7° do Decreto n° 45.415, de 18 de outubro de 2004, que 
estabelece diretrizes para a política de Atendimento a Crianças, Adolescentes, Jovens 
e Adultos com Necessidades Educacionais Especiais no Sistema Municipal de Ensino; 

- Decreto Municipal n° 51.778,de 14 de setembro de 2010, que institui a Política de 
Atendimento de Educação Especial, por meio do Programa Inclui, no âmbito da 
Secretaria Municipal de Educação; 

- PL n° 0095/11, de autoria do Vereador Floriano Pesaro, que dispõe sobre a Política 
de Atendimento de Educação Especial,por meio do Programa INCLUI, instituído pelo 
Decreto n° 51.778,de 14 de setembro de 2010,e dá outras providências. 

Cópia dos textos acima indicados acompanha a presente informação. 

Envio à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme 
despacho do Sr. Presidente de fls. 01, para prosseguimento. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.ciov.br  
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Constituição 
	

Page 1 of 163 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Folha n° 

PrOCeSSIII°  
- Sonha Maria S. Ferreira 

q. 106 996 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 3 0  do art. 50 

ÍNDICE TEMÁTICO 

Texto compilado 

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem 
interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a 
seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO 1 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 10  A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

1- a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

11- garantir o desenvolvimento nacional; 

111 - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm 
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Page 117 of 163 

I - despesas com pessoal e encargos sociais; (Incluído pela Emenda Constitucional n°42, de 19.12.2003)  

II - serviço da dívida; (Incluído pela Emenda Constitucional n°42, de 19.12.2003)  

III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos ou ações apoiados. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 42, de 19.12.2003) 

CAPÍTULO III 
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 

Seção I 
DA E D U CAÇÃO 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivadá com a 
colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

i- igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas 
de ensino; 

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com 
ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional n° 53, de 2006)  

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 

, VII - garantia de padrão de qualidade. 

VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos termos de 
lei federal. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 53, de 2006)  

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalhadores considerados profissionais da 
educação básica e sobre a fixação de prazo para a elaboração ou adequação de seus planos de carreira, no 
âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 
53, de 2006)  

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e 
patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. 

§ 1° É facultado às universidades admitir professores, técnicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n°11, de 1996)  

§ 2° O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesquisa científica e tecnológica.(Incluído pela 

Emenda Constitucional n° 11, de 1996)  

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: 

ProcessoeV3 fr-2/12r 
Sonia Maria S. Ferreira 

100..996 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm 
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Page 118 of 163 

Proce4if 32//  t 

Sonha Maria S. F rreira 

Constituição 

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada 
inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n° 59, de 2009) (Vide Emenda Constitucional n° 59, de 2009)  

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito; (Redação dada pela Emenda Constitucional nQ 
14, de 1996)  

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede 
regular de ensino; 

IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional n° 53, de 2006)  

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade 
de cada um; 

' VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 

eklátiee-escolar, 	transporte, alimcntação e assistência à saúdc. 

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas 
suplementares de material didáticoescolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional n° 59, de 2009)  

§ 1° - O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo. 

§ 2° - O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta irregular, importa 
responsabilidade da autoridade competente. 

110 	§ 30  - Compete ao Poder Público recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e 
zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola. 

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: 

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional; 

II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público. 

Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de maneira a assegurar formação 
básica comum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais. 

§ 10 - O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos horários normais das escolas 
públicas de ensino fundamental. 

§ 2° - O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades 
indígenas também a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem. 

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração 
seus sistemas de ensino. 
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Page 1 of 27 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.  

Folha n 

procekno  3 5 242 
Sorna Maria . Ferreíra 

. 100.996 

Vide Adin 3324-7, de 2005  
Vide Decreto n° 3.860, de 2001 

	
Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

Vide.Lei n°12.061, de 2009  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TITULO I 

Da Educação 

Art. 1° A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na ,vida familiar, na 
convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e 
organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais. 

§ 10 Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do 
ensino, em instituições próprias. 

§ 2° A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social. 

TITULO II 

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional 

Art. 2° A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
Sdidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 3° O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

VII - valorização do profissional da educação escolar; 

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de 
ensino; 

IX - garantia de padrão de qualidade; 

X - valorização da experiência extra-escolar; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/19394.htm 
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II - elaborar o regulamento de seu pessoal em conformidade com as normas gerais concernentes; 

o 

5.0 Processo n° 
Sonia Maria S. er eira 
R 	100.9,95 

V - adotar regime financeiro e contábil que atenda às suas peculiaridades de, 	anizaçao-c 
funcionamento; 

III - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a 
aquisições em geral, de acordo com os recursos alocados pelo respectivo Poder mantened 

° IV - elaborar seus orçamentos anuais e plurianuais; 

rfolha n 

.4.5■1,1,16.700/707.0.71 

'19394 	 Page 18 of 27 

I - propor o seu quadro de pessoal docente, técnico e administrativo, assim como um plano de cargos 
e salários, atendidas as normas gerais pertinentes e os recursos disponíveis; 

VI - realizar operações de crédito ou de financiamento, com aprovação do Poder competente, para 
aquisição de bens imóveis, instalações e equipamentos; 

VII - efetuar transferências, quitações e tomar outras providências de ordem orçamentária, financeira e 
patrimonial necessárias ao seu bom desempenho. 

§ 2° Atribuições de autonomia universitária poderão ser estendidas a instituições que comprovem alta 

• 	
qualificação para o ensino ou para a pesquisa, com base em avaliação realizada pelo Poder Público. 

Art. 55. Caberá à União assegurar, anualmente, em seu Orçamento Geral, recursos suficientes para 
manutenção e desenvolvimento das instituições de educação superior por ela mantidas. 

Art. 56. As instituições públicas de educação superior obedecerão ao princípio da gestão democrática, 
assegurada a existência de órgãos colegiados deliberativos, de que participarão os segmentos da 
comunidade institucional, local e regional. 

Parágrafo único. Em qualquer caso, os docentes ocuparão setenta por cento dos assentos em cada 
Órgão colegiado e comissão, inclusive nos que tratarem da elaboração e modificações estatutárias e 
regimentais, bem como da escolha de dirigentes. 

Art. 57. Nas instituições públicas de educação superior, o professor ficará obrigado ao mínimo de oito 
horas semanais de aulas.(Regulamento)  

CAPITULO V 

DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação 
escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos portadores de necessidades 
especiais. 

§ 1° Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender às 
peculiaridades da clientela de educação especial. 

§ 2° O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre 
que, em função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns 
de ensino regular. 

§ 3° A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início na faixa etária de zero a 
seis anos, durante a educação infantil. 

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades especiais: 

I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender às suas 
necessidades; 

II - terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a conclusão do 
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.L9394 	 Page 19 of 27 

• 

ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concl i Snm mn°enor tern,y/  
programa escolar para os superdotados; 

Processo n°  3 

IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em sociedade, 
inclusive condições adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho competitivo, 
mediante articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam uma habilidade 
superior nas áreas artística, intelectual ou psicomotora; 

V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares disponíveis para o 
respectivo nível do ensino regular. 

• 
Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios de caracterização das 

instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação especial, para 
fins de apoio técnico e financeiro pelo Poder Público. 

Parágrafo único. O Poder Público adotará, como alternativa preferencial, a ampliação do atendimento 
aos educandos com necessidades especiais na própria rede pública regular de ensino, independentemente 
do apoio às instituições previstas neste artigo. 

TITULO VI 

Dos Profissionais da Educação 

Art. 61. Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela estando em efetivo 
exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são: (Redação dada pela Lei n° 12.014, de 2009)  

, I — professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na educação infantil e nos 
ensinos fundamental e médio; (Redação dada pela Lei n° 12.014, de 2009)  

II — trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com habilitação em 
administração, planejamento, supervisão, inspeção e orientação educacional, bem como com títulos de 
mestrado ou doutorado nas mesmas áreas; (Redação dada pela Lei n°12.014, de 2009)  

III — trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou superior em área 
pedagógica ou afim. (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)  

Parágrafo único. A formação dos profissionais da educação, de modo a atender às especificidades do 
exercício de suas atividades, bem como aos objetivos das diferentes etapas e modalidades da educação 
básica, terá como fundamentos: (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)  

I — a presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento dos fundamentos científicos e 
sociais de suas competências de trabalho; (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)  

II — a associação entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados e capacitação em 
serviço; (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)  

III — o aproveitamento da formação e experiências anteriores, em instituições de ensino e em outras 
atividades. (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)  

° Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso 

http://www.p1ana1to.gov.br/cciyi1_03/1eis/19394.htm  20/8/2012 

ira onia Mana S. rer 
III - professores com especialização adequada em nível médio ou superiq l 	. rmtgtXlimento 

especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a integraço4sesdtiTo 
nas classes comuns; 
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olha n 

Process4V3 2•/1 
Sonha Maria S. Ferreira 
Re.9.200.996  

• 

Dispõe sobre a educação especial, o atendimento 
educacional especializado e dá outras providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, 
alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 208, inciso III, da Constituição, arts. 58 a 60 da 
Lei n2  9.394, de 20 de dezembro de 1996, art. 92, § 22, da Lei n2  11.494, de 20 de junho de 2007, art. 24 da 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, aprovados por meio 
do Decreto Legislativo n2  186, de 9 de julho de 2008, com status de emenda constitucional, e promulgados 
pelo Decreto n2  6.949, de 25 de agosto de 2009, 

DECRETA: 

Art. 1 2  O dever do Estado com a educação das pessoas público-alvo da educação especial será 
efetivado de acordo com as seguintes diretrizes: 

I - garantia de um sistema educacional inclusivo em todos os níveis, sem discriminação e com base na 
igualdade de oportunidades; 

II - aprendizado ao longo de toda a vida; 

III - não exclusão do sistema educacional geral sob alegação de deficiência; 

° IV - garantia de ensino fundamental gratuito e compulsório, asseguradas adaptações razoáveis de 
acordo com as necessidades individuais; 

V - oferta de apoio necessário, no âmbito do sistema educacional geral, com vistas a facilitar sua 
efetiva educação; 

VI - adoção de medidas de apoio individualizadas e efetivas, em ambientes que maximizem o 
desenvolvimento acadêmico e social, de acordo com a meta de inclusão plena; 

VII - oferta de educação especial preferencialmente na rede regular de ensino; e 

VIII - apoio técnico e financeiro pelo Poder Público às instituições privadas sem fins lucrativos, 
especializadas e com atuação exclusiva em educação especial. 

§ 1 2  Para fins deste Decreto, considera-se público-alvo da educação especial as pessoas com 
deficiência, com transtornos globais do desenvolvimento e com altas habilidades ou superdotação. 

§ 22  No caso dos estudantes surdos e com deficiência auditiva serão observadas as diretrizes e 
princípios dispostos no Decreto n2  5.626, de 22 de dezembro de 2005.  

Art. 22  A educação especial deve garantir os serviços de apoio especializado voltado a eliminar as 
barreiras que possam obstruir o processo de escolarização de estudantes com deficiência, transtornos 
globãis do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. 

§ 1 2  Para fins deste Decreto, os serviços de que trata o caput serão denominados atendimento 
educacional especializado, compreendido como o conjunto de atividades, recursos de acessibilidade e 
pedagógicos organizados institucional e continuamente, prestado das seguintes formas: 

I - complementar à formação dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, 

http://www.planalto.gov.beccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Decreto/D7611 .htm 
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Decreto n° 7611 

Presidência da Repúblic 
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Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 7.611, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2011. 
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Decreto n° 7611 	 Page 2 of 4 

"11 como apoio permanente e limitado no tempo e na frequência dos estudantes às $ 

II - suplementar à formação de estudantes com altas habilidades ou superdotação. Process0. 30//  

§2 ,2 O atendimento educacional especializado deve integrar a proposta pedagSZa—la Mciaa r:a

e S F er ra 
.Ppto 100.996  

envolver a participação da família para garantir pleno acesso e participação dos estudantes, atender s 
necessidades específicas das pessoas público-alvo da educação especial, e ser realizado em articulação 
com as demais políticas públicas. 

Art. 32  São objetivos do atendimento educacional especializado: 

I - prover condições de acesso, participação e aprendizagem no ensino regular e garantir serviços de 
apoio especializados de acordo com as necessidades individuais dos estudantes; 

II - garantir a transversalidade das ações da educação especial no ensino regular; 

III - fomentar o desenvolvimento de recursos didáticos e pedagógicos que eliminem as barreiras no 
processo de ensino e aprendizagem; e 

• 	
IV - assegurar condições para a continuidade de estudos nos demais níveis, etapas e modalidades de 

ensino. 

Art. 42  O Poder Público estimulará o acesso ao atendimento educacional especializado de forma 
complementar ou suplementar ao ensino regular, assegurando a dupla matrícula nos termos do art. 9°-A do 
Decreto no 6.253, de 13 de novembro de 2007.  

Art. 52  A União prestará apoio técnico e financeiro aos sistemas públicos de ensino dos Estados, 
Municípios e Distrito Federal, e a instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, 
com a finalidade de ampliar a oferta do atendimento educacional especializado aos estudantes com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, matriculados na 
rede pública de ensino regular. 

§ 1 2  As instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos de que trata o 
caput devem ter atuação na educação especial e serem conveniadas com o Poder Executivo do ente 
federativo competente. 

§ 22  O apoio técnico e financeiro de que trata o caput contemplará as seguintes ações: 

I - aprimoramento do atendimento educacional especializado já ofertado; 

II - implantação de salas de recursos multifuncionais; 

III - formação continuada de professores, inclusive para o desenvolvimento da educação bilíngue para 
estudantes surdos ou com deficiência auditiva e do ensino do Braile para estudantes cegos ou com baixa 
visão; 

IV - formação de gestores, educadores e demais profissionais da escola para a educação na 
perspectiva da educação inclusiva, particularmente na aprendizagem, na participação e na criação de 
vínculos interpessoais; 

V - adequação arquitetõnica de prédios escolares para acessibilidade; 

VI - elaboração, produção e distribuição de recursos educacionais para a acessibilidade; e 

VII - estruturação de núcleos de acessibilidade nas instituições federais de educação superior. 

§ 32  As salas de recursos multifuncionais são ambientes dotados de equipamentos, mobiliários e 
materiais didáticos e pedagógicos para a oferta do atendimento educacional especializado. 

multifuncionais; ou 	 olha n 
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Decreto n°7611 
	

Page 3 of 4 
• 

§ 42  A produção e a distribuição de recursos educacionais para a acessibilidade e aprendizagem 
incluem materiais didáticos e paradidáticos em Braille, áudio e Língua Brasileira de Sinais - 
com sintetizador de voz, softwares para comunicação alternativa e outras ajudas técn -  gia~ossibilitam o Ç20° 
acesso ao currículo. 

processe 
§ 52 os núcleos de acessibilidade nas instituições federais de educação suOrlorl 'avWãrvii3 e`in-Wrr  

barreiras físicas, de comunicação e de informação que restringem a participação é -;! .09:1, é4-hVOKÀmento 
acadêmico e social de estudantes com deficiência. 

Art. 62  O Ministério da Educação disciplinará os requisitos, as condições de participação e os 
procedimentos para apresentação de demandas para apoio técnico e financeiro direcionado ao atendimento 
educacional especializado. 

Art. 72  O Ministério da Educação realizará o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola 
por parte dos beneficiários do benefício de prestação continuada, em colaboração com o Ministério da 
Saúde, o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e a Secretaria de Direitos Humanos da 
Presidência da República. 

Art. 82  O Decreto n2  6.253, de 2007, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 9°-A. Para efeito da distribuição dos recursos do FUNDEB, será admitida a 
dupla matrícula dos estudantes da educação regular da rede pública que recebem 
atendimento educacional especializado. 

§ 1 2  A dupla matrícula implica o cômputo do estudante tanto na educação regular 
da rede pública, quanto no atendimento educacional especializado. 

§ 242  O atendimento educacional especializado aos estudantes da rede pública de 
ensino regular poderá ser oferecido pelos sistemas públicos de ensino ou por 
instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, com 
atuação exclusiva na educação especial, conveniadas com o Poder Executivo 
competente, sem prejuízo do disposto no art. 14." (NR) 

"Art. 14. Admitir-se-á, para efeito da distribuição dos recursos do FUNDEB, o 
cômputo das matrículas efetivadas na educação especial oferecida por 
instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, com 
atuação exclusiva na educação especial, conveniadas com o Poder Executivo 
competente. 

§ 12 Serão consideradas, para a educação especial, as matrículas na rede 
regular de ensino, em classes comuns ou em classes especiais de escolas 
regulares, e em escolas especiais ou especializadas. 

§ 2(2  O credenciamento perante o órgão competente do sistema de ensino, na 
forma do art. 10, inciso IV e parágrafo único, e art. 11, inciso IV, da Lei n° 9.394, 
de 1996, depende de aprovação de projeto pedagógico." (NR) 

Art. 92  As despesas decorrentes da execução das disposições constantes deste Decreto correrão por 
conta das dotações próprias consignadas ao Ministério da Educação. 

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 11. Fica revogado o Decreto n2  6.571, de 17 de setembro de 2008.  

Brasília, 17 de novembro de 2011; 190 2. da Independência e 1232. da República. 

DILMA ROUSSEFF 
Fernando Haddad 
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Decreto n° 7611 	 Page 4 of 4 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 18.11.2011 e republicado em 18.11.2011 - Edição extra 

rolha n 

Processo 3 0/ .2  
1Sonia Mar a S. Ferreira 

,q. 100.996 
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Folha n° 	--17 . -Tdo 

1  Processo 3WA 
Sonha Maria 	Ferreira 

i Req. 100.99 
RESOLUÇÃO CNE/CEB N° 2, DE 11 DE SETEMBRO DE 2001.(*')  

Institui Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica. 

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, de conformidade 
com o disposto no Art. 90 , § 1 0, alínea "c", da Lei 4.024, de 20 de dezembro de 1961, com a redação dada 
pela Lei 9.131, de 25 de novembro de 1995, nos Capítulos I, II e III do Título V e nos Artigos 58 a 60 da 
Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e com fundamento no Parecer CNE/CEB 17/2001, homologado 
pelo Senhor Ministro de Estado da Educação em 15 de agosto de 2001, 

RESOLVE: 
Art. 10  A presente Resolução institui as Diretrizes Nacionais para a educação de alunos que 

apresentem necessidades educacionais especiais, na Educação Básica, em todas as suas etapas e 
modalidades. 

Parágrafo único. O atendimento escolar desses alunos terá início na educação infantil, nas creches e 
pré-escolas, assegurando-lhes os serviços de educação especial sempre que se evidencie, mediante 
avaliação e interação com a família e a comunidade, a necessidade de atendimento educacional 
especializado. 

Art 2° Os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, cabendo às escolas organizar-se 
para o atendimento aos educandos com necessidades educacionais especiais, assegurando as condições 
necessárias para uma educação de qualidade para todos. 

Parágrafo único. Os sistemas de ensino devem conhecer a demanda real de atendimento a alunos 
com necessidades educacionais especiais, mediante a criação de sistemas de informação e o 
estabelecimento de interface com os órgãos governamentais responsáveis pelo Censo Escolar e pelo 
Censo Demográfico, para atender a todas as variáveis implícitas à qualidade do processo formativo desses 
alunos. 

Art. 3° Por educação especial, modalidade da educação escolar, entende-se um processo 
educacional definido por uma proposta pedagógica que assegure recursos e serviços educacionais 
especiais, organizados institucionalmente para apoiar, complementar, suplementar e, em alguns casos, 
substituir os serviços educacionais comuns, de modo a garantir a educação escolar e promover o 
desenvolvimento das potencialidades dos educandos que apresentam necessidades educacionais especiais, 
em todas as etapas e modalidades da educação básica. 

Parágrafo único. Os sistemas de ensino devem constituir e fazer funcionar um setor responsável 
pela educação especial, dotado de recursos humanos, materiais e financeiros que viabilizem e dêem 
súàentação ao processo de construção da educação inclusiva. 

Art. 4° Como modalidade da Educação Básica, a educação especial considerará as situações 
singulares, os perfis dos estudantes, as características bio-psicossociais dos alunos e suas faixas etárias e 
se pautará em princípios éticos, políticos e estéticos de modo a assegurar: 

I - a dignidade humana e a observância do direito de cada aluno de realizar seus projetos de estudo, 
de trabalho e de inserção na vida social; 

II - a busca da identidade própria de cada educando, o reconhecimento e a valorização das suas 
diferenças e potencialidades, bem como de suas necessidades educacionais especiais no processo de 
ensino e aprendizagem, como base para a constituição e ampliação de valores, atitudes, conhecimentos, 
habilidades e competências; 

III - o desenvolvimento para o exercício da cidadania, da capacidade de participação social, política 
e econômica e sua ampliação, mediante o cumprimento de seus deveres e o usufruto de seus direitos. 

(s)CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO. Câmara de Educação Básica. Resolução CNE/CEB 2/2001. Diário Oficial da União, 
Brasília, 14 de setembro de 2001. Seção 1E, p. 39-40. 
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Art. 5° Consideram-se educandos com necessidades educacionais especiais oãlire, —  durara 
processo educacional, apresentarem: 

I - dificuldades acentuadas de aprendizagem ou limitações no processo de desenvolvimento que 
dificultem o acompanhamento das atividades curriculares, compreendidas em dois grupos: 

a) aquelas não vinculadas a uma causa orgânica específica; 
b) aquelas relacionadas a condições, disfunções, limitações ou deficiências; 
II — dificuldades de comunicação e sinalização diferenciadas dos demais alunos, demandando a 

utilização de linguagens e códigos aplicáveis; 
III - altas habilidades/superdotação, grande facilidade de aprendizagem que os leve a dominar 

rapidamente conceitos, procedimentos e atitudes. 
Art. 6 Para a identificação das necessidades educacionais especiais dos alunos e a tomada de 

decisões quanto ao atendimento necessário, a escola deve realizar, com assessoramento técnico, avaliação 
do aluno no processo de ensino e aprendizagem, contando, para tal, com: • I - a experiência de seu corpo docente, seus diretores, coordenadores, orientadores e supervisores 
educacionais; 

II - o setor responsável pela educação especial do respectivo sistema; 
III — a colaboração da família e a cooperação dos serviços de Saúde, Assistência Social, Trabalho, 

Justiça e Esporte, bem como do Ministério Público, quando necessário. 
Art. 70  O atendimento aos alunos com necessidades educacionais especiais deve ser realizado em 

dasses comuns do ensino regular, em qualquer etapa ou modalidade da Educação Básica. 
Art. 8° As escolas da rede regular de ensino devem prever e prover na organização de suas classes 

comuns: 
I - professores das classes comuns e da educação especial capacitados e especializados, 

respectivamente, para o atendimento às necessidades educacionais dos alunos; 
II - distribuição dos alunos com necessidades educacionais especiais pelas várias classes do ano 

escolar em que forem classificados, de modo que essas classes comuns se beneficiem das diferenças e 
ampliem positivamente as experiências de todos os alunos, dentro do princípio de educar para a 
diversidade; 

III — flexibilizações e adaptações curriculares que considerem o significado prático e instrumental 
dos conteúdos básicos, metodologias de ensino e recursos didáticos diferenciados e processos de 

II avaliação adequados ao desenvolvimento dos alunos que apresentam necessidades educacionais especiais, 
em consonância com o projeto pedagógico da escola, respeitada a freqüência obrigatória; 

IV — serviços de apoio pedagógico especializado, realizado, nas classes comuns, mediante: 
a) atuação colaborativa de professor especializado em educação especial; 
b) atuação de professores- intérpretes das linguagens e códigos aplicáveis; 
c) atuação de professores e outros profissionais itinerantes intra e interinstitucionalmente; 
d) disponibilização de outros apoios necessários à aprendizagem, à locomoção e à comunicação. 
V — serviços de apoio pedagógico especializado em salas de recursos, nas quais o professor 

especializado em educação especial realize a complementação ou suplementação curricular, utilizando 
procçdimentos, equipamentos e materiais específicos; 

VI — condições para reflexão e elaboração teórica da educação inclusiva, com protagonismo dos 
professores, articulando experiência e conhecimento com as necessidades/possibilidades surgidas na 
relação pedagógica, inclusive por meio de colaboração com instituições de ensino superior e de pesquisa; 

VII — sustentabilidade do processo inclusivo, mediante aprendizagem cooperativa em sala de aula, 
trabalho de equipe na escola e constituição de redes de apoio, com a participação da família no processo 
educativo, bem como de outros agentes e recursos da comunidade; 

VIII — temporalidade flexível do ano letivo, para atender às necessidades educacionais especiais de 
alunos com deficiência mental ou com graves deficiências múltiplas, de forma que possam concluir em 
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tempo maior o currículo previsto para a série/etapa escolar, principalmente nos an SPsr°:nca 'A  lineasliss:r:3;l 	' oia6eS  ci 	 sFuelorreira  
grande 

defasagem idade/série; — 
fundamental, conforme estabelecido por normas dos sistemas de ensino, procurando-se evitar  

IX — atividades que favoreçam, ao aluno que apresente altas habilidades/superdotação, o 
aprofundamento e enriquecimento de aspectos curriculares, mediante desafios suplementares nas classes 
comuns, em sala de recursos ou em outros espaços definidos pelos sistemas de ensino, inclusive para 
conclusão, em menor tempo, da série ou etapa escolar, nos termos do Artigo 24, V, "c", da Lei 9.394/96. 

Art. 9°  As escolas podem criar, extraordinariamente, classes especiais, cuja organização 
fundamente-se no Capítulo II da LDBEN, nas diretrizes curriculares nacionais para a Educação Básica, 
bem como nos referenciais e parâmetros curriculares nacionais, para atendimento, em caráter transitório, 
a alunos que apresentem dificuldades acentuadas de aprendizagem ou condições de comunicação e 
sinalização diferenciadas dos demais alunos e demandem ajudas e apoios intensos e contínuos. 

§ 1°  Nas classes especiais, o professor deve desenvolver o currículo, mediante adaptações, e, 

• 
quando necessário, atividades da vida autônoma e social no turno inverso. 

§ 2°  A partir do desenvolvimento apresentado pelo aluno e das condições para o atendimento 
inclusivo, a equipe pedagógica da escola e a família devem decidir conjuntamente, com base em 
avaliação pedagógica, quanto ao seu retorno à classe comum. 

Art. 10. Os alunos que apresentem necessidades educacionais especiais e requeiram atenção 
individualizada nas atividades da vida autônoma e social, recursos, ajudas e apoios intensos e contínuos, 
bem como adaptações curriculares tão significativas que a escola comum não consiga prover, podem ser 
atendidos, em caráter extraordinário, em escolas especiais, públicas ou privadas, atendimento esse 
complementado, sempre que necessário e de maneira articulada, por serviços das áreas de Saúde, 
TrabWho e Assistência Social. , 	, 

§ 1° As escolas especiais, públicas e privadas, devem cumprir as exigências legais similares às de 
qualquer escola quanto ao seu processo de credenciamento e autorização de funcionamento de cursos e 
posterior reconhecimento. 

§ 2° Nas escolas especiais, os currículos devem ajustar-se às condições do educando e ao disposto 
no Capítulo II da LDBEN. 

§ 3°  A partir do desenvolvimento apresentado pelo aluno, a equipe pedagógica da escola especial e 
a família devem decidir conjuntamente quanto à transferência do aluno para escola da rede regular de • ensino, com base em avaliação pedagógica e na indicação, por parte do setor responsável pela educação 
especial do sistema de ensino, de escolas regulares em condição de realizar seu atendimento educacional. 

Art. 11. Recomenda-se às escolas e aos sistemas de ensino a constituição de parcerias com 
instituições de ensino superior para a realização de pesquisas e estudos de caso relativos ao processo de 
ensino e aprendizagem de alunos com necessidades educacionais especiais, visando ao aperfeiçoamento 
desse processo educativo. 

Art. 12. Os sistemas de ensino, nos termos da Lei 10.098/2000 e da Lei 10.172/2001, devem 
assegurar a acessibilidade aos alunos que apresentem necessidades educacionais especiais, mediante a 
eliminação de barreiras arquitetônicas urbanísticas, na edificação — incluindo instalações, equipamentos e 
mobiliário — e nos transportes escolares, bem como de barreiras nas comunicações, provendo as escolas 
dos recursos humanos e materiais necessários. 

§ 1°  Para atender aos padrões mínimos estabelecidos com respeito à acessibilidade, deve ser 
realizada a adaptação das escolas existentes e condicionada a autorização de construção e funcionamento 
de rióvas escolas ao preenchimento dos requisitos de infra-estrutura definidos. 

§ 2° Deve ser assegurada, no processo educativo de alunos que apresentam dificuldades de 
comunicação e sinalização diferenciadas dos demais educandos, a acessibilidade aos conteúdos 
curriculares, mediante a utilização de linguagens e códigos aplicáveis, como o sistema Braille e a língua 
de sinais, sem prejuízo do aprendizado da língua portuguesa, facultando- lhes e às suas famílias a opção 
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pela abordagem pedagógica que julgarem adequada, ouvidos os profissionais especializados-enRáá
caso. 

Art. 13. Os sistemas de ensino, mediante ação integrada com os sistemas de saúde, devem organizar 
o atendimento educacional especializado a alunos impossibilitados de freqüentar as aulas em razão de 
tratamento de saúde que implique internação hospitalar, atendimento ambulatorial ou permanência 
prolongada em domicílio. 

§ 1°  As classes hospitalares e o atendimento em ambiente domiciliar devem dar continuidade ao 
processo de desenvolvimento e ao processo de aprendizagem de alunos matriculados em escolas da 
Educação Básica, contribuindo para seu retorno e reintegração ao grupo escolar, e desenvolver currículo 
flexibilizado com crianças, jovens e adultos não matriculados no sistema educacional local, facilitando 
seu posterior acesso à escola regular. 

§ 2°  Nos casos de que trata este Artigo, a certificação de freqüência deve ser realizada com base no 
relatório elaborado pelo professor especializado que atende o aluno. 

Art. 14. Os sistemas públicos de ensino serão responsáveis pela identificação, análise, avaliação da 
qualidade e da idoneidade, bem como pelo credenciamento de escolas ou serviços, públicos ou privados, 
com os quais estabelecerão convênios ou parcerias para garantir o atendimento às necessidades 
educacionais especiais de seus alunos, observados os princípios da educação inclusiva. 

Art. 15. A organização e a operacionalização dos currículos escolares são de competência e 
responsabilidade dos estabelecimentos de ensino, devendo constar de seus projetos pedagógicos as 
disposições necessárias para o atendimento às necessidades educacionais especiais de alunos, respeitadas, 
além das diretrizes curriculares nacionais de todas as etapas e modalidades da Educação Básica, as 
normas dos respectivos sistemas de ensino. 

Art. 16. E facultado às instituições de ensino, esgotadas as possibilidades pontuadas nos Artigos 24 
e 26 da LDBEN, viabilizar ao aluno com grave deficiência mental ou múltipla, que não apresentar 
resultados de escolarização previstos no Inciso I do Artigo 32 da mesma Lei, termina/idade especifica do 
ensino fundamental, por meio da certificação de conclusão de escolaridade, com histórico escolar que 
apresente, de forma descritiva, as competências desenvolvidas pelo educando, bem como o 
encaminhamento devido para a educação de jovens e adultos e para a educação profissional. 

Art. 17. Em consonância com os princípios da educação inclusiva, as escolas das redes regulares de 
educação profissional, públicas e privadas, devem atender alunos que apresentem necessidades 
educacionais especiais, mediante a promoção das condições de acessibilidade, a capacitação de recursos 
humanos, a flexibilização e adaptação do currículo e o encaminhamento para o trabalho, contando, para 
tal, com a colaboração do setor responsável pela educação especial do respectivo sistema de ensino. 

§ 1 °  As escolas de educação profissional podem realizar parcerias com escolas especiais, públicas 
ou privadas, tanto para construir competências necessárias à inclusão de alunos em seus cursos quanto 
para prestar assistência técnica e convalidar cursos profissionalizantes realizados por essas escolas 
especiais. 

§ 2°  As escolas das redes de educação profissional podem avaliar e certificar competências laborais 
de pessoas com necessidades especiais não matriculadas em seus cursos, encaminhando-as, a partir desses 
procedimentos, para o mundo do trabalho. 

Art. 18. Cabe aos sistemas de ensino estabelecer normas para o funcionamento de suas escolas, a 
fim de que essas tenham as suficientes condições para elaborar seu projeto pedagógico e possam contar 
com professores capacitados e especializados, conforme previsto no Artigo 59 da LDBEN e com base nas 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Docentes da Educação Infantil e dos Anos Iniciais 
do Ensino Fundamental, em nível médio, na modalidade Normal, e nas Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Formação de Professores da Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura de 
graduação plena. 
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§ 1° São considerados professores capacitados para atuar em classes comuns com 100.996 
apresentam necessidades educacionais especiais aqueles que comprovem que, em sua formação, de nível 
médio ou superior, foram incluídos conteúdos sobre educação especial adequados ao desenvolvimento de 
competências e valores para: 

1— perceber as necessidades educacionais especiais dos alunos e valorizar a educação inclusiva; 
II - flexibilizar a ação pedagógica nas diferentes áreas de conhecimento de modo adequado às ' 

necessidades especiais de aprendizagem; 
III - avaliar continuamente a eficácia do processo educativo para o atendimento de necessidades 

educacionais especiais; 
IV - atuar em equipe, inclusive com professores especializados em educação especial. 
§ 2° São considerados professores especializados em educação especial aqueles que desenvolveram 

competências para identificar as necessidades educacionais especiais para definir, implementar, liderar e 
apoiar a implementação de estratégias de flexibilização, adaptação curricular, procedimentos didáticos 
pedagógicos e práticas alternativas, adequados ao atendimentos das mesmas, bem como trabalhar em 
equipe, assistindo o professor de classe comum nas práticas que são necessárias para promover a inclusão 
dos alunos com necessidades educacionais especiais. 

§ 3° Os professores especializados em educação especial deverão comprovar: 
I - formação em cursos de licenciatura em educação especial ou em uma de suas áreas, 

preferencialmente de modo concomitante e associado à licenciatura para educação infantil ou para os 
anos iniciais do ensino fundamental; - 

II - complementação de estudos ou pós-graduação em áreas específicas da educação especial, 
posterior à licenciatura nas diferentes áreas de conhecimento, para atuação nos anos finais do ensino 
fundamental e no ensino médio; 

§ 4° Aos professores que já estão exercendo o magistério devem ser oferecidas oportunidades de 
formação continuada, inclusive em nível de especialização, pelas instâncias educacionais da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Art. 19. As diretrizes curriculares nacionais de todas as etapas e modalidades da Educação Básica 
estendem-se para a educação especial, assim como estas Diretrizes Nacionais para a Educação Especial 
estendem-se para todas as etapas e modalidades da Educação Básica. 

Art. 20. No processo de implantação destas Diretrizes pelos sistemas de ensino, caberá às instâncias 
educacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, em regime de colaboração, o 
estabelecimento de referenciais, normas complementares e políticas educacionais. 

Art. 21. A implementação das presentes Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na 
Educação Básica será obrigatória a partir de 2002, sendo facultativa no período de transição 
compreendido entre a publicação desta Resolução e o dia 31 de dezembro de 2001. 

Art. 22. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação e revoga as disposições em 
cOntr.ário. 

FRANCISCO APARECIDO CORDÃO 
Presidente da Câmara de Educação Básica 
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APROVADO EM: 
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1- RELATÓRIO 

A edição de Diretrizes Nacionais envolve estudos abrangentes relativos à 
matéria que, no caso, é a Educação Especial. Muitas interrogações voltam-se para a pesquisa 
sobre o assunto; sua necessidade, sua incidência no âmbito da Educação e do Ensino, como 
atendimento à clientela constituída de portadores de deficiências detectáveis nas mais diversas 
áreas educacionais, políticas e sociais. 

Como base para o presente relatório e decorrente produção de parecer foram 
utilizadas, além de ampla bibliografia, diversos estudos oferecidos à Câmara da Educação 
Básica do Conselho Nacional de Educação, entre outros, os provenientes do Fórum dos 
Conselhos Estaduais de Educação, do Conselho Nacional de Secretários Estaduais de 
Educação e, com ênfase, os estudos e trabalhos realizados pela Secretaria de Educação 
Especial do Ministério da Educação. 

Dentre os principais documentos que formaram o substrato documental do 
parecer sobre a Educação Especial citam-se: 

1- "Proposta de Inclusão de Itens ou Disciplina acerca dos Portadores de 
Necessidades Especiais nos currículos dos cursos de 1° e 2° graus" (sic.) 

2- Outros estudos: 
a) "Desafios para a Educação Especial frente à Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional"; 
b) "Formação de Professores para a Educação Inclusiva"; 
c) "Recomendações aos Sistemas de Ensino"; e, 
d) "Referenciais para a Educação Especial". 

O Presente Parecer é resultado do conjunto de estudos provenientes das bases, 
onde o fenômeno é vivido e trabalhado. 

De modo particular, foi o documento "Recomendações aos Sistemas de 
Ensino" que configurou a necessidade e a urgência da elaboração de normas, pelos sistemas 
de ensino e educação, para o atendimento da significativa população que apresenta 
necessidades educacionais especiais. 

A elaboração de projeto preliminar de Diretrizes Nacionais para a Educação 
Especial na Educação Básica havia sido discutida por diversas vezes, no âmbito da Câmara de 
Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, para a qual foi enviado o documento 
"Referenciais para a Educação Especial". Após esses estudos preliminares, a Câmara de 
Educação Básica decidiu retomar os trabalhos, sugerindo que esse documento fosse 
encaminhado aos sistemas de ensino de todo o Brasil, de modo que suas orientações pudessem 
contribuir para a normatização dos serviços previstos nos Artigos 58, 59 e 60, do Capitulo V, 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDBEN. 

Isto posto, tem agora a Câmara de Educação Básica os elementos 
indispensáveis para analisar, discutir e sintetizar o conjunto de estudos oferecidos pelas 
diversas instâncias educacionais mencionadas. Com  o material assim disposto, tornou-se 
possível, atendendo aos "Referenciais para a Educação Especial"1 , elaborar o texto próprio 
para a edição das Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, em dois 
grandes temas: 
a) TEMA I: A Organização dos Sistemas de Ensino para o Atendimento ao Aluno que 
Apresenta Necessidades Educacionais Especiais; e 
b) TEMA II: A Formação do Professor. 

O tema II, por ser parte da competência da Câmara de Educação Superior do 
Conselho Nacional de Educação (CES/CNE), foi encaminhado àquela Câmara encarregada de 
elaborar as diretrizes para a formação de professores. 

1 - A ORGANIZAÇÃO DOS SISTEMAS DE ENSINO PARA O ATENDIMENTO AO 
ALUNO QUE APRESENTA NECESSIDADES EDUCACIONAIS ESPECIAIS 

I  Com base nos "Referenciais para a Educação Especial", devem ser feitas nesta introdução algumas 

recomendações aos sistemas de ensino e educação: 

1. Implantar a educação especial em todas as etapas da educação básica; 

2 . Prover a rede pública dos meios necessários e suficientes para essa modalidade; 

3. Estabelecer políticas efetivas e adequadas à implantação da educação especial; 

4. Orientar acerca de flexibilizações/adaptações dos currículos escolares; 

5. Orientar acerca da avaliação pedagógica e do fluxo escolar de alunos com necessidades educacionais especiais; 

6. Estabelecer ações conjuntas com as instituições de educação superior para a formação adequada de 

professores; 	 (r) n, 

7. Prever condições para o atendimento extraordinário em classes especiais ou em escolas especiais;  

8. Fazer cumprir o Decreto Federal n° 2.208/97, no tocante à educação profissional de alunos co 	..çeZidais 

educacionais especiais [posteriormente, o Conselho Nacional de Educação aprovou o Parecer 	ZE.BWo. 
‘) 

Cs5 

\ 

••■.. 
to 

PARECER  C NF /CF 11 1712001 - tF 01,OGAD() 
5 001> p blicado ; 	iário Oficial da 'União de 17 

16/99 e a Resolução CNECEB no. 4 ,g9]; 

9. Estabelecer normas para o atendimento aos superdotados; e 

10. Atentar para a observância de todas as normas de educação especial. 
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O ordenamento do Artigo 5° é contundente: 
• "Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, 

discriminação, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, 
por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais." 

1.5 - Lei n°. 9.394/96. Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

• Art. 40, III — atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 
preferencialmente na rede regular de ensino. 

• Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta lei, a modalidade de 
educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos 
portadores de necessidades especiais". 
§ 1° Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para 
atender às peculiaridades da clientela de educação especial. 
§r O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, 
sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua 
integração nas classes comuns de ensino regular. 
§ 3° A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem inicio na faixa 
etária de zero a seis anos, durante a educação infantil. 

• Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades especiais: 
I — currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para 
atender às suas necessidades; 
II — terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a 
conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para 
concluir em menor tempo o programa escolar para os superdotados; 
III — professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para 
atendimento especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a 
integração desses educandos nas classes comuns; 
IV — educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em 
sociedade, inclusive condições adequadas para os que não revelarem capacidade de 
inserção no trabalho competitivo, mediante articulação com os órgãos oficiais afins, bem 
como para aqueles que apresentam uma habilidade superior nas áreas artística, intelectual 
ou psicomotora; 
V — acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares disponíveis 
para o respectivo nível do ensino regular. 

• Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios de 
caracterização das instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação 
exclusiva em educação especial, para fins de apoio técnico e financeiro pelo 
Público. 	 ,Jç "V 	In 
Parágrafo Único. O Poder Público adotará, como alternativa preferencial, a ampliuçãõ)dg 	o 
atendimento aos educandos com necessidades especiais na própria rede pública regillaPder) 
ensino, independentemente do apoio às instituições previstas neste artigo." 	•-•A 

C)  
1.6 - Decreto n°. 3.298/99. Regulamenta a Lei no. 7.853/89, que dispõe sobre a:FAliaa;—:., 
Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, consolida as norikasâle o ■ 
proteção e dá outras providências. cn \y„,) 

\S• 

S■-?..2mi 

1 - Fundamentos 

A Educação Especial, como modalidade da educação escolar, organiza-se de 
modo a considerar uma aproximação sucessiva dos pressupostos e da prática pedagógica 
social da educação inclusiva, a fim de cumprir os seguintes dispositivos legais e político-
filosóficos: 

1.1 - Constituição Federal, Título VIII, da ORDEM SOCIAL: 

• Artigo 208: 
III — Atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente 
na rede regular de ensino; 
IV - § 1° - O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público e subjetivo. 
V — Acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a 
capacidade de cada um; 

• Art. 227: 
II - § 1° - Criação de programas de prevenção e atendimento especializado para os portadores 
de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração social do adolescente 
portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, e a facilitação 
do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de preconceitos e obstáculos 
arquitetõnicos. 
§ 20 - A lei disporá normas de construção dos logradouros e dos edifícios de uso público e de 
fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de garantir acesso adequado às pessoas 
portadoras de deficiência. 

1.2 - Lei n°. 10.172/01. Aprova o Plano Nacional de Educação e dá outras providências. 
O Plano Nacional de Educação estabelece vinte e sete objetivos e metas para a 

educação das pessoas com necessidades educacionais especiais. Sinteticamente, essas metas 
tratam: 
• do desenvolvimento de programas educacionais em todos os municípios — inclusive em 

parceria com as áreas de saúde e assistência social — visando à ampliação da oferta de 
atendimento desde a educação infantil até a qualificação profissional dos alunos; 

• das ações preventivas nas áreas visual e auditiva até a generalização do atendimento aos 
alunos na educação infantil e no ensino fundamental; - 	 - - 

• do atendimento extraordinário em classes e escolas especiais ao atendimento preferencial 
na rede regular de ensino; e 

• da educação continuada dos professores que estão em exercício à formação em instituições 
de ensino superior. 

1.3 - Lei n°. 853/89. Dispõe sobre o apoio às pessoas com deficiências, sua integração social, 
assegurando o pleno exercício de seus direitos individuais e sociais. 

1.4 - Lei n°. 8.069/90. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente. 
O Estatuto da Criança e do Adolescente, entre outras determinações, estabelece, 

no § 1° do Artigo 2°: 
• "A criança e o adolescente portadores de deficiências receberão atendimento 

especializado." 
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1.7 - Portaria MEC n°. 1.679/99. Dispõe sobre os requisitos de acessibilidade a pessoas 
portadoras de deficiências para instruir processos de autorização e de reconhecimento de 
cursos e de credenciamento de instituições. 

1.8 - Lei n°. 10.098/00. Estabelece normas gerais e critérios básicos para promoção da 
acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida e dá outras 
providências. - 

1.9 - Declaração Mundial de Educação para Todos e Declaração de Salamanca.  
O Brasil fez opção pela construção de um sistema educacional inclusivo ao 

concordar com a Declaração Mundial de Educação para Todos, firmada em Jomtien, na 
Tailândia, em 1990, e ao mostrar consonância com os postulados produzidos em Salamanca 
(Espanha, 1994) na Conferência Mundial sobre Necessidades Educacionais Especiais: Acesso 
e Qualidade. 

Desse documento, ressaltamos alguns trechos que criam as justificativas para as 
linhas de propostas que são apresentadas neste texto 2 : 
• "todas as crianças, de ambos os sexos, têm direito fundamental à educação e que a ela deva 

ser dada a oportunidade de obter e manter nível aceitável de conhecimento"; 
• "cada criança tem características, interesses, capacidades e necessidades de aprendizagem 

que lhe são próprios"; 
• "os sistemas educativos devem ser projetados e os programas aplicados de modo que 

tenham em vista toda gama dessas diferentes características e necessidades"; 
• "as pessoas com necessidades educacionais especiais devem ter acesso às escolas comuns 

que deverão integrá-las numa pedagogia centralizada na criança, capaz de atender a essas 
necessidades"; 

• "adotar com força de lei ou como política, o principio da educação integrada que permita a 
matricula de todas as crianças em escolas comuns, a menos que haja razões convincentes 
para o contrário"; 

• "... Toda pessoa com deficiência tem o direito de manifestar seus desejos quanto a sua 
educação, na medida de sua capacidade de estar certa disso. Os pais têm o direito inerente 
de serem consultados sobre a forma de educação que melhor se ajuste às necessidades, 
circunstâncias e aspirações de seus filhos" [Nesse aspecto último, por acréscimo nosso, os 
pais não podem incorrer em lesão ao direito subjetivo à educação obrigatória, garantido 
no texto constitucional]; 

• "As políticas educacionais deverão levar em conta as diferenças individuais e as diversas 
situações. Deve ser levada em consideração, por exemplo, a importância da língua de 
sinais como meio de comunicação para os surdos, e ser assegurado a todos os surdos 
acesso ao ensino da língua de sinais de seu país. Face às necessidades específicas de 
comunicação de surdos e de surdos-cegos, seria mais conveniente que a educação lhes 
fosse ministrada em escolas especiais ou em classes ou unidades especiais nas escolas 
comuns"; 

.o documento irá se referir à "necessidades educativas especiais" como "necessidades educacionais especiais", adotando a 
proposta de Mazzotta (1998), de substituir "educativa por "educacional". Do mesmo modo, considerando que a tradução do 
docutnento original de Salamanca deve ser adaptada à terntinologia educacional brasileira, tomamos a liberdade de alterar as expressões 
'Integrada" ou "integradora" por "inclusiva", assim como adequamos as referências às etapas da educação básica ( -primário e secundário" 
por "fundamental médio"). 

5 

• "... desenvolver uma pedagogia centralizada na criança, capaz de educar com sucesso 
todos os meninos e meninas, inclusive os que sofrem de deficiências graves. O mérito 
dessas escolas não está só na capacidade de dispensar educação de qualidade a todas as 
crianças; com sua criação, dá-se um passo muito importante para tentar mudar atitudee 
discriminação, criar comunidades que acolham a todos..."; 

• "... que todas as crianças, sempre que possível, possam aprender juntas, 
independentemente de suas dificuldades e diferenças... as crianças com necessidades 
educacionais especiais devem receber todo apoio adicional necessário para garantir uma 
educação eficaz". "... deverá ser dispensado apoio continuo, desde a ajuda mínima nas 
classes comuns até a aplicação de programas suplementares de apoio pedagógico na 
escola, ampliando-os, quando necessário, para receber a ajuda de professores 
especializados e de pessoal de apoio externo"; 

• "... A escolarização de crianças em escolas especiais — ou classes especiais na escola 
regular — deveria ser uma exceção, só recomendável naqueles casos, pouco freqüentes, nos 
quais se demonstre que a educação nas classes comuns não pode satisfazer às necessidades 
educativas ou sociais da criança, ou quando necessário para o bem estar da criança..." "... 
nos casos excepcionais, em que seja necessário escolarizar crianças em escolas especiais, 
não é necessário que sua educação seja completamente isolada". 

• "Deverão ser tomadas as medidas necessárias para conseguir a mesma política integradora 
de jovens e adultos com necessidades especiais, no ensino secundário e superior, assim 
como nos programas de formação profissional"; 

• "assegurar que, num contexto de mudança sistemática, os programas de formação do 
professorado, tanto inicial como continua, estejam voltados para atender às necessidades 
educacionais especiais nas escolas..."; 

• "Os programas de formação inicial deverão incutir em todos os professores da educação 
básica uma orientação positiva sobre a deficiência que permita entender o que se pode 
conseguir nas escolas com serviços locais de apoio. Os conhecimentos e as aptidões 
requeridos são basicamente os mesmos de uma boa pedagogia, isto é, a capacidade de 
avaliar as necessidades especiais, de adaptar o conteúdo do programa de estudos, de 
recorrer à ajuda da tecnologia, de individualizar os procedimentos pedagógicos para 
atender a um maior número de aptidões... Atenção especial deverá ser dispensada à 
preparação de todos os professores para que exerçam sua autonomia e apliquem suas 
competências na adaptação dos programas de estudos e da pedagogia, a fim de atender às 
necessidades dos alunos e para que colaborem com os especialistas e com os pais"; 

• "A capacitação de professores especializados deverá ser reexaminada com vista a lhes 
permitir o trabalho em diferentes contextos e o desempenho de um papel-chave nos 
programas relativos às necessidades educacionais especiais. Seu núcleo comum deve ser 
um método geral que abranja todos os tipos de deficiências, antes de se especializar numa 
ou várias categorias particulares de deficiência"; 

• "o acolhimento, pelas escolas, de todas as crianças, independentemente de suas condições 
físicas, intelectuais, sociais, emocionais, lingüísticas ou outras (necessidades educa 
especiais);  

O -1 
• "uma pedagogia centralizada na criança, respeitando tanto a dignidade como as ddeminSt 

de todos os alunos"; 	 0) 
• "uma atenção especial às necessidades de alunos com deficiências graves ou 

que se assume terem eles os mesmos direitos, que os demais membros da comtif( 	, 
virem a ser adultos que desfrutem de um máximo de independência Sua educação' ,  a-54-siffil 

G■ deverá ser orientada nesse sentido, na medida de suas capacidades"; 
Cf) 
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7 

Outro grupo que é comumente excluído do sistema educacional é composto por 
alunos que apresentam dificuldades de adaptação escolar por manifestações condutuais 
peculiares de síndromes e de quadros psicológicos, neurológicos ou psiquiátricos que 
ocasionam atrasos no desenvolvimento, dificuldades acentuadas de aprendizagem e prejuízo 
no relacionamento social. 

Certamente, cada aluno vai requerer diferentes estratégias pedagógicas, que 
lhes possibilitem o acesso à herança cultural, ao conhecimento socialmente construído e à vida 
produtiva, condições essenciais para a inclusão social e o pleno exercício da cidadania. 
Entretanto, devemos conceber essas estratégias não como medidas compensatórias e pontuais, 
e sim como parte de um projeto educativo e social de caráter emancipatório e global. - 

A construção de uma sociedade inclusiva é um processo de fundamental 
importância para o desenvolvimento e a manutenção de um Estado democrático. Entende-se 
por inclusão a garantia, a todos, do acesso contínuo ao espaço comum da vida em sociedade, 
sociedade essa que deve estar orientada por relações de acolhimento à diversidade humana, de 
aceitação das diferenças individuais, de esforço coletivo na equiparação de oportunidades de 
desenvolvimento, com qualidade, em todas as dimensões da vida. 

Como parte integrante desse processo e contribuição essencial para a 
determinação de seus rumos, encontra-se a inclusão educacional. 

Um longo caminho foi percorrido entre a exclusão e a inclusão escolar e social. 
Até recentemente, a teoria e a prática dominantes relativas ao atendimento às necessidades 
educacionais especiais de crianças, jovens e adultos, definiam a organização de escolas e de 
classes especiais, separando essa população dos demais alunos. Nem sempre, mas em muitos 
casos, a escola especial desenvolvia-se em regime residencial e, conseqüentemente, a criança, 
o adolescente e o jovem eram afastados da família e da sociedade. Esse procedimento 
conduzia, invariavelmente, a um aprofundamento maior do preconceito. 

Essa tendência, que já foi senso comum no passado, reforçava não só a 
segregação de indivíduos, mas também os preconceitos sobre as pessoas que fugiam do padrão 
de "normalidade", agravando-se pela irresponsabilidade dos sistemas de ensino para com essa 
parcela da população, assim como pelas omissões e/ou insuficiência de informações acerca 
desse alunado nos cursos de formação de professores. Na tentativa de eliminar os preconceitos 
e de integrar os alunos portadores de deficiências nas escolas comuns do ensino regular, surgiu 
o movimento de integração escolar. 

Esse movimento caracterizou-se, de inicio, pela utilização das classes 
especiais (integração parcial) na "preparação" do aluno para a "integração total" na classe 
comum. Ocorria, com freqüência, o encaminhamento indevido de alunos para as classes 
especiais e, conseqüentemente, a rotulação a que eram submetidos.. - 

O aluno, nesse processo, tinha que se adequar à escola, que se mantinha 
inalterada. A integração total na classe comum só era permitida para aqueles alunos que 
conseguissem acompanhar o currículo ali desenvolvido. Tal processo, no entanto, impedia que 
a maioria das crianças, jovens e adultos com necessidades especiais alcançassem os..tiveis-••''''' .. ;  
mais elevados de ensino. Eles engrossavam, dessa forma, a lista dos excluídos doi s4ReS1 "ct; 
educacional. 	 1,-° a  Na era atual, batizada como a era dos direitos, pensa-se diferentemp e geigit 
das necessidades educacionais de alunos. A ruptura com a ideologia dâ'xause e 
proporcionou a implantação da política de inclusão, que vem sendo debatida e exêrca, eAt 
vários países, entre eles o Brasil. Hoje, a legislação brasileira posiciona-se pelo atilahmen 
dos alunos com necessidades educacionais especiais preferencialmente em classes coritit&das 
escolas, em todos os níveis, etapas e modalidades de educação e ensino. \)%â 

Lrb - 

C-1; 
8"..\ 

CD, NN 

• "os programas de estudos devem ser adaptados às necessidades das crianças e não o 
contrário, sendo que as que apresentarem necessidades educativas especiais devem receber 
apoio adicional no programa regular de estudos, ao invés de seguir um programa de 
estudos diferente"; 

• "os administradores locais e os diretores de estabelecimentos escolares devem ser 
convidados a criar procedimentos mais flexíveis de gestão, a remanejar os recursos 
pedagógicos, diversificar as opções educativas, estabelecer relações com pais e a 
comunidade"; 

• "o corpo docente, e não cada professor, deverá partilhar a responsabilidade do ensino 
ministrado a crianças com necessidades especiais"; 

• "as escolas comuns, com essa orientação integradora, representam o meio mais eficaz de 
combater atitudes discriminatórias, de criar comunidades acolhedoras, construir uma 
sociedade integradora e dar educação para todos; além disso, proporcionam uma educação 
efetiva à maioria das crianças e melhoram a eficiência e, certamente, a relação custo—
benefício de todo o sistema educativo"; 

• "A inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais, em classes comuns, exige 
que a escola regular se organize de forma a oferecer possibilidades objetivas de 
aprendizagem, a todos os alunos, especialmente àqueles portadores de deficiências". 

Esses dispositivos legais e político-filosóficos possibilitam estabelecer o 
horizonte das políticas educacionais, de modo que se assegure a igualdade de oportunidades e 
a valorização da diversidade no processo educativo. Nesse sentido, tais dispositivos devem 
converter-se em um compromisso ético-político de todos, nas diferentes esferas de poder, e em 
responsabilidades bem definidas para sua operacionalização na realidade escolar. 

2 . A política educacional 

Percorrendo os períodos da história universal, desde os mais remotos tempos, 
evidenciam-se teorias e práticas sociais segregadoras, inclusive quanto ao acesso ao saber. 
Poucos podiam participar dos espaços sociais nos quais se transmitiam e se criavam 
conhecimentos. A pedagogia da exclusão tem origens remotas, condizentes com o modo como 
estão sendo construídas as condições de existência da humanidade em determinado momento 
histórico. 

Os indivíduos com deficiências, vistos como "doentes" e incapazes, sempre 
estiveram em situação de maior desvantagem, ocupando, no imaginário coletivo, a posição de 
alvos da caridade popular e da assistência social, e não de sujeitos de direitos sociais, entre os 
quais se inclui o direito à educação. Ainda hoje, constata-se a dificuldade de aceitação do 
diferente no seio familiar e social, principalmente do portador de deficiências múltiplas e 
graves, que na escolarização apresenta dificuldades acentuadas de aprendizagem. 

Além desse grupo, determinados segmentos da comunidade permanecem 
igualmente discriminados e à margem do sistema educacional. É o caso dos superdotados, 
portadores de altas habilidades, "brilhantes" e talentosos que, devido a necessidades e 
motivações específicas — incluindo a não aceitação da rigidez curricular e de aspectos do 
cotidiano escolar — são tidos por muitos como trabalhosos e indisciplinados, deixando de 
receber os serviços especiais de que necessitam, como por exemplo o enriquecimento e 
aprofundamento curricular. Assim, esses alunos muitas vezes abandonam o sistema 
educacional, inclusive por dificuldades de relacionamento. 
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Matéria tão complexa como a do direito à educação das pessoas que apresentam 
necessidades educacionais especiais requer fundamentação nos seguintes princípios .  
• a preservação da dignidade humana; 
• a busca da identidade; e 
• o exercício da cidadania. 

Se historicamente são conhecidas as práticas que levaram, inclusive, à 
extinção e à exclusão social de seres humanos considerados não produtivos, é urgente que tais 
práticas sejam definitivamente banidas da sociedade humana. E bani-las não significa apenas 
não praticá-las. Exige a adoção de práticas fundamentadas nos princípios da dignidade e dos 
direitos humanos. Nada terá sido feito se, no exercício da educação e da formação da 
personalidade humana, o esforço permanecer vinculado a uma atitude de comiseração, como 
se os alunos com necessidades educacionais especiais fossem dignos de piedade. 

A dignidade humana não permite que se faça esse tipo de discriminação. Ao 
contrário, exige que os direitos de igualdade de oportunidades sejam respeitados. O respeito à 
dignidade da qual está revestido todo ser humano impõe-se, portanto, como base e valor 
fundamental de todo estudo e ações práticas direcionadas ao atendimento dos alunos que 
apresentam necessidades especiais, independentemente da forma em que tal necessidade se 
manifesta. 

A vida humana ganha uma riqueza se é construída e experimentada tomando 
como referência o princípio da dignidade. Segundo esse princípio, toda e qualquer pessoa é 
digna e merecedora do respeito de seus semelhantes e tem o direito a boas condições de vida e 
à oportunidade de realizar seus projetos. 

Juntamente com o valor fundamental da dignidade, impõe-se o da busca da 
identidade. Trata-se de um caminho nunca suficientemente acabado. Todo cidadão deve, 
primeiro, tentar encontrar uma identidade inconfundivelmente sua. Para simbolizar a 
sociedade humana, podemos utilizar a forma de um prisma, em que cada face representa uma 
parte da realidade. Assim, é possível que, para encontrar sua identidade especifica, cada 
cidadão precise encontrar-se como pessoa, familiarizar-se consigo mesmo, até que, finalmente, 
tenha uma identidade, um rosto humanamente respeitado. 

Essa reflexão favorece o encontro das possibilidades, das capacidades de que 
cada um é dotado, facilitando a verdadeira inclusão. A interdependência de cada face desse 
prisma possibilitará a abertura do indivíduo para com o outro, decorrente da aceitação da 
condição humana. Aproximando-se, assim, as duas realidades — a sua e a do outro — visualiza-
se a possibilidade de interação e extensão de si mesmo. 

' 	Em nossa sociedade, ainda há momentos de séria rejeição ao outro, ao 
diferente, impedindo-o de sentir-se, de perceber-se e de respeitar-se como pessoa. A educação, 
ao adotar a diretriz inclusiva no exercício de seu papel socializador e pedagógico, busca 
estabelecer relações pessoais e sociais de solidariedade, sem máscaras, refletindo um dos 
tópicos mais importantes para a humanidade, uma das maiores conquistas de 
dimensionamento "ad intra" e "ad extra do ser e da abertura para o mundo e para o outro. 
Essa abertura, solidária e sem preconceitos, poderá fazer com que todos percebam-se  
dignos e iguais na vida social. 

A democracia, nos termos em que é definida pelo Artigo I da Consti 
Federal, estabelece as bases para viabilizar a igualdade de oportunidades, e também um 

- 
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de sociabilidade que permite a expressão das diferenças, a expressão de conflitos, e litTnn  
palavra, a pluralidade. Portanto, no desdobramento do que se chama de conjunto centràFdo.,) 
valores, devem valer a liberdade, a tolerância, a sabedoria de conviver com o diferente, O 

A educação tem hoje, portanto, um grande desafio: garantir o acesso aos 
conteúdos básicos que a escolarização deve proporcionar a todos os indivíduos — inclusive 
àqueles com necessidades educacionais especiais, particularmente alunos que apresentam altas 
habilidades, precocidade, superdotação; condutas típicas de síndromes/quadros psicológicos, 
neurológicos ou psiquiátricos; portadores de deficiências, ou seja, alunos que apresentam 
significativas diferenças físicas, sensoriais ou intelectuais, decorrentes de fatores genéticos, 
inatos ou ambientais, de caráter temporário ou permanente e que, em interação dinâmica com 
fatores socioambientais, resultam em necessidades muito diferenciadas da maioria das 
pessoas3 . 

Ao longo dessa trajetória, verificou-se a necessidade de se reestruturar os 
sistemas de ensino, que devem organizar-se para dar respostas às necessidades educacionais 
de todos os alunos. O caminho foi longo, mas aos poucos está surgindo uma nova 
mentalidade, cujos resultados deverão ser alcançados pelo esforço de todos, no 
reconhecimento dos direitos dos cidadãos. O principal direito refere-se à preservação da 
dignidade e à busca da identidade como cidadãos. Esse direito pode ser alcançado por meio da 
implementação da política nacional de educação especial. Existe uma dívida social a ser 
resgatada. 

Vem a propósito a tese defendida • no estudo e Parecer da Câmara de 
Educação Básica (CEB/CNE) sobre a função reparadora na Educação de Jovens e Adultos 
(EJA) que, do seu relator Prof Carlos Roberto Jamil Cury, mereceu um capítulo especial. Sem 
dúvida alguma, um grande número de alunos com necessidades educacionais especiais poderá 
recuperar o tempo perdido por meio dos cursos dessa modalidade: 

"Desse modo, a função reparadora da EJA, no limite, significa não só a 
entrada no circuito do direito civil pela restauração de um direito negado: o direito a uma 
escola de qualidade, mas também o reconhecimento daquela igualdade ontológica de todos e 
qualquer ser humano. Desta negação, evidente na história brasileira, resulta uma perda: o 
acesso a um bem real, social e simbolicamente importante. Logo, não se deve confundir a 
noção de reparação com a de suprimento". 

Falando da Função Equalizadora, o mesmo Parecer especifica: 
"A igualdade e a desigualdade continuam a ter relação imediata ou mediata 

com o trabalho. Mas seja para o trabalho, seja para a multiformidade de inserções sócio — 
político — culturais , aqueles que se virem privados do saber básico, dos conhecimentos 
aplicados e das atualizações requeridas, podem se ver excluídos das antigas e novas 
oportunidades do mercado de trabalho e vulneráveis a novas formas de desigualdades. Se as 
múltiplas modalidades de trabalho informal, o subemprego, o desemprego estrutural, as 
mudanças no processo de produção e o aumento do setor de serviços geram uma grande 
instabilidade e insegurança para todos os que estão na vida ativa e quanto mais para os que 
se vêem desprovidos de bens tão básicos, como a escrita e a leitura." (Parecer n" 11/2000- 
CEB/CNE.). 

Certamente, essas funções descritas e definidas no Parecer que institui as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos podem, sem prejuízo, 
qualificar as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, 
principalmente porque muitos alunos que apresentam necessidades educacionais especiais 
também se incluem nessa modalidade de educação. 

3. Princípios 

3  Conselho de Educação do Estado de São Paulo. 
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Os sistemas escolares deverão assegurar a matricula de todo e qualquer aluno, 
organizando-se para o atendimento aos educandos com necessidades educacionais especiais 
nas classes comuns. Isto requer ações em todas as instâncias, concernentes à garantia de vagas 
no ensino regular para a diversidade dos alunos, independentemente das necessidades 
especiais que apresentem; a elaboração de projetos pedagógicos que se orientem pela politica, ,  

	

de inclusão e pelo compromisso com a educação escolar desses alunos; o proviments. 0 	"11 
.A.à 	• aua  

° Este Parecer adota as seguintes acepções para os termos assinalados: 1.) 
a) Apoiar: "prestar auxilio ao professor e ao aluno no processo de ensino e aprendizagem, tanto nas .  clafaès 

	

comuns quanto em salas de recursos"; complementar: "completar o curriculo para viabilizar o acesitQ;Mn • 	o 
nacional comum"; suplementar "ampliar. aprofundar ou enriquecer a base nacional comum". Essas formas 
atuação visam assegurar resposta educativa de qualidade às necessidades educacionais especiais dos aluZios,pos, 
serviços educacionais comuns.  
b) Substituir: "colocar em lugar de". Compreende o atendimento educacional especializado realizado em 'classes^ \.>„) 
especiais, escolas especiais, classes hospitalares e atendimento domiciliar. 

.."*" 

"f:3 	C 

• \S's 

do ponto de vista de valores quanto de costumes, crenças religiosas, expressões artísticas, 
capacidades e limitações. 

A atitude de preconceito está na direção oposta do que se requer para a 
existência de uma sociedade democrática e plural. As relações entre os indivíduos devem estar 
sustentadas por atitudes de respeito mútuo. O respeito traduz-se pela valorização de cada 
indivíduo em sua singularidade, nas características que o constituem. O respeito ganha um 
significado mais amplo quando se realiza como respeito mútuo: ao dever de respeitar o outro, 
articula-se o direito de ser respeitado. O respeito mútuo tem sua significação ampliada no 
conceito de solidariedade. 

A consciência do direito de constituir uma identidade própria e do 
reconhecimento da identidade do outro traduz-se no direito à igualdade e no respeito às 
diferenças, assegurando oportunidades diferenciadas (eqüidade), tantas quantas forem 
necessárias, com vistas á busca da igualdade. O principio da eqüidade reconhece a diferença e 
a necessidade de haver condições diferenciadas para o processo educacional. 

Como exemplo dessa afirmativa, pode-se registrar o direito à igualdade de 
oportunidades de acesso ao currículo escolar. Se cada criança ou jovem brasileiro com 
necessidades educacionais especiais tiver acesso ao conjunto de conhecimentos socialmente 
elaborados e reconhecidos como necessários para o exercício da cidadania, estaremos dando 
um passo decisivo para a constituição de uma sociedade mais justa e solidária. 

A forma pela qual cada aluno terá acesso ao currículo distingue-se pela 
singularidade. O cego, por exemplo, por meio do sistema Braille; o surdo, por meio da língua 
de sinais e da língua portuguesa; o paralisado cerebral, por meio da informática, entre outras 
técnicas. 

O convívio escolar permite a efetivação das relações de respeito, identidade e 
dignidade. Assim, é sensato pensar que as regras que organizam a convivência social de forma 
justa, respeitosa, solidária têm grandes chances de ai serem seguidas. 

A inclusão escolar constitui uma proposta que representa valores simbólicos 
importantes, condizentes com a igualdade de direitos e de oportunidades educacionais para 
todos, mas encontra ainda sérias resistências. Estas se manifestam, principalmente, contra a 
idéia de que todos devem ter acesso garantido à escola comum. A dignidade, os direitos 
individuais e coletivos garantidos pela Constituição Federal impõem às autoridades e à 
sociedade brasileira a obrigatoriedade de efetivar essa política, como um direito público 
subjetivo, para o qual os recursos humanos e materiais devem ser canalizados, atingindo, 
necessariamente, toda a educação básica. 

O propósito exige ações práticas e viáveis, que tenham como fundamento uma 
política especifica, em âmbito nacional, orientada para a inclusão dos serviços de educação 
especial na educação regular. Operacionalizar a inclusão escolar — de modo que todos os 
alunos, independentemente de classe, raça, gênero, sexo, características individuais ou 
necessidades educacionais especiais, possam aprender juntos em uma escola de qualidade — é 
o grande desafio a ser enfrentado, numa clara demonstração de respeito à diferença e 
compromisso com a promoção dos direitos humanos. 

4. Construindo a inclusão na área educacional 

Por educação especial, modalidade de educação escolar — conforme 
especificado na LDBEN e no recente Decreto n°3.298, de 20 de dezembro de 1999, Artigo 24, 
§ 1° — entende-se um processo educacional definido em uma proposta pedagógica, 
assegurando um conjunto de recursos e serviços educacionais especiais, organizados 
institucionalmente para apoiar, complementar, suplementar e, em alguns casos, substituir os 
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serviços educacionais comuns4, de modo a garantir a educação escolar e promover o 
desenvolvimento das potencialidades dos educandos que apresentam necessidades 
educacionais especiais, em todos os níveis, etapas e modalidades da educação (Mazzotta, 
1998). 

A educação especial, portanto, insere-se nos diferentes níveis da educação 
escolar: Educação Básica — abrangendo educação infantil, educação fundamental e ensino 
médio — e Educação Superior, bem como na interação com as demais modalidades da 
educação escolar, como a educação de jovens e adultos, a educação profissional e a educação 
indígena. 

A política de inclusão de alunos que apresentam necessidades educacionais 
especiais na rede regular de ensino não consiste apenas na permanência física desses alunos 
junto aos demais educandos, mas representa a ousadia de rever concepções e paradigmas, bem 
como desenvolver o potencial dessas pessoas, respeitando suas diferenças e atendendo suas 
necessidades. 

O respeito e a valorização da diversidade dos alunos exigem que a escola defina 
sua responsabilidade no estabelecimento de relações que possibilitem a criação de espaços 
inclusivos, bem como procure superar a produção, pela própria escola, de necessidades 
especiais. 

A proposição dessas políticas deve centrar seu foco de discussão na função 
social da escola. É no projeto pedagógico que a escola se posiciona em relação a seu 
compromisso com uma educação de qualidade para todos os seus alunos. Assim, a escola deve 
assumir o papel de propiciar ações que favoreçam determinados tipos de interações sociais, 
definindo, em seu currículo, uma opção por práticas heterogêneas e inclusivas. De 
conformidade com o Artigo 13 da LDBEN, em seus incisos I e II, ressalta-se o necessário 
protagonismo dos professores no processo de construção coletiva do projeto pedagógico. 

Dessa forma, não é o aluno que se amolda ou se adapta à escola, mas é ela que, 
consciente de sua função, coloca-se à disposição do aluno, tornando-se um espaço inclusivo. 
Nesse contexto, a educação especial é concebida para possibilitar que o aluno com 
necessidades educacionais especiais atinja os objetivos da educação geral. 

O planejamento e a melhoria consistentes e contínuos da estrutura e 
funcionamento dos sistemas de ensino, com vistas a uma qualificação crescente do processo 
pedagógico para a educação na diversidade, implicam ações de diferente natureza: 

4.1 - No âmbito político 
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sistemas locais de ensino, dos necessários recursos pedagógicos especiais, para apoio aos 
programas educativos e ações destinadas à capacitação de recursos humanos para atender às 
demandas desses alunos. 

Essa política inclusiva exige intensificação quantitativa e qualitativa na 
formação de recursos humanos e garantia de recursos financeiros e serviços de apoio 
pedagógico públicos e privados especializados para assegurar o desenvolvimento educacional 
dos alunos. 

Considerando as especificidades regionais e culturais que caracterizam o 
complexo contexto educacional brasileiro, bem como o conjunto de necessidades educacionais 
especiais presentes em cada unidade escolar, há que se enfatizar a necessidade de que decisões 
sejam tomadas local e/ou regionalmente, tendo por parâmetros as leis e diretrizes pertinentes à 
educação brasileira, além da legislação específica da área. 

É importante que a descentralização do poder, manifestada na política de 
colaboração entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios seja efetivamente exercitada 
no País, tanto no que se refere ao debate de idéias, como ao processo de tomada de decisões 
acerca de como devem se estruturar os sistemas educacionais e de quais procedimentos de 
controle social serão desenvolvidos. 

Tornar realidade a educação inclusiva, por sua vez, não se efetuará por decreto, 
sem que se avaliem as reais condições que possibilitem a inclusão planejada, gradativa e 
contínua de alunos com necessidades educacionais especiais nos sistemas de ensino. Deve ser 
gradativa, por ser necessário que tanto a educação especial como o ensino regular possam ir se 
adequando à nova realidade educacional, construindo políticas, práticas institucionais e 
pedagógicas que garantam o incremento da qualidade do ensino, que envolve alunos com ou 
sem necessidades educacionais especiais. 

Para que se avance nessa direção, é essencial que os sistemas de ensino 
busquem conhecer a demanda real de atendimento a alunos com necessidades educacionais 
especiais, mediante a criação de sistemas de informação — que, além do conhecimento da 
demanda, possibilitem a identificação, análise, divulgação e intercâmbio de experiências 
educacionais inclusivas — e o estabelecimento de interface com os órgãos governamentais 
responsáveis pelo Censo Escolar e pelo Censo Demográfico, para atender a todas as variáveis 
implícitas à qualidade do processo formativo desses alunos. 

4.2 - No âmbito técnico-cientifico 

A formação dos profeSsores s  para o ensino na diversidade, bem como para o " 
desenvolvimento de trabalho de equipe são essenciais para a efetivação da inclusão. 

Tal tema, no entanto, por ser da competência da Câmara de Educação Superior 
do Conselho Nacional de Educação (CES/CNE), foi encaminhado para a comissão bicameral 
encarregada de elaborar as diretrizes para a formação de professores. 

Cabe enfatizar que o inciso III do artigo 59 da LDBEN refere-se a dois perfis de 
professores para atuar com alunos que apresentam necessidades educacionais especiais: o 
professor da classe comum capacitado e o professor especializado em educação especial. 

São considerados professores capacitados para atuar em classes comuns com 
alunos que apresentam necessidades educacionais especiais, aqueles que comprovem que, em 

5  A fundamentação legal e conceitual que preside à formação: a) do professor dos professores; b) do professor generalista, 
(com orientação explicita para o atendimento, em classe comum, de discentes com necessidades especiais); c) do professor 
para educação especial (para o atendimento às diferentes necessidades educacionais especiais) é estudo próprio da Educação 
Superior. Portanto, essa matéria está sendo tratada por Comissão Bicameral do Conselho Nacional de Educação, encarregada 
das Diretrizes Nacionais para Formação de Professores. 
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sua formação, de nível médio ou superior, foram incluídos conteúdos ou disciplinas sobre 
educação especial e desenvolvidas competências para: 

I — perceber as necessidades educacionais especiais dos alunos; 

II - flexibilizar a ação pedagógica nas diferentes áreas de conhecimento; 

III - avaliar continuamente a eficácia do processo educativo; 

IV - atuar em equipe, inclusive com professores especializados em educação 
especial. 

São considerados professores especializados em educação especial aqueles que 
desenvolveram competências para identificar as necessidades educacionais especiais, definir e 
implementar respostas educativas a essas necessidades, apoiar o professor da classe comum, 
atuar nos processos de desenvolvimento e aprendizagem dos alunos, desenvolvendo 
estratégias de fiexibilização, adaptação curricular e práticas pedagógicas alternativas, entre 
outras, e que possam comprovar: 

a) formação em cursos de licenciatura em educação especial ou em uma de suas áreas, 
preferencialmente de modo concomitante e associado à licenciatura para educação infantil ou 
para os anos iniciais do ensino fundamental; e 

b) complementação de estudos ou pós-graduação em áreas específicas da educação especial, 
posterior à licenciatura nas diferentes áreas de conhecimento, para atuação nos anos finais do 
ensino fundamental e no ensino médio. 

Aos professores que já estão exercendo o magistério devem ser oferecidas 
oportunidades de formação continuada, inclusive em nível de especialização, pelas instâncias 
educacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Cabe a todos, principalmente aos setores de pesquisa, às Universidades, o 
desenvolvimento de estudos na busca dos melhores recursos para auxiliar/ampliar a 
capacidade das pessoas com necessidades educacionais especiais de se comunicar, de se 
locomover e de participar de maneira cada vez mais autônoma do meio educacional, da vida 
produtiva e da vida social, exercendo assim, de maneira plena, a sua cidadania. Estudos e 
pesquisas sobre inovações na prática pedagógica e desenvolvimento e aplicação de novas 
tecnologias ao processo educativo, por exemplo, são de grande relevância para o avanço das 
práticas inclusivas, assim como atividades de extensão junto às comunidades escolares. 

4.3 - No âmbito pedagógico 

	

-CJ)13 	1"1'  

	

Todos os alunos, em determinado momento de sua vida escolar,.tcgm3 	O 

	

apresentar necessidades educacionais, e seus professores, em geral, conhecem cOrees2 	57; 

	

estratégias para dar respostas a elas. No entanto, existem necessidades educacionl 9erf; 	2  

	

requerem, da escola, uma série de recursos e apoios de caráter mais especializacki )  gpeCti 	o 
proporcionem ao aluno meios para acesso ao currículo. Essas são as chamadas necesdas,,xl, 
educacionais especiais. 	 a9 cnis 
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Como se vê, trata-se de um conceito amplo: em vez de focalizar a 
deficiência da pessoa, enfatiza o ensino e a escola, bem como as formas e condições de 
aprendizagem; em vez de procurar, no aluno, a origem de um problema, define-se pelo tipo de 
resposta educativa e de recursos e apoios que a escola deve proporcionar-lhe para que obtenha 
sucesso escolar; por fim, em vez de pressupor que o aluno deva ajustar-se a padrões de 
"normalidade" para aprender, aponta para a escola o desafio de ajustar-se para atender à 
diversidade de seus alunos. 

Um projeto pedagógico que inclua os educandos com necessidades 
educacionais especiais deverá seguir as mesmas diretrizes já traçadas pelo Conselho Nacional 
de Educação para a educação infantil, o ensino fundamental, o ensino médio, a educação 
profissional de nível técnico, a educação de jovens e adultos e a educação escolar indígena. 
Entretanto, esse projeto deverá atender ao principio da flexibilização, para que o acesso ao 
currículo seja adequado às condições dos discentes, respeitando seu caminhar próprio e 
favorecendo seu progresso escolar. 

No decorrer do processo educativo, deverá ser realizada uma avaliação 
pedagógica dos alunos que apresentem necessidades educacionais especiais, objetivando 
identificar barreiras que estejam impedindo ou dificultando o processo educativo em suas 
múltiplas dimensões. 

Essa avaliação deverá levar em consideração todas as variáveis: as que incidem 
na aprendizagem: as de cunho individual; as que incidem no ensino, como as condições da 
escola e da prática docente; as que inspiram diretrizes gerais da educação, bem como as 
relações que se estabelecem entre todas elas. 

Sob esse enfoque, ao contrário do modelo clinico 6, tradicional e classificatório, 
a ênfase deverá recair no desenvolvimento e na aprendizagem do aluno, bem como na 
melhoria da instituição escolar, onde a avaliação é entendida como processo permanente de 
análise das variáveis que interferem no processo de ensino e aprendizagem, para identificar 
potencialidades e necessidades educacionais dos alunos e as condições da escola para 
responder a essas necessidades. Para sua realização, deverá ser formada, no âmbito da própria 
escola, uma equipe de avaliação que conte com a participação de todos os profissionais que 
acompanhem o aluno. 

Nesse caso, quando os recursos existentes na própria escola mostrarem-se 
insuficientes para melhor compreender as necessidades educacionais dos alunos e identificar 
os apoios indispensáveis, a escola poderá recorrer a uma equipe multiprofissiona1 7. A 
composição dessa equipe pode abranger profissionais de uma determinada instituição ou 
profissionais de instituições diferentes. Cabe aos gestores educacionais buscar essa equipe 
multiprofissional em outra escola do sistema educacional ou na comunidade, o que se pode 
concretizar por meio de parcerias e convênios entre a Secretaria de Educação e outros órgãos, 
governamentais ou não. 

A partir dessa avaliação e das observações feitas pela equipe escolar, legitima-
se a criação dos serviços de apoio pedagógico especializado para atendimento às necessidades 
educacionais especiais dos alunos, ocasião em que o "especial" da educação se manifesta. 

Para aqueles alunos que apresentem dificuldades acentuadas de aprendizagem 
ou dificuldades de comunicação e sinalização diferenciadas dos demais alunos, demandem 

6  Abordagem médica e psicológica, que se detinha no que pretensamente "faltava" aos educandos. Implicava um 
diagnóstico clinico, para avaliar as características e dificuldades manifestadas pelos alunos, objetivando constatar 
se deviam, ou não, ser encaminhados às classes especiais ou escolas especiais ou ainda às classes comuns do 
ensino regular. 
7  Médicos, psicólogos, fonoaudiólogos, fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, assistentes sociais e outros. 
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ajuda e apoio intenso e continuo e cujas necessidades especiais não puderem ser atendidas em 
classes comuns, os sistemas de ensino poderão organizar, extraordinariamente, classes 
especiais, nas quais será realizado o atendimento em caráter transitório. 

Os alunos que apresentem necessidades educacionais especiais e requeiram 
atenção individualizada nas atividades da vida autónoma e social, recursos, ajudas e apoios 
intensos e contínuos, bem como adaptações curriculares tão significativas que a escola comum 
não tenha conseguido prover, podem ser atendidos, em caráter extraordinário, em escolas 
especiais, públicas ou privadas, atendimento esse complementado, sempre que necessário e de 
maneira articulada, por serviços das áreas de Saúde, Trabalho e Assistência Social. 

É nesse contexto de idéias que a escola deve identificar a melhor forma de 
atender ás necessidades educacionais de seus alunos, em seu processo de aprender. Assim, 
cabe a cada unidade escolar diagnosticar sua realidade educacional e implementar as 
alternativas de serviços e a sistemática de funcionamento de tais serviços, preferencialmente 
no âmbito da própria escola, para favorecer o sucesso escolar de todos os seus alunos. Nesse 
processo, há que se considerar as alternativas já existentes e utilizadas pela comunidade 
escolar, que se têm mostrado eficazes, tais como salas de recursos, salas de apoio pedagógico, 
serviços de itinerância em suas diferentes possibilidades de realização (itinerância intra e 
interescolar), como também investir na criação de novas alternativas, sempre fundamentadas 
no conjunto de necessidades educacionais especiais encontradas no contexto da unidade 
escolar, como por exemplo a modalidade de apoio alocado na classe comum, sob a forma de 
professores e/ou profissionais especializados, com os recursos e materiais adequados. 

Da mesma forma, há que se estabelecer um relacionamento profissional com os 
serviços especializados disponíveis na comunidade, tais como aqueles oferecidos pelas escolas 
especiais, centros ou núcleos educacionais especializados, instituições públicas e privadas de 
atuação na área da educação especial. Importante, também, é a integração dos serviços 
educacionais com os das áreas de Saúde, Trabalho e Assistência Social, garantindo a 
totalidade do processo formativo e o atendimento adequado ao desenvolvimento integral do 
cidadão. 

4.4 - No âmbito administrativo 

Para responder aos desafios que se apresentam, é necessário que os sistemas de 
ensino constituam e façam funcionar um setor responsável pela educação especial, dotado de 
recursos humanos, materiais e financeiros que viabilizem e dêem sustentação ao processo de 
construção da educação inclusiva. - 

É imprescindível planejar a existência de um canal oficial e formal de 
comunicação, de estudo, de tomada de decisões e de coordenação dos processos referentes às 
mudanças na estruturação dos serviços, na gestão e na prática pedagógica para a inclusão de 
alunos com necessidades educacionais especiais. 

Para o êxito das mudanças propostas, é importante que os gestores educacionais 
e escolares assegurem a acessibilidade aos alunos que apresentem necessidades edtit -~"'"1 
especiais, mediante a eliminação de barreiras arquitetônicas urbanísticas, na edifi O 
incluindo instalações, equipamentos e mobiliário — e nos transportes escolares, bem comle 
barreiras nas comunicações, 	 1 	 D.) eD 	to 

Para o atendimento dos padrões mínimos estabelecidos com zr.espeA 	92  
acessibilidade, deve ser realizada a adaptação das escolas existentes e condíoionadà, a 
autorização de construção e funcionamento de novas escolas ao preenchimento dt5§4ecitlisiT —* 
de infra-estrutura definidos. 	 Cn cr) 
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Com relação ao processo educativo de alunos que apresentem condições de 
comunicação e sinalização diferenciadas dos demais alunos, deve ser garantida a 
acessibilidade aos conteúdos curriculares mediante a utilização do sistema Braille, da língua 
de sinais e de demais linguagens e códigos aplicáveis, sem prejuízo do aprendizado da língua 
portuguesa, facultando-se aos surdos e a suas famílias a opção pela abordagem pedagógica que 
julgarem adequada. Para assegurar a acessibilidade, os sistemas de ensino devem prover as 
escolas dos recursos humanos e materiais necessários. 

- Além disso, deve ser afirmado e ampliado o compromisso político com a 
educação inclusiva — por meio de estratégias de comunicação e de atividades comunitárias, 
entre outras — para, desse modo: 
a) fomentar atitudes pró-ativas das famílias, alunos, professores e da comunidade escolar em 

geral; 
b) superar os obstáculos da ignorância, do medo e do preconceito; 
c) divulgar os serviços e recursos educacionais existentes; 
d) difundir experiências bem sucedidas de educação inclusiva; 
e) estimular o trabalho voluntário no apoio à inclusão escolar. 

É também importante que a esse processo se sucedam ações de amplo alcance, 
tais como a reorganização administrativa, técnica e financeira dos sistemas educacionais e a 
melhoria das condições de trabalho docente. 

O quadro a seguir ilustra como se deve entender e ofertar os serviços de 
educação especial, como parte integrante do sistema educacional brasileiro, em todos os níveis 
de educação e ensino: 

SISTEMA EDUCACIONAL 

ENSINO 	 MÉDIO 

Iseg 	 

ENSINO 0 • 

gzt 
EDUCAÇÃO 	 INFANTIL 

FUNDAMENTAL 

2- OPERACIONALIZAÇÃO PELOS SISTEMAS DE ENSINO 

Para eliminar a cultura de exclusão escolar e efetivar os propósitos e as ações 
referentes à educação de alunos com necessidades educacionais especiais, torna-se necessário 
utilizar uma linguagem consensual, que, com base nos novos paradigmas, passa a utilizar os 
conceitos na seguinte acepção: 
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1 Educação Especial: Modalidade da educação escolar; processo educacional definido em 
uma proposta pedagógica, assegurando um conjunto de recursos e serviços educacionais 
especiais, organizados institucionalmente para apoiar, complementar, suplementar e, em 
alguns casos, substituir os serviços educacionais comuns, de modo a garantir a educação 
escolar e promover o desenvolvimento das potencialidades dos educandos que apresentam 
necessidades educacionais especiais, em todas as etapas e modalidades da educação básica. 

2. Educandos que apresentam necessidades educacionais especiais são aqueles que, durante o 
processo educacional, demonstram: 

2.1. 	dificuldades acentuadas de aprendizagem ou limitações no processo de 
desenvolvimento que dificultem o acompanhamento das atividades curriculares, 
compreendidas em dois grupos: 

2.1.1. aquelas não vinculadas a uma causa orgânica especifica; 

2.1.2. aquelas relacionadas a condições, disfunções, limitações ou deficiências. 

2.2. dificuldades de comunicação e sinalização diferenciadas dos demais alunos, demandando 
adaptações de acesso ao currículo, com utilização de linguagens e códigos aplicáveis; 

2.3. altas habilidades/superdotação, grande facilidade de aprendizagem que os leve a dominar 
rapidamente os conceitos, os procedimentos e as atitudes e que, por terem condições de 
aprofundar e enriquecer esses conteúdos, devem receber desafios suplementares em classe 
comum, em sala de recursos ou em outros espaços definidos pelos sistemas de ensino, 
inclusive para concluir, em menor tempo, a série ou etapa escolar. 

3. Inclusão: Representando um avanço em relação ao movimento de integração escolar, que 
pressupunha o ajustamento da pessoa com deficiência para sua participação no processo 
educativo desenvolvido nas escolas comuns, a inclusão postula uma reestruturação do 
sistema educacional, ou seja, uma mudança estrutural no ensino regular, cujo objetivo é 
fazer com que a escola se torne inclusiva', um espaço democrático e competente para 
trabalhar com todos os educandos, sem distinção de raça, classe, gênero ou características 
pessoais, baseando-se no princípio de que a diversidade deve não só ser aceita como 
desejada. 

Os desafios propostos visam a uma perspectiva relacional entre a modalidade 
da educação especial e as etapas da educação básica, garantindo o real papel da educação 
como processo educativo do aluno e apontando para o novo "fazer pedagógico". 

Tal compreensão permite entender a educação especial numa perspectiva de 
inserção social ampla, historicamente diferenciada de todos os paradigmas até então 
exercitados como modelos formativos, técnicos e limitados de simples atendimento. Trata-se, 
portanto, de uma educação escolar que, em suas especificidades e em todos os momentos, 
deve estar voltada para a prática da cidadania, em uma instituição escolar dinkniern= 

o -2 	çã,  
O conceito de escola inclusiva implica uma nova postura da escola comum, que propõe no projeto plátágogrõo 	tto 

currículo, na metodologia de ensino, na avaliação e na atitude dos educadores — ações que favoreçam a interá .êão sosTál 4iaetã 
opção por práticas heterogêneas. A escola capacita seus professores, prepara-se, organiza-se e adapta-sê iyára:Ofegfier 
educação de qualidade para todos, inclusive para os educandos que apresentam necessidades especiais. Inclu4liortgfirp,tfião 
significa simplesmente matricular todos os educandos com necessidades educacionais especiais na classe corátáR 
suas necessidades especificas, mas significa dar ao professor e à escola o suporte necessário a sua ação pedagógica) 21, 
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valorize e respeite as diferenças dos alunos. O aluno é sujeito em seu processo de conhecer, 
aprender, reconhecer e construir a sua própria cultura. 

Ao fazer a leitura do significado e do sentido da educação especial, neste novo 
momento, faz-se necessário resumir onde ela deve ocorrer, a quem se destina, como se realiza 
e como se dá a escolarização do aluno, entre outros temas, balizando o seu próprio movimento 
como uma modalidade de educação escolar. 

Todo esse exercício de realizar uma nova leitura sobre a educação do cidadão 
que apresenta necessidades educacionais especiais visa subsidiar e implementar a LDBEN, 
baseado tanto no pressuposto constitucional — que determina "A educação, direito de todos e 
dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho" — como nas interfaces necessárias e básicas propostas no 
Capítulo V da própria LDBEN, com a totalidade dos seus dispositivos preconizados. Para 
compreender tais propósitos, torna-se necessário retomar as indagações já mencionadas: 

1. O "locus" dos serviços de educação especial 
A educação especial deve ocorrer em todas as instituições escolares que 

ofereçam os níveis, etapas e modalidades da educação escolar previstos na LDBEN, de modo 
a propiciar o pleno desenvolvimento das potencialidades sensoriais, afetivas e intelectuais do 
aluno, mediante um projeto pedagógico que contemple, além das orientações comuns — 
cumprimento dos 200 dias letivos, horas aula, meios para recuperação e atendimento do aluno, 
avaliação e certificação, articulação com as famílias e a comunidade — um conjunto de outros 
elementos que permitam definir objetivos, conteúdos e procedimentos relativos à própria 
dinâmica escolar. 

Assim sendo, a educação especial deve ocorrer nas escolas públicas e privadas 
da rede regular de ensino, com base nos princípios da escola inclusiva. Essas escolas, portanto, 
além do acesso à matrícula, devem assegurar as condições para o sucesso escolar de todos os 
alunos. 

Extraordinariamente, os serviços de educação especial podem ser oferecidos em 
classes especiais, escolas especiais, classes hospitalares e em ambiente domiciliar. 

Os sistemas públicos de ensino poderão estabelecer convênios ou parcerias com 
escolas ou serviços públicos ou privados, de modo a garantir o atendimento às necessidades 
educacionais especiais de seus alunos, responsabilizando-se pela identificação, análise, 
avaliação da qualidade e da idoneidade, bem como pelo credenciamento das instituições que 
venham a realizar esse atendimento, observados os princípios da educação inclusiva. 

'Para a definição das ações pedagógicas, a escola deve prever e prover, em suas 
prioridades, os recursos humanos e materiais necessários à educação na diversidade. 

É nesse contexto que a escola deve assegurar uma resposta educativa adequada 
às necessidades educacionais de todos os seus alunos, em seu processo de aprender, buscando 
implantar os serviços de apoio pedagógico especializado necessários, oferecidos 
preferencialmente no âmbito da própria escola. 

É importante salientar o que se entende por serviço de apoio pedagógico 
especializado: são os serviços educacionais diversificados oferecidos pela escola comum para 
responder ás necessidades educacionais especiais do educando. Tais serviços podem ser 
desenvolvidos: 
a) nas classes comuns, mediante atuação de professor da educação especial, de professores 

intérpretes das linguagens e códigos aplicáveis e de outros profissionais; itinerância intra e 
interinstitucional e outros apoios necessários à aprendizagem, à locomoção e à 
comunicação; 
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b) em salas de recursos, nas quais o professor da educação especial realiza a complementação 
e/ou suplementação curricular, utilizando equipamentos e materiais específicos. 

Caracterizam-se como serviços especializados aqueles realizados por meio de 
parceria entre as áreas de educação, saúde, assistência social e trabalho. 

2. Alunos atendidos pela educação especial 
O Artigo 2°. da LDBEN, que trata dos princípios e fins da educação brasileira, 

garante: "A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e 
nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do 
educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificaç o para o trabalho." 

Consoante esse postulado, o projeto pedagógico da escola viabiliza-se por meio 
de uma prática pedagógica que tenha como princípio norteador a promoção do 
desenvolvimento da aprendizagem de todos os educandos, inclusive daqueles que apresentem 
necessidades educacionais especiais. 

Tradicionalmente, a educação especial tem sido concebida como destinada 
apenas ao atendimento de alunos que apresentam deficiências (mental, visual, auditiva, 
fisica/motora e múltiplas); condutas típicas de síndromes e quadros psicológicos, neurológicos 
ou psiquiátricos, bem como de alunos que apresentam altas habilidades/superdotação. 

Hoje, com a adoção do conceito de necessidades educacionais especiais, 
afirma-se o compromisso com uma nova abordagem, que tem como horizonte a Inclusão. 

Dentro dessa visão, a ação da educação especial amplia-se, passando a abranger 
não apenas as dificuldades de aprendizagem relacionadas a condições, disfunções, limitações e 
deficiências, mas também aquelas não vinculadas a uma causa orgânica específica, 
considerando que, por dificuldades cognitivas, psicomotoras e de comportamento, alunos são 
frequentemente negligenciados ou mesmo excluídos dos apoios escolares. 

O quadro das dificuldades de aprendizagem absorve uma diversidade de 
necessidades educacionais, destacadamente aquelas associadas a: dificuldades especificas de 
aprendizagem, como a dislexia e disfunções correlatas; problemas de atenção, perceptivos, 
emocionais, de memória, cognitivos, psicolingiáisticos, psicomotores, motores, de 
comportamento; e ainda a fatores -  ecológicos e socioeconômicos, como as privações de caráter 
sociocultural e nutricional. 

Assim, entende-se que todo e qualquer aluno pode apresentar, ao longo de sua 
aprendizagem, alguma necessidade educacional especial, temporária ou permanente, vinculada 
ou não aos grupos já mencionados, agora reorganizados em consonância com essa nova 
abordagem: 

1. Educandos que apresentam dificuldades acentuadas de aprendizagem ou limitações no 
processo de desenvolvimento que dificultem o acompanhamento das atividades 
curriculares, compreendidas em dois grupos: 

1.1. aquelas não vinculadas a uma causa orgânica específica; 

1.2. aquelas relacionadas a condições, disfunções, limitações ou deficiências; 
, 	11 

2. Dificuldades de comunicação e sinalização diferenciadas dos demai('a1ic3 
particularmente alunos que apresentam surdez, cegueira, surdo-cegueira outii  
acentuados de linguagem, para os quais devem ser adotadas formas difereiScIades, 
ensino e adaptações de acesso ao currículo, com utilização de linguagens V5aig63_..— o 
aplicáveis, assegurando-se os recursos humanos e materiais necessários; 	,:2. 
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g) 

	

2.1. 	Em face das condições específicas associadas à surdez, é importante que os sistemas de 
ensino se organizem de forma que haja escolas em condições de oferecer aos alunos 
surdos o ensino em língua brasileira de sinais e em língua portuguesa e, aos surdos-
cegos, o ensino em língua de sinais digital, tadoma e outras técnicas, bem como 
escolas com propostas de ensino e aprendizagem diferentes, facultando-se a esses 
alunos e a suas famílias a opção pela abordagem pedagógica que julgarem adequada; 

	

2.2. 	Em face das condições específicas associadas à cegueira e à visão subnormal, os 
sistemas de ensino devem prover aos alunos cegos o material didático, inclusive 
provas, e o livro didático em Braille e, aos alunos com visão subnormal (baixa visão), 
os auxílios ópticos necessários, bem como material didático, livro didático e provas em 
caracteres ampliados; 

3. altas habilidades/superdotação, grande facilidade de aprendizagem que os leve a dominar 
rapidamente os conceitos, os procedimentos e as atitudes e que, por terem condições de 
aprofundar e enriquecer esses conteúdos, devem receber desafios suplementares em classe 
comum, em sala de recursos ou em outros espaços definidos pelos sistemas de ensino, 
inclusive para concluir, em menor tempo, a série ou etapa escolar. 

Dessa forma, a educação especial — agora concebida como o conjunto de 
conhecimentos, tecnologias, recursos humanos e materiais didáticos que devem atuar na 
relação pedagógica para assegurar resposta educativa de qualidade às necessidades 
educacionais especiais — continuará atendendo, com ênfase, os grupos citados inicialmente. 
Entretanto, em consonância com a nova abordagem, deverá vincular suas ações cada vez mais 
à qualidade da relação pedagógica e não apenas a um público-alvo delimitado, de modo que a 
atenção especial se faça presente para todos os educandos que, em qualquer etapa ou 
modalidade da educação básica, dela necessitarem para o seu sucesso escolar. 

3. Implantação e implementação dos serviços de educação especial 
Os princípios gerais da educação das pessoas com necessidades educacionais 

especiais foram delineados pela LDBEN, tendo como eixo norteador a elaboração do projeto 
pedagógico da escola, que incorpora essa modalidade de educação escolar em articulação com 
a família e a comunidade. Esse projeto, fruto da participação dos diferentes atores da 
comunidade escolar, deve incorporar a atenção de qualidade à diversidade dos alunos, em suas 
necessidades educacionais comuns e especiais, como um vetor da estrutura, funcionamento e 
prática pedagógica da escola. 

Nesse sentido, deve ser garantida uma ampla discussão que contemple não só 
os elementos enunciados anteriormente, mas também os pais, os professores e outros 
segmentos da comunidade escolar, explicitando uma competência institucional voltada à 
diversidade e às especificidades dessa comunidade, considerando que o aluno é o centro do 
processo pedagógico. 

Além disso, recomenda-se às escolas e aos sistemas de ensino a constituição de 
parcerias com instituições de ensino superior para a realização de pesquisas e estudos de caso 
relativos ao processo de ensino e aprendizagem de alunos com necessidades educacionais 
especiais, visando ao aperfeiçoamento desse processo educativo. 

4. Organização do atendimento na rede regular de ensino 

21 

A escola regular de qualquer nível ou modalidade de ensino, ao viabilizar a 
inclusão de alunos com necessidades especiais, deverá promover a organização de classes 
comuns e de serviços de apoio pedagógico especializado. Extraordinariamente, poderá 
promover a organização de classes especiais, para atendimento em caráter transitório. 

4.1 -- Na organização das classes comuns, faz-se necessário prever: 

a) professores das classes comuns e da educação especial capacitados e especializados, 
respectivamente, para o atendimento às necessidades educacionais especiais dos alunos; 

b) distribuição dos alunos com necessidades educacionais especiais pelas várias classes do 
ano escolar em que forem classificados, de modo que essas classes comuns se beneficiem 
das diferenças e ampliem positivamente as experiências de todos os alunos, dentro do 
princípio de educar para a diversidade; 

c) flexibilizações e adaptações curriculares, que considerem o significado prático e 
instrumental dos conteúdos básicos, metodologias de ensino e recursos didáticos 
diferenciados e processos de avaliação adequados ao desenvolvimento dos alunos que 
apresentam necessidades educacionais especiais, em consonância com o projeto pedagógico 
da escola, respeitada a frequência obrigatória; 

d) serviços de apoio pedagógico especializado, realizado: 
• na classe comum, mediante atuação de professor da educação especial, de professores 

intérpretes das linguagens e códigos aplicáveis, como a língua de sinais e o sistema 
Braille, e de outros profissionais, como psicólogos e fonoaudiologos, por exemplo; 
itinerância intra e interinstitucional e outros apoios necessários à aprendizagem, à 
locomoção e à comunicação; 

■ em salas de recursos, nas quais o professor da educação especial realiza a 
complementação e/ou suplementação curricular, utilizando equipamentos e materiais 
específicos. 

e) avaliação pedagógica no processo de ensino e aprendizagem, inclusive para a identificação 
das necessidades educacionais especiais e a eventual indicação dos apoios pedagógicos 
adequados; 

f) temporalidade flexível do ano letivo, para atender às necessidades educacionais especiais 
de alunos com deficiência mental ou graves deficiências múltiplas, de forma que possam 
concluir em tempo maior o currículo previsto para a série/etapa escolar, principalmente 
nos anos finais do ensino fundamental, conforme estabelecido por normas dos sistemas de 
ensino, procurando-se evitar grande defasagem idade/série; 
condições para reflexão, ação e elaboração teórica da educação inclusiva, com 
protagonismo dos professores, articulando experiência e conhecimento com as 
necessidades/possibilidades surgidas na relação pedagógica, inclusive por meio de 
colaboração com instituições de ensino superior e de pesquisa; 

h) uma rede de apoio interinstitucional que envolva profissionais das áreas de Sa44e ori 	m  
Assistência Social e Trabalho, sempre que necessário para o seu sucesso na aprendiza.ens 	O 
e que seja disponibilizada por meio de convênios com organizações públicas 
daquelas áreas; 	 4 	(1) 	118 
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i) sustentabilidade do processo inclusivo, mediante aprendizagem cooperativa em sala de 
aula; trabalho de equipe na escola e constituição de redes de apoio, com a participação da 
família no processo educativo, bem como de outros agentes e recursos da comunidade. 
atividades que favoreçam o aprofundamento e o enriquecimento de aspetos curriculares 
aos alunos que apresentam superdotação, de forma que sejam desenvolvidas suas 
potencialidades, permitindo ao aluno superdotado concluir em menor tempo a educação 
básica, nos termos do Artigo 24, V, "c", da LDBEN. 

- Para atendimento educacional aos superdotados, é necessário: 
a) organizar os procedimentos de avaliação pedagógica e psicológica de alunos com 

características de superdotação; 
b) prever a possibilidade de matrícula do aluno em série compatível com seu desempenho 

escolar, levando em conta, igualmente, sua maturidade socioemocional; 
c) cumprir a legislação no que se refere: 

• ao atendimento suplementar para aprofundar e/ou enriquecer o currículo; 
• à aceleração/avanço, regulamentados pelos respectivos sistemas de ensino, permitindo, 

inclusive, a conclusão da Educação Básica em menor tempo; 
• ao registro do procedimento adotado em ata da escola e no dossiê do aluno; 

d) incluir, no histórico escolar, as especificações cabíveis; 
e) incluir o atendimento educacional ao superdotado nos projetos pedagógicos e regimentos 
escolares, inclusive por meio de convênios com instituições de ensino superior e outros 
segmentos da comunidade. 

Recomenda-se às escolas de Educação Básica a constituição de parcerias com 
instituições de ensino superior com vistas à identificação de alunos que apresentem altas 
habilidades/superdotação, para fins de apoio ao prosseguimento de estudos no ensino médio e 
ao desenvolvimento de estudos na educação superior, inclusive mediante a oferta de bolsas de 
estudo, destinando-se tal apoio prioritariamente àqueles alunos que pertençam aos estratos 
sociais de baixa renda 

4.2 - Os serviços de apoio pedagógico especializado ocorrem no espaço escolar e envolvem 
professores com diferentes funções: 
a) Classes comuns: serviço que se efetiva por meio do trabalho de equipe, abrangendo 

professores da classe comum e da educação especial, para o atendimento às necessidades 
educacionais especiais dos alunos durante o processo de ensino e aprendizagem. Pode 
contar com a colaboração de outros profissionais, como psicólogos escolares, por exemplo. 

b) Salas de recursos: serviço de natureza pedagógica, conduzido por professor especializado, 
que suplementa (no caso dos superdotados) e complementa (para os demais alunos) o 
atendimento educacional realizado em classes comuns da rede regular de ensino. Esse 
serviço realiza-se em escolas, em local dotado de equipamentos e recursos pedagógicos 
adequados às necessidades educacionais especiais dos alunos, podendo estender-se a 
alunos de escolas próximas, nas quais ainda não exista esse atendimento. Pode ser 
realizado individualmente ou em pequenos grupos, para alunos que apresentem 
necessidades educacionais especiais semelhantes, em horário diferente daquele em que 
freqüentam a classe comum. 

c) Itinerância: serviço de orientação e supervisão pedagógica desenvolvida por professores 
especializados que fazem visitas periódicas às escolas para trabalhar com os alunos que 
apresentem necessidades educacionais especiais e com seus respectivos professores de 
classe comum da rede regular de ensino. 

d) Professores-intérpretes: são profissionais especializados para apoiar alunos surdos, surdos-
cegos e outros que apresentem sérios comprometimentos de comunicação e sinalização. 

23 

Todos os professores de educação especial e os que atuam em classes comuns 
deverão ter formação para as respectivas funções, principalmente os que atuam em serviços de 
apoio pedagógico especializado. 

A inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais em classes 
comuns do ensino regular, como meta das políticas de educação, exige interação constante 
entre professor da classe comum e os dos serviços de apoio pedagógico especializado, sob 
pena de alguns educandos não atingirem rendimento escolar satisfatório. • 

A interação toma-se absolutamente necessária quando se trata, por exemplo, da 
educação dos surdos, considerando que lhes é facultado efetivar sua educação por meio da 
língua portuguesa e da língua brasileira de sinais, depois de manifestada a opção dos pais e sua 
própria opinião. Recomenda-se que o professor, para atuar com esses alunos em sala de aula 
da educação infantil e dos anos iniciais do ensino fundamental, tenha complementação de 
estudos sobre o ensino de línguas: língua portuguesa e língua brasileira de sinais. Recomenda-
se também que o professor, para atuar com alunos surdos em sala de recursos, principalmente 
a partir da 5 série do ensino fundamental, tenha, além do curso de Letras e Lingüística, 
complementação de estudos ou cursos de pós-graduação sobre o ensino de línguas: língua 
portuguesa e língua brasileira de sinais. 

Os serviços de apoio pedagógico especializado, ou outras altemativas 
encontradas pela escola, devem ser organizados e garantidos nos projetos pedagógicos e 
regimentos escolares, desde que devidamente regulamentados pelos competentes Conselhos de 
Educação. 

O atendimento educacional especializado pode ocorrer fora de espaço escolar, 
sendo, nesses casos, certificada a freqüência do aluno mediante relatório do professor que o 
atende: 

a) Classe hospitalar: serviço destinado a prover, mediante atendimento especializado, a 
educação escolar a alunos impossibilitados de freqüentar as aulas em razão de tratamento 
de saúde que implique internação hospitalar ou atendimento ambulatorial. 

b) Ambiente domiciliar: serviço destinado a viabilizar, mediante atendimento especializado, 
a educação escolar de alunos que estejam impossibilitados de freqüentar as aulas em razão 
de tratamento de saúde que implique permanência prolongada em domicílio. 

Os objetivos das classes hospitalares e do atendimento em ambiente 
domiciliar são: dar continuidade ao processo de desenvolvimento e ao processo de 
aprendizagem de alunos matriculados em escolas da Educação Básica, contribuindo para seu 
retorno e reintegração ao grupo escolar; e desenvolver currículo flexibilizado com crianças, 
jovens e adultos não matriculados no sistema educacional local, facilitando seu posterior 
acesso à escola regular. 

4.3 — A classe especial e sua organização: 
As escolas podem criar, extraordinariamente, classes especiaitif.:" 

organização fundamente-se no Capítulo II da LDBEN, nas diretrizes curriculares ngiowiisn„,, 
para a Educação Básica, bem como nos referenciais e parâmetros curriculares nacioriM, P .ka,r) 	*— 
atendimento, em caráter transitório, a alunos que apresentem dificuldades acent4dastR1e2 
aprendizagem ou condições de comunicação e sinalização diferenciadas dos demais hlunIrkey) 
demandem ajudas e apoios intensos e contínuos. 	 z • 

Aos alunos atendidos em classes especiais devem ter assegurados: 	 2; 
I  sC> f1,1 
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A educação escolar de alunos que apresentam necessidades educacionais 
especiais e que requeiram atenção individualizada nas atividades da vida autônoma e social, 
bem como ajudas e apoios intensos e contínuos e flexibilizações e adaptações curriculares tão 
significativas que a escola comum não tenha conseguido prover — pode efetivar-se em escolas 
especiais, assegurando-se que o currículo escolar observe as diretrizes curriculares nacionais 
para as etapas e modalidades da Educação Básica e que os alunos recebam os apoios de que 
necessitam. É importante que esse atendimento, sempre que necessário, seja complementado 
por serviços das áreas de Saúde, Trabalho e Assistência Social. 

A partir do desenvolvimento apresentado pelo aluno, a equipe pedagógica da 
escola especial e a família devem decidir conjuntamente quanto à transferência do aluno para 
escola da rede regular de ensino, com base em avaliação pedagógica e na indicação, por parte 
do setor responsável pela educação especial do sistema de ensino, de escolas regulares em 
condições de realizar seu atendimento educacional. 

Para uma educação escolar de qualidade nas escolas especiais, é fundamental 
prover e promover em sua organização: 
I. matrícula e atendimento educacional especializado nas etapas e modalidades da 

Educação Básica previstas em lei e no seu regimento escolar; 
II. encaminhamento de alunos para a educação regular, inclusive para a educação de 

jovens e adultos; 
parcerias com escolas das redes regulares públicas ou privadas de educação 
profissional; 

IV. conclusão e certificação de educação escolar, incluindo terminalidade específica, para 
alunos com deficiência mental e múltipla; 

V. professores especializados e equipe técnica de apoio; 
VI. flexibilização e adaptação do currículo previsto na LDBEN, nos Referenciais e nos 

Parâmetros Curriculares Nacionais. 
As escolas especiais públicas e privadas obedecem às mesmas exigências na 

criação e no funcionamento: 
a) são iguais nas finalidades, embora diferentes na ordem administrativa e na origem dos 

recursos; 
b) necessitam de credenciamento e/ou autorização para o seu funcionamento. 

As escolas da rede privada, sem fins lucrativos, que necessitam pleitear apoio 
técnico e financeiro dos órgãos governamentais devem credenciar-se para tal; as escolas da 
rede privada, com fins lucrativos, assim como as anteriormente citadas, devem ter o 
acompanhamento e a avaliação do órgão gestor e cumprir as determinações dos Conselhos de 
Educação similares às previstas para as demais escolas. 

No âmbito dos sistemas de ensino, cabe aos Conselhos de Educação legislar 
sobre a matéria, observadas as normas e diretrizes nacionais. 

6 - Etapas da escolarização de alunos com necessidades especiais em qualquer espaço 
escolar 

	

Conforme estabelecido nos dispositivos legais da educação brasileira,' 14 	-c":¡)1  
processo escolar tem início na educação infantil, que se realiza na faixa etária de zero s'éTs O 
anos — em creches e em turmas de pré-escola — permitindo a identificação das necesi .idadf§" .  (?) 
educacionais especiais e a estimulação do desenvolvimento integral do aluno, bem do, Fij) 	g 
intervenção para atenuar possibilidades de atraso de desenvolvimento, decorrentes ou não: cti, 
fatores genéticos, orgânicos e/ou ambientais. 

O atendimento educacional oferecido pela educação infantil pode contriWiP 

a) professores especializados em educação especial; 

b) organização de classes por necessidades educacionais especiais apresentadas, sem agrupar 
alunos com diferentes tipos de deficiências; 

c) equipamentos e materiais específicos; 

d) adaptações de acesso ao currículo e adaptações nos elementos curriculares; 

e) atividades da vida autônoma e social no turno inverso, quando necessário. 

Classe especial é uma sala de aula, em escola de ensino regular, em espaço 
fisico e modulação adequada. Nesse tipo de sala, o professor da educação especial utiliza 
métodos, técnicas, procedimentos didáticos e recursos pedagógicos especializados e, quando 
necessário, equipamentos e materiais didáticos específicos, conforme série/ciclo/etapa da 
educação básica, para que o aluno tenha acesso ao currículo da base nacional comum. 

A classe especial pode ser organizada para atendimento às necessidades 
educacionais especiais de alunos cegos, de alunos surdos, de alunos que apresentam condutas 
típicas de síndromes e quadros psicológicos, neurológicos ou psiquiátricos e de alunos que 
apresentam casos graves de deficiência mental ou múltipla. Pode ser utilizada principalmente 
nas localidades onde não há oferta de escolas especiais; quando se detectar, nesses alunos, 
grande defasagem idade/série; quando faltarem, ao aluno, experiências escolares anteriores, 
dificultando o desenvolvimento do currículo em classe comum. 

Não se deve compor uma classe especial com alunos que apresentam 
dificuldades de aprendizagem não vinculadas a uma causa orgânica específica, tampouco se 
deve agrupar alunos com necessidades especiais relacionadas a diferentes deficiências. Assim 
sendo, não se recomenda colocar, numa mesma classe especial, alunos cegos e surdos, por 
exemplo. Para esses dois grupos de alunos, em particular, recomenda-se o atendimento 
educacional em classe especial durante o processo de alfabetização, quando não foram 
beneficiados com a educação infantil. Tal processo abrange, para os cegos, o domínio do 
sistema Braille, e para os surdos, a aquisição da língua de sinais e a aprendizagem da língua 
portuguesa. 

O professor da educação especial, nessa classe, deve desenvolver o currículo 
com a flexibilidade necessária às condições dos alunos e, no turno inverso, quando necessário, 
deve desenvolver outras atividades, tais como atividades da vida autônoma e social (para 
alunos com deficiência mental, por exemplo); orientação e mobilidade (para alunos cegos e 
surdos-cegos); desenvolvimento de linguagem: língua portuguesa e língua brasileira de sinais 
(para alunos surdos); atividades de informática, etc. 

Essa classe deverá configurar a etapa, ciclo ou modalidade da educação básica 
em que o aluno se encontra — educação infantil, ensino fundamental, educação de jovens e 
adultos — promovendo avaliação contínua do seu desempenho — com a equipe escolar e pais — 
e proporcionando, sempre que possível, atividades conjuntas com os demais alunos das classes 
comuns. 

É importante que, a partir do desenvolvimento apresentado pelo aluno e das 
condições para o atendimento inclusivo, a equipe pedagógica da escola e a família decidam 
conjuntamente, com base em avaliação pedagógica, quanto ao seu retorno à classe comum. 

5- Organização do atendimento em escola especial 
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significativamente para o sucesso escolar desses educandos. Para tanto, é importante prer4/ )  
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escola que realiza esse etapa da educação básica de recursos tecnológicos e humanos 
adequados à diversidade das demandas. 

Do mesmo modo, é indispensável a integração dos serviços educacionais com 
os das áreas de Saúde e Assistência Social, garantindo a totalidade do processo formativo e o 
atendimento adequado ao desenvolvimento integral do educando. É importante mencionar que 
o fato de uma criança necessitar de apoio especializado não deve constituir motivo para 
dificultar seu acesso e freqüência às creches e às turmas de pré-escola da educação regular. 

Após a educação infantil — ou seja, a partir dos sete anos de idade — a 
escolarização do aluno que apresenta necessidades educacionais especiais deve processar-se 
nos mesmos níveis, etapas e modalidades de educação e ensino que os demais educandos, ou 
seja, no ensino fundamental, no ensino médio, na educação profissional, na educação de 
jovens e adultos e na educação superior. Essa educação é suplementada e complementada 
quando se utilizam os serviços de apoio pedagógico especializado. 

7— Currículo 
O currículo a ser desenvolvido é o das diretrizes curriculares nacionais para as 

diferentes etapas e modalidades da Educação Básica: educação infantil, educação 
fundamental, ensino médio, educação de jovens e adultos e educação profissional. 

A escolarização formal, principalmente na educação infantil e/ou nos anos 
iniciais do ensino fundamental, transforma o currículo escolar em um processo constante de 
revisão e adequação. Os métodos e técnicas, recursos educativos e organizações específicas 
da prática pedagógica, por sua vez, tornam-se elementos que permeiam os conteúdos. 

O currículo, em qualquer processo de escolarização, transforma-se na síntese 
básica da educação. Isto nos possibilita afirmar que a busca da construção curricular deve ser 
entendida como aquela garantida na própria LDBEN, complementada, quando necessário, 
com atividades que possibilitem ao aluno que apresenta necessidades educacionais especiais 
ter acesso ao ensino, à cultura, ao exercício da cidadania e à inserção social produtiva. 

O Artigo 5°  da LDBEN preceitua: "o acesso ao ensino fundamental é direito 
público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, 
organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituída e, ainda, o Ministério 
Público, acionar o Poder Público para exigi-lo". 

Os currículos devem ter uma base nacional comum, conforme determinam os 
Artigos 26, 27 e 32 da LDBEN, a ser suplementada ou complementada por uma parte 
diversificada, exigida, inclusive, pelas características dos alunos. 

As dificuldades de aprendizagem na escola apresentam-se como um contínuo, 
compreendendo desde situações mais simples e/ou transitórias — que podem ser resolvidas 
espontaneamente no curso do trabalho pedagógico — até situações mais complexas e/ou 
permanentes — que requerem o uso de recursos ou técnicas especiais para que seja viabilizado 
o acesso ao currículo por parte do educando. Atender a esse continuo de dificuldades requer 
respostas educativas adequadas, que abrangem graduais e progressivas adaptações de acesso 
ao currículo, bem como adaptações de seus elementos. 

Em casos muito singulares, em que o educando com graves comprometimentos 
mentais e/ou múltiplos não possa beneficiar-se do currículo da base nacional comum, deverá 
ser proporcionado um currículo funcional para atender às necessidades práticas da vida. 

O currículo funcional, tanto na educação infantil como nos anos iniciais do 
ensino fundamental, distingue-se pelo caráter pragmático das atividades previstas nos 
parágrafos 1 0, 2°, 3°  e 4°  do Artigo 26 e no Artigo 32 da LDBEN e pelas adaptações 
curriculares muito significativas. 

Tanto o curriculo como a avaliação devem ser funcionais, buscando meios úteis 
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e práticos para favorecer: o desenvolvimento das competências sociais; o acesso ao 
conhecimento, à cultura e às formas de trabalho valorizadas pela comunidade; e a inclusão do 
aluno na sociedade. 

8— Terminalidade específica 
No atendimento a alunos cujas necessidades educacionais especiais estão 

associadas a grave deficiência mental ou múltipla, a necessidade de apoios e ajudas intensos e 
contínuos, bem como de adaptações curriculares significativas, não deve significar uma • 
escolarização sem horizonte definido, seja em termos de tempo ou em termos de competências 
e habilidades desenvolvidas. As escolas, portanto, devem adotar procedimentos de avaliação 
pedagógica, certificação e encaminhamento para alternativas educacionais que concorram para 
ampliar as possibilidades de inclusão social e produtiva dessa pessoa. 

Quando os alunos com necessidades educacionais especiais, ainda que com os 
apoios e adaptações necessários, não alcançarem os resultados de escolarização previstos no 
Artigo 32, I da LDBEN: "o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios 
básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo" — e uma vez esgotadas as 
possibilidades apontadas nos Artigos 24, 26 e 32 da LDBEN — as escolas devem fornecer-lhes 
uma certificação de conclusão de escolaridade, denominada terminalidade espec(ca. 

Terminalidade específica é uma certificação de conclusão de escolaridade — 
fundamentada em avaliação pedagógica — com histórico escolar que apresente, de forma 
descritiva, as habilidades e competências atingidas pelos educandos com grave deficiência 
mental ou múltipla. É o caso dos alunos cujas necessidades educacionais especiais não lhes 
posssibilitaram alcançar o nível de conhecimento exigido para a conclusão do ensino 
fundamental, respeitada a legislação existente, e de acordo com o regimento e o projeto 
pedagógico da escola. 

O teor da referida certificação de escolaridade deve possibilitar novas 
alternativas educacionais, tais como o encaminhamento para cursos de educação de jovens e 
adultos e de educação profissional, bem como a inserção no mundo do trabalho, seja ele 
competitivo ou protegido. 

Cabe aos respectivos sistemas de ensino normatizar sobre a idade-limite para a 
conclusão do ensino fundamental. 

9 — A educação profissional do aluno com necessidades educacionais especiais 
A educação profissional é um direito do aluno com necessidades educacionais 

especiais e visa à sua integração produtiva e cidadã na vida em sociedade. Deve efetivar-se 
nos cursos oferecidos pelas redes regulares de ensino públicas ou pela rede regular de ensino 
privada, por meio de adequações e apoios em relação aos programas de educação profissional 
e preparação para o trabalho, de forma que seja viabilizado o acesso das pessoas com 
necessidades educacionais especiais aos cursos de nível básico, técnico e tecnológico, bem 
como a transição para o mercado de trabalho. 

. 	Essas adequações e apoios — que representam a colaboração da edussão 
especial para uma educação profissional inclusiva — efetivam-se por meio de:  
a) flexibilizações e adaptações dos recursos instrucionais: material pedagógico, eqt(igamehtcs 

currículo e outros; 1,9 2. ro 
b) capacitação de recursos humanos: professores, instrutores e profissionais especiallzadU; { 12 
c) eliminação de barreiras atitudinais, arquitetônicas, curriculares e de comm5iRçE 

sinalização, entre outras; 	 et) 

d) encaminhamento para o mundo do trabalho e acompanhamento de egressos. 	o CD  ES 
As escolas das redes de educação profissional podem realizar pare ríãs ,59m ■A 
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escolas especiais, públicas ou privadas, tanto para construir competências necessárias à 
inclusão de alunos em seus cursos quanto para prestar assistência técnica e convalidar cursos 
profissionalizantes realizados por essas escolas especiais. 

Além disso, na perspectiva de contribuir para um processo de inclusão social, as 
escolas das redes de educação profissional poderão avaliar e certificar competências laborais 
de pessoas com necessidades especiais não matriculadas em seus cursos, encaminhando-as, a 
partir desses procedimentos, para o mundo do trabalho. 

A educação profissional do aluno com necessidades educacionais especiais 
pode realizar-se em escolas especiais, públicas ou privadas, quando esgotados os recursos da 
rede regular na provisão de resposta educativa adequada às necessidades educacionais 
especiais e quando o aluno demandar apoios e ajudas intensos e contínuos para seu acesso ao 
curriculo. Nesse caso, podem ser oferecidos serviços de oficinas pré-profissionais ou oficinas 
profissionalizantes, de caráter protegido ou não. 

Os Artigos 3° e 4°, do Decreto n° 2.208/97, contemplam a inclusão de pessoas 
em cursos de educação profissional de nível básico independentemente de escolaridade prévia, 
além dos cursos de nível técnico e tecnológico. Assim, alunos com necessidades especiais 
também podem ser beneficiados, qualificando-se para o exercício de funções demandadas pelo 
mundo do trabalho. 

II - VOTO DOS RELATORES 

A organização da educação especial adquire, portanto, seus contornos 
legítimos. O que passou faz parte do processo de amadurecimento da sociedade brasileira 
Agora é preciso por em prática, corajosamente, a compreensão que foi alcançada pela 
comunidade sobre a importância que deve ser dada a este segmento da sociedade brasileira. 

Com a edição deste Parecer e das Diretrizes que o integram, este Colegiado está 
oferecendo ao Brasil e aos alunos que apresentam necessidades educacionais especiais um 
caminho e os meios legais necessários para a superação do grave problema educacional, social 
e humano que os envolve. 

Igualdade de oportunidades e valorização da diversidade no processo educativo 
e nas relações sociais são direitos dessas crianças, jovens e adultos, Tornar a escola e a 
sociedade inclusivas é uma tarefa de todos. 

Brasília, 03 de julho de 2001 

Conselheiro Kuno Paulo Rhoden- Relator 

Conselheira Sylvia Figueiredo Gouvêa- Relatora 

III - DECISÃO DA CÂMARA 

A Câmara de Educação Básica aprova por unanimidade o voto dos relatores. 

Sala de sessões, em 03 de julho de 2001. 
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Francisco Aparecido Cordão - Presidente 

Carlos Roberto Jamil Cury - Vice-presidente 
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Processo 4" 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 	R 100 9,6  Soma Maria S .Ferreira 

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO-e  " 
CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA 

RESOLUÇÃO N° 4, DE 2 DE OUTUBRO DE 2009 (*) 

Institui Diretrizes Operacionais para o 
Atendimento Educacional Especializado na 
Educação Básica, modalidade Educação 
Especial. 

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, 
no uso de suas atribuições legais, de conformidade com o disposto na alínea "c" do artigo 9° 
da Lei n°4.024/1961, com a redação dada pela Lei n° 9.131/1995, bem como no artigo 90, no 
§ 1° do artigo 8° e no § 1° do artigo 9 0  da Lei n° 9.394/1996, considerando a Constituição 
Federal de 1988; a Lei n° 10.098/2000; a Lei n° 10.436/2002; a Lei n° 11.494/2007; o Decreto 
n° 3.956/2001; o Decreto n° 5.296/2004; o Decreto n° 5.626/2005; o Decreto n° 6.253/2007; o 
Decreto n° 6.571/2008; e o Decreto Legislativo n° 186/2008, e 'com fundamento no Parecer 
CNE/CEB n° 13/2009, homologado por Despacho do Senhor Ministro de Estado da 
Educação, publicado no DOU de 24 de setembro de 2009, resolve: 

Art. 1° Para a implementação do Decreto n° 6.571/2008, os sistemas de ensino devem 
matricular os alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação nas classes comuns do ensino regular e no Atendimento 
Educacional Especializado (AEE), ofertado em salas de recursos multifuncionais ou em 
centros de Atendimento Educacional Especializado da rede pública ou de instituições 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos. 

Art. 2° O AEE tem como função complementar ou suplementar a formação do aluno 
por meio da disponibilização de serviços, recursos de acessibilidade e estratégias que 
eliminem as barreiras para sua plena participação na sociedade e desenvolvimento de sua 
aprendizagem. 

Parágrafo único. Para fins destas Diretrizes, consideram-se recursos de acessibilidade 
na educação aqueles que asseguram condições de acesso ao currículo dos alunos com 
deficiência ou mobilidade reduzida, promovendo a utilização dos materiais didáticos e 
pedagógicos, dos espaços, dos mobiliários e equipamentos, dos sistemas de comunicação e 
informação, dos transportes e dos demais serviços. 

Art. 3 0  A Educação Especial se realiza em todos os níveis, etapas e modalidades de 
ensino, tendo o AEE como parte integrante do processo educacional. 

Art. 4° Para fins destas Diretrizes, considera-se público-alvo do AEE: 
I — Alunos com deficiência: aqueles que têm impedimentos de longo prazo de natureza 

física, intelectual, mental ou sensorial. 
II — Alunos com transtornos globais do desenvolvimento: aqueles que apresentam um 

quadro de alterações no desenvolvimento neuropsicomotor, comprometimento nas relações 
sociais, na comunicação ou estereotipias motoras. Incluem-se nessa definição alunos com 
autismo clássico, síndrome de Asperger, síndrome de Rett, transtorno desintegrativo da 
infância (psicoses) e transtornos invasivos sem outra especificação. 

III — Alunos com altas habilidades/superdotação: aqueles que apresentam um potencial 
elevado e grande envolvimento com as áreas do conhecimento humano, isoladas ou 
combinadas: intelectual, liderança, psicomotora, artes e criatividade. 

(*) Resolução CNE/CEB 4/2009. Diário Oficial da União, Brasília, 5 de outubro de 2009, Seção 1, p. 17. 
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' Folha ri 1 

Sonia Muria S. Ferreira 
Proces ç=, 

 
3' 2/ 1 2' I 

100.996 
Art. 5 0  O AEE é realizado, prioritariamente, na sala de recursos tnültiftinCiai -

própria escola ou em outra escola de ensino regular, no turno inverso da escolarização, não 
sendo substitutivo às classes comuns, podendo ser realizado, também, em centro de 
Atendimento Educacional Especializado da rede pública ou de instituições comunitárias, 
confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com a Secretaria de Educação 
ou órgão equivalente dos Estados, Distrito Federal ou dos Municípios. 

Art. 6° Em casos de Atendimento Educacional Especializado em ambiente hospitalar 
ou domiciliar, será ofertada aos alunos, pelo respectivo sistema de ensino, a Educação 
Especial de forma complementar ou suplementar. 

Art. 7° Os alunos com altas habilidades/superdotação terão suas atividades de enrique-
cimento curricular desenvolvidas no âmbito de escolas públicas de ensino regular em interfa-
ce com os núcleos de atividades para altas habilidades/superdotação e com as instituições de 
ensino superior e institutos voltados ao desenvolvimento e promoção da pesquisa, das artes e 
dos esportes. 

Art. 8° Serão contabilizados duplamente, no âmbito do FUNDEB, de acordo com o 
Decreto n° 6.571/2008, os alunos matriculados em classe comum de ensino regular público 
que tiverem matrícula concomitante no AEE. 

Parágrafo único. O financiamento da matrícula no AEE é condicionado à matrícula no 
ensino regular da rede pública, conforme registro no Censo Escolar/MEC/INEP do ano 
anterior, sendo contemplada: 

a) matrícula em classe comum e em sala de recursos multifuncionais da mesma 
escola pública; 

b) matrícula em classe comum e em sala de recursos multifuncionais de outra escola 
pública; 

c) matrícula em classe comum e em centro de Atendimento Educacional 
Especializado de instituição de Educação Especial pública; 

d) matricula em classe comum e em centro de Atendimento Educacional 
Especializado de instituições de Educação Especial comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas sem fins lucrativos. 

Art. 9° A elaboração e a execução do plano de AEE são de competência dos 
professores que atuam na sala de recursos multifuncionais ou centros de AEE, em articulação 
com os demais professores do ensino regular, com a participação das famílias e em interface 
com os demais serviços setoriais da saúde, da assistência social, entre outros necessários ao 
atendimento. 

Art. 10. O projeto pedagógico da escola de ensino regular deve institucionalizar a 
oferta do AEE prevendo na sua organização: 

I — sala de recursos multifuncionais: espaço físico, mobiliário, materiais didáticos, 
recursos pedagógicos e de acessibilidade e equipamentos específicos; 

II — matrícula no AEE de alunos matriculados no ensino regular da própria escola ou 
de outra escola; 

III — cronograma de atendimento aos alunos; 
IV — plano do AEE: identificação das necessidades educacionais específicas dos 

alunos, definição dos recursos necessários e das atividades a serem desenvolvidas; 
V — professores para o exercício da docência do AEE; 
VI — outros profissionais da educação: tradutor e intérprete de Língua Brasileira de 

Sinais, guia-intérprete e outros que atuem no apoio, principalmente às atividades de 
alimentação, higiene e locomoção; 

VII — redes de apoio no âmbito da atuação profissional, da formação, do 
desenvolvimento da pesquisa, do acesso a recursos, serviços e equipamentos, entre outros que 
maximizem o AEE. 

.11M1.1.111.1.1•1114 
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Parágrafo único. Os profissionais referidos no inciso VI atuam com 'osFPRaomleuleihcnaeol"ns:ibbgli36c:21442  

\ 

Soma Maria S. Ferreira , 

alvo da Educação Especial em todas as atividades escolares nas quais se fizerem necessários. 
Art. 11. A proposta de AEE, prevista no projeto pedagógico do centro de Atendimento 

Educacional Especializado público ou privado sem fins lucrativos, conveniado para essa 
finalidade, deve ser aprovada pela respectiva Secretaria de Educação ou órgão equivalente, 
contemplando a organização disposta no artigo 10 desta Resolução. 

Parágrafo único. Os centros de Atendimento Educacional Especializado devem 
cumprir as exigências legais estabelecidas pelo Conselho de Educação do respectivo sistema 
de ensino, quanto ao seu credenciamento, autorização de funcionamento e organização, em 
consonância com as orientações preconizadas nestas Diretrizes Operacionais. 

Art. 12. Para atuação no AEE, o professor deve ter formação inicial que o habilite para 
o exercício da docência e formação específica para a Educação Especial. 

Art. 13. São atribuições do professor do Atendimento Educacional Especializado: 
I — identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, recursos pedagógicos, de 

acessibilidade e estratégias considerando as necessidades específicas dos alunos público-alvo 
da Educação Especial; 

II — elaborar e executar plano de Atendimento Educacional Especializado, avaliando a 
funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de acessibilidade; 

III — organizar o tipo e o número de atendimentos aos alunos na sala de recursos 
multifuncionais; 

IV — acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de 
acessibilidade na sala de aula comum do ensino regular, bem como em outros ambientes da 
escola; 

V — estabelecer parcerias com as áreas intersetoriais na elaboração de estratégias e na 
disponibilização de recursos de acessibilidade; 

VI — orientar professores e famílias sobre os recursos pedagógicos e de acessibilidade 
utilizados pelo aluno; 

VII- ensinar e usar a tecnologia assistiva de forma a ampliar habilidades funcionais 
dos alunos, promovendo autonomia e participação; 

VIII — estabelecer articulação com os professores da sala de aula comum, visando à 
disponibilização dos serviços, dos recursos pedagógicos e de acessibilidade e das estratégias 
que promovem a participação dos alunos nas atividades escolares. 

Art. 14. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

CESAR CALLEGARI 
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DELIBERAÇÃO CEE N° 68/2007 e INDICAÇÃO CEE N° 70/2007 CEB — 
publicadas no DOE de 19/7/2007 — Normas para a Educação Especial jh VTdo 

Processdn°  
Deliberação CEE n° 68/2007 	 Soma Marta S. Ferrelra 

Fixa normas para a educação de alunos que 
apresentam necessidades educacionais especiais, 
no sistema estadual de ensino. 

O Conselho Estadual de Educação, no uso de suas atribuições, com fundamento 
na Lei n° 7853/1989, no Decreto n° 3.298/99, na lei n° 9.394/96, no Decreto n° 
3.956/2001 e com fundamento a Indicação CNE/CEB n° 70/2007, aprovada em 13-6- 
2007; 

Delibera: 
Art. 1° - A educação, direito fundamental, público e subjetivo da pessoa, na 

modalidade especial, é um processo definido por uma proposta pedagógica que assegure 
recursos e serviços educacionais especiais, organizados institucionalmente, para apoiar, 
complementar e suplementar o ensino regular, com o objetivo de garantir a educação 
escolar e promover o desenvolvimento das potencialidades dos educandos que 
apresentam necessidades educacionais especiais. 

Art. 2° - A educação inclusiva compreende o atendimento escolar dos alunos 
que apresentam necessidades educacionais especiais e tem inicio na educação infantil 

° ou quando se identifiquem tais necessidades em qualquer fase, devendo ser assegurado 
atendimento educacional especializado. 

Art. 3° - Consideram-se educandos com necessidades educacionais especiais: 
I — alunos com deficiência física, mental, sensorial e múltipla, que demandem 

atendimento educacional especializado; 
II — alunos com altas habilidades, superdotação e grande facilidade de 

aprendizagem, que os levem a dominar, rapidamente, conceitos, procedimentos e 
atitudes; 

III — alunos com transtornos invasivos de desenvolvimento; 
IV — alunos com outras dificuldades ou limitações acentuadas no processo de 

desenvolvimento, que dificultam o acompanhamento das atividades curriculares e 
necessitam de recursos pedagógicos adicionais. 

Art. 4° - O atendimento educacional de alunos com necessidades educacionais 
especiais deve ocorrer, preferencialmente nas classes comuns do ensino regular. 

Parágrafo único — As escolas que integram o sistema de ensino do Estado de São 
Paulo organizar-se-ão para o atendimento aos educandos com necessidades 
educacionais especiais, de modo a propiciar condições necessárias a uma educação de 
qualidade para todos, recomendando-se intercâmbio e cooperação entre as escolas, 
sempre que possam proporcionar o aprimoramento dessas condições. 

Art. 5 0  - As escolar organizar-se-ão de modo a prever e prover em suas classes 
comuns, podendo contar com o apoio das instituições, órgãos públicos e a colaboração 
das entidades privadas: 

I — distribuição ponderada dos alunos com necessidades educacionais especiais 
pelas várias classes do ano escolar em que forem classificados, buscando adequação 
entre a idade e série/ano, para que todos se beneficiem das diferenças e ampliem, 
positivamente, suas experiências, dentro do principio de educar para a diversidade; 
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Folha n° 	 do 

Proces4n° 3  
Soma Maria S. - erreira 

II — fiexibilizações curriculares que considerem metodologiasTA 2én-sino 
diversificadas e recursos didáticos diferenciados para o desenvolvimento de cada aluno 
em consonância com o projeto pedagógico da escola; 

III — professores capacitados para o atendimento às necessidades educacionais 
especiais dos alunos; 

IV — sustentabilidade do processo escolar, mediante aprendizagem cooperativa 
em sala de aula, trabalho de equipe na escola e constituição de redes de apoio, com a 

• participação da família e de outros agentes da comunidade no processo educativo; 
V — atividade de aprofundamento e enriquecimento curriculares que favoreçam 

aos alunos com altas habilidades/superdotação o desenvolvimento de suas 
potencialidades criativas; 

VI — serviços de apoio pedagógico especializado, mediante: 
a) atendimento educacional especializado a se efetivar em sala de recursos ou 

em instituição especializada, por meio da atuação de professor especializado na área da 
necessidade constatada para orientação, complementação ou suplementação das 
atividades curriculares, em período diverso da classe comum em que o aluno estiver 
matriculado; 

b) atendimento educacional especializado a se efetivar em sala de recursos ou 
em instituição especializada, por meio da utilização de procedimentos, equipamentos e 
materiais próprios, em período diverso ao da classe comum em que o aluno estiver 
matriculado; 

c) atendimento itinerante de professor especializado que, em atuação 
colaborativa com os professores das classes comuns, assistirá os alunos que não 
puderem contar, em seu processo de escolarização, com o apoio da sala de recursos ou 
instituição especializada; 

d) oferta de apoios didático-pedagógicos alternativos necessários à 
aprendizagem, à comunicação, com utilização de linguagens e códigos aplicáveis, bem 

• como à locomoção; 
Art. 6° - Os alunos que puderem ser incluídos em classes comuns, em 

decorrência de severa deficiência mental ou grave deficiência múltipla, ou mesmo 
apresentarem comprometimento do aproveitamento escolar em razão de transtorno 
invasivo do desenvolvimento, poderão contar, na escola regular, em caráter de 
excepcionalidade e transitoriedade, com o atendimento em classe regida por professor 
especializado, observado o disposto no Parágrafo único do Art. 4° desta Deliberação. 

§ 1° - Esgotados os recursos pedagógicos necessários para manutenção do aluno 
em classe regular, a indicação da necessidade de atendimento em classe regida por 
professor especializado deverá resultar da avaliação multidisciplinar, por equipe de 
profissionais indicados pela escola e pela família. 

§ 2° - O tempo de permanência do aluno na classe depende da avaliação 
multidisciplinar e periódica, com participação dos pais e do Conselho de Escola e/ou 
estrutura similar, com vistas a seu encaminhamento para classe comum. 

§ 3° - O caráter de excepcionalidade, de que se revestem a indicação do 
encaminhamento dos alunos e o tempo de sua permanência em classe regida por 
professor especializado, será assegurado por instrumentos e registros próprios, sob a 
supervisão do órgão competente. 

Art. 7° - As escolas poderão utilizar-se de instituições especializadas, dotadas de 
recursos humanos das áreas de saúde, educação e assistência, e de materiais 

° diferenciados e específicos, para: 
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a a if 

Process.0 n 

lI — complementar, suplementar e apoiar o processo de escolarizZa:la  Metasr,: S. Ferreira u  
com necessidades educacionais especiais matriculados nas classes con:un-“418dar's escola 
de ensino regular; 

II — oferecer aos alunos matriculados nas classes comuns do ensino regular 
atividades de preparação e formação para o trabalho e atividades nas diferentes 
linguagens artísticas e culturais; 

III — o atendimento educacional especializado a crianças e jovens, cuja 
gravidade da deficiência ou distúrbio do desenvolvimento imprimam limitações severas 
às suas atividades de vida diária e comprometam seriamente sua possibilidade de 
acesso ao currículo da escola de ensino regular. 

Art. 8 — Alunos impossibilitados de freqüentar as aulas em razão de tratamento 
de saúde, que implique em internação hospitalar, atendimento ambulatorial ou 
permanência prolongada em domicílio, desde que preservada a capacidade de 
aprendizado, deverão ter garantia a continuidade do seu processo de aprendizagem, com 

• acompanhamento pedagógico que lhes facilite o retorno à escola regular. 
Art. 90  - As instituições de Ensino Superior devem oferecer obrigatoriamente 

programas de formação inicial ou continuada aos professores das classes comuns que 
lhes garantam, apropriação dos conteúdos e competências necessárias ao trabalho 
pedagógico que realizam, regularmente, com alunos com necessidades educacionais 
especiais. 

Parágrafo único — Os sistemas públicos de ensino promoverão formação 
continuada de professores com vistas à melhoria e aprofundamento do trabalho 
pedagógico com alunos que apresentem necessidades educacionais especiais. 

Art. 100  - Os professores especializados deverão comprovar: 
1— formação específica em curso de graduação de nível superior ou; 
II — complementação de estudos de pós-graduação na área do atendimento 

educacional especializado, com carga horária superior a 360 horas. 
Art. 11 — As disposições necessárias ao atendimento aos alunos com 

necessidades educacionais especiais deverão constar de projetos pedagógicos das 
unidades escolares ou das instituições responsáveis, respeitadas as demais normas do 
sistema de ensino. 

Art. 12 — Aplicam-se aos alunos com necessidades educacionais especiais, os 
critérios de avaliação previstos pela proposta pedagógica e estabelecidos nas respectivas 
normas regimentais, acrescidos dos procedimentos e das formas alternativas de 
comunicação e adaptação dos materiais didáticos e dos ambientes fisicos 
disponibilizados aos alunos. 

Parágrafo único — Esgotadas todas as possibilidades de avanço no processo de 
escolarização e constatada significativa defasagem entre idade e série/ano, é facultado 
às escolas viabilizar ao aluno, com severa deficiência mental ou grave deficiência 
múltipla, grau de terminalidade específica do ensino fundamental, certificando-o com o 
termo de conclusão de série/ano, acompanhado de histórico escolar que apresente, de 
forma descritiva, as competências desenvolvidas pelo educando. 

Art. 13 — A preparação profissional oferecida aos alunos com necessidades 
educacionais especiais, que não apresentem condições de se integrar aos cursos de nível 
técnico, poderá ser realizada em oficinas laborais ou em outros serviços da comunidade, 
que contêm os recursos necessários à qualificação básica e à inserção do aluno no 
mercado de trabalho. 

Art. 14 — Serão assegurados aos alunos que apresentem necessidades 
educacionais especiais os padrões de acessibilidade, mobilidade e comunicação, na 
conformidade do contido nas Leis n's 10.098/00, 10.172/01 e 10.436/02, constituindo- 
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I Folha n° 	k 	do 

Processo  
;Soma Mana S. Ferrelra 

se o pleno atendimento em requisito para o credenciamento da instituição --; faigorização, 
reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos. 

Art. 15 — As instituições especializadas de que trata o artigo 7 0  desta Deliberação 
deverão, gradual e continuamente, até 2010, reorganizarem-se, readequando as 
respectivas estruturas às finalidades estabelecidas no artigo. 

Art. 16 — Esta Deliberação entra em vigor na data da publicação de sua 
homologação, revogando-se a Deliberação CEE n° 5/2000 e disposições em contrário. 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA 
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, aprova, por unanimidade, a 

presente Deliberação. 
Sala "Carlos Pasquale", em 13 de junho de 2007. 
PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB 
Presidente 
PROCESSO CEE N° 1796/73-Vol. II — Reautuado em 14-02-2000 
INTERESSADO: Conselho Estadual de Educação 
EMENTA ORIGINAL 
Fixa normas gerais para a Educação Especial no sistema de ensino do Estado de 

São Paulo 
ASSUNTO: Inclusão Escolar de alunos com necessidades especiais 
RELATORA: Consa Leila Rentroia Iannone 
INDICAÇÃO CEE N° 70/2007 CEB Aprovada em 13 -6-2007 
CONSELHO PLENO 

LINTRODUÇÃO 

O direito de todas as pessoas à Educação, assegurado pela Declaração Universal 
dos Direitos Humanos de 1948, renovado na Conferência Mundial de Educação para 
Todos, constitui-se em um direito de caráter subjetivo, em uma prerrogativa que se 
estende a toda a criança e jovem que não vincula seu exercício à existência de limites, 
condições ou determinantes. 

Nesse sentido, o direito à Educação somente se efetiva em sua plenitude, quando 
reconhecido pelo critério da igualdade e equidade, e quando toda criança ou jovem for 
atendido em suas características, interesses, capacidades e necessidades educativas. Para 
tanto, uma pluralidade de necessidades educativas demanda da sociedade e dos sistemas 
de ensino, um enfoque e um compromisso de acolhimento social indiscriminados e 
incondicionais, capazes de equiparar as oportunidades de desenvolvimento humanos e 
de superar os obstáculos dificultadores ou, até mesmo, impeditivos à escolaridade 
formal que o exercício desse direito impõe. 

Nessa perspectiva, no campo dos valores humanos, a condenação de posturas e 
condutas preconceituosas e discriminatórias, em relação a qualquer diferença ou 
peculiaridade da pessoa, não só está cada vez mais explicitada, entendida e disseminada, 
como vem embasando as ações organizadas pela própria sociedade e geradas pelas 
políticas educacionais. 

Isto posto, se as orientações que enfatizam a necessidade de incluir a todos nos 
sistemas educacionais se configuram como inquestionáveis frente ao princípio de 
preservação da dignidade humana, quais as razões que justificariam, ainda, a 
manutenção de procedimentos e mecanismos que continuam segregando diferentes 
segmentos, seja no convívio escolar, como no social? Que aspecto, recursos e/ou 
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Folha n° 	tk9—ão 

Processon°  ? 2/ 

l
'.°3o 

serviços da educação se mostram ainda insuficientes, impróprios e/ou' 
m44  n la eciluVia)156Serreira à.  

compreensão da concepção e/ou da implementação de uma prática demédúraVão 
inclusiva? Seria o entendimento do ideário dessa prática o efetivo obstáculo do direito 
para a implementação de uma educação inclusiva de qualidade, capaz de atender, com 

• sucesso, a todos que a buscam, independentemente de suas condições físicas, 
intelectuais, sociais ou outras? 

Mais que defender, desenvolver ou aprofundar o ideário dessa prática inclusiva, 
urge a necessidade de se tecer, preliminarmente, algumas considerações que dizem 
respeito ao entendimento dado pela LDB à Educação Especial. 

Para tanto, vale a pena destacar que essa Lei define a Educação Especial como 
uma modalidade de educação escolar, concretizada por uma proposta pedagógica que 
visa a promover o desenvolvimento das potencialidades dos educando que apresentem 
necessidades educacionais especiais, mediante à adoção de alternativas curriculares, 
metodológicas, técnicas e de recursos didático-pedagógicos adequados. Uma prática 
pedagógica que, somente quando orientada pelo compromisso com o desenvolvimento 
humano e pela conduta da inclusão, irá identificá-la e qualificá-la como tal, conferindo-
lhe a legitimidade de educação especial. Mais que a adoção de uma prática 
acentuadamente acolhedora e agregadora, ela é uma modalidade educacional que clama 
pela flexibilidade do professor, na organização de ações capazes de assegurar, aos 
alunos, oportunidades de desenvolvimento, e como tal, virem a ser atendidos na 
especificidade das diferenças que os caracterizam. 

É com esse entendimento que vêm sendo realizados debates entre educadores e a 
sociedade em geral, apontando medidas concretas voltadas à consecução de um efetivo 
processo educacional de inclusão. Apesar disso, até hoje as práticas sociais e escolares 
vivenciadas vêm avançando em ritmos pouco compatíveis com o desejado. Nessa 
perspectiva e buscando atender a tais anseios, os sistemas de ensino vêm 
implementando, em todos os níveis da administração, medidas que visam à 
transformação do sistema educacional em um conjunto de instituições democráticas, 
capazes de gerar, em fase de escolarização, a inclusão social e a aprendizagem bem 
sucedida da população. 

Nesse contexto, a escola inclusiva se constitui na Instituição que, com maior 
prioridade, se mantém atenta às necessidades de seus alunos e às expectativas da 
comunidade em que se insere. É uma escola que se constrói, a partir da permanente 
interação com os educandos, seus familiares e outros integrantes da comunidade, dando-
lhes voz e condições para que possam atuar, efetivamente, no desenvolvimento das 
atividades escolares, partilhando responsabilidades, em um ambiente de colaboração e 
de convívio solidário. É uma concepção de educação que a sustenta, que não exclui, que 
assegura o acolhimento de todos que a demandam, que garante sua permanência com 
sucesso, e que se empenha em mudar, para responder à ampla e complexa diversidade 
das necessidades educacionais diagnosticadas, independentemente das condições 
sociais, físicas, de saúde e possibilidades relacionais existentes. 

Em relação ao papel da unidade escolar nesse contexto de processo educativo, a 
expectativa da sociedade brasileira é a de que a escola contribua para desenvolver os 
valores essenciais ao convívio humano, ao mesmo tempo que garanta oportunidades que 
permitam a inclusão de todas as crianças e jovens no mundo da cultura, da ciência, da 
arte e do trabalho. É uma expectativa que se encontra sinalizada na Constituição 
Brasileira e explicitada na Lei de diretrizes e Base da educação Nacional, no momento 
em que estabelecem que a educação a ser ministrada a todos aqueles que a buscam 
deve-se efetivar em igualdade de condições de acesso e permanência, inspirada pelos 
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Folha n 	r—oo 

Processot7-3 2//11  
Soma Maria S. Ferreira 
Req. 100.996 

princípios de liberdade e pluralismo de idéias, pela adoção de concepções -pedagógicas-e 
de ideais de solidariedade humana. 

Com esse entendimento, o vínculo entre a educação escolar, o trabalho e as 
práticas sociais passa a se constituir no pré-requisito para o alcance das finalidades da 
educação nacional, estabelecidas pela LDB, quais sejam, a de assegurar o pleno 
desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho. 

Por outro lado, a LDB, ao denominar alunos que apresentam necessidades 
educacionais especiais, pretendeu descaracterizar o conceito centrado no aluno como o 
sujeito que porta, que carrega consigo um déficit. Ao generalizar a terminologia, a LDB 
faz sobressair quão diferentes são as demandas dos alunos, a pluralidade dos estilos e 
ritmos de aprendizagem que apresentam, a diversidade das dificuldades de que são 
portadores, delineando um universo plural de necessidades que atinge todo e qualquer 
aluno, independentemente do perfil que o defina. E é, desse universo, que fazem parte 
os alunos com deficiências, com altas habilidades e com distúrbios globais de 
desenvolvimento. Nesse sentido, esses alunos são definidos pela Resolução CNE/CEB 
n° 02/2001, como: 

" 	os que, durante o processo educacional, apresentem dificuldades acentuadas 
de aprendizagem ou limitações no processo de desenvolvimento, que dificultem o 
acompanhamento das atividades curriculares; dificuldades de comunicação e 
sinalização, que demandem utilização de linguagens e códigos aplicáveis; altas 
habilidades/superdotação e grande facilidade de aprendizagem que os leve a dominar 
rapidamente conceitos, procedimentos e atitudes". 

É, portanto, um conceito de aluno e uma concepção de educação especial, que 
implicam, na reestruturação de um sistema de ensino, na qualidade dos serviços por ele 
disponibilizados, em especial, por aqueles destinados à formação e à construção de um 
novo perfil do docente. E um processo de reconstrução coletiva, aberta, que pressupõe o 
preparo de todo o sistema educacional, contemplando recursos humanos, recursos 
materiais e mecanismos de suporte que assegurem o ingresso e a permanência de todos 
que pleiteiam seu direito à educação. 

É uma modalidade de educação que assume uma especificidade operacional, de 
acordo com as características dos alunos, que se inicia na educação infantil e que 
continua até o ensino superior, sem se caracterizar como um subsistema ou um sistema 
paralelo de ensino. É uma modalidade de ensino que se caracteriza por um conjunto de 
recursos físicos, estruturais, humanos e pedagógicos a serem organizados pelos 
sistemas de ensino nas respectivas unidades escolares e, disponibilizados aos alunos que 
necessitam de apoios educacionais diferenciados da maioria. Uma modalidade que 
confere às escolas a tarefa de se organizarem, de modo a garantir as condições 
necessárias a uma educação de qualidade para todos.Uma organização em que a 
distribuição dos alunos com necessidades educacionais especiais, pelas várias classes 
comuns, consiga atender à pluralidade das necessidades encontradas, sem perder de 
vista a adequação entre a idade/série/ano, para que todos se beneficiem das diferenças e 
ampliem, positivamente, suas experiências, dentro do princípio de educar para a 
diversidade. 

Tornar realidade essa educação que se concretiza por uma prática pedagógica 
singular, própria e inclusiva, requer, preliminarmente, uma retomada das providências e 
medidas que vêm sendo implementadas nesta última década pelos sistemas de ensino. 
Um reexame que se inicia pelo reconhecimento e valorização do esforço dispensado 
pelos educadores no enfrentamento dos desafios que se apresentam, em classes comuns, 
no processo de escolarização de alunos com necessidades especiais. São desafios que 
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n° 

nos apontam, concomitantemente, não só a necessidade de alguns ajuste''S-,-conio 

pro,costs!1:3 36,  ° 

animam a propor novas linhas de ação. São providências que demand'amS:ndiael'iml:13cliaSt 

,F e r r eir a 

um aprofundamento da concepção da prática pedagógica inclusiva, de seu ideário, com 
destaque à ampliação de oportunidades de efetivo convívio social, de comunicação 
estimulada, do reconhecimento da inexistência de padrões de chegada, da premência de 
seu estabelecimento pela escola ou pelo professor, da importância da organização e 
vivência de oportunidades diversificadas que possibilitem ao aluno construir seu próprio 
patamar curricular e identificar suas reais dificuldades. São flexibilizações curriculares a 
serem realizadas pela equipe escolar, em consonância com o projeto pedagógico da 
escola, que deverão incorporar metodologias de ensino diversificadas e recursos 
didáticos diferenciados para o desenvolvimento de cada aluno. É uma prática que 
pressupõe efetiva capacitação dos professores, mediante a oferta de programas de 
formação inicial ou continuada, que lhes assegurem não só a oportunidade para se 
apropriarem dos conteúdos e das competências pedagógicas necessárias, como os 
subsidiem, com a participação da família e de outros agentes da comunidade, com 

. medidas ou providências de sustentabilidade do processo de aprendizagem. 
Esse é o grande desafio que, ora, se apresenta às escolas: consolidar uma escola 

inclusiva e de qualidade. Um processo que, para sua efetiva consolidação, contará com 
serviços de apoio pedagógico especializado, em que o atendimento educacional 
demandado pelos alunos se viabilizará em sala de recursos, instaladas em escolas, 
mediante o apoio de instituições especializadas. São serviços auxiliares ao processo de 
escolarização em que o professor, especializado no tipo/área da necessidade constatada, 
estará realizando complementação ou suplementação curricular, utilizando 
procedimentos, equipamentos e materiais próprios, em período diverso ao da classe 
comum do aluno. Um processo que, coerente aos princípios que o fundamentam, 
assegura aos alunos que, porventura, não puderam contar com essas alternativas, um 
atendimento itinerante a ser disponibilizado à unidade escolar e desenvolvido por 
professor especializado, numa atuação colaborativa com os professores das classes 
comuns. Um atendimento em que os alunos que não puderam ser incluídos em classes 
comuns, em decorrência de severa deficiência mental ou grave deficiência múltipla, ou 
ainda, apresentarem comprometimento do aproveitamento escolar em razão de 
transtorno invasivo do desenvolvimento, dar-se-à, em caráter de excepcionalidade, em 
classe regida por professor especializado na área da necessidade. Neste caso, o 
atendimento e o temo de permanência do aluno, nesse perfil de classe, somente serão 
legitimados, quando a indicação feita decorrer do consenso resultante da avaliação 

• pedagógica conduzida pela equipe escolar e do desenvolvimento da participação da 
família e de profissionais da saúde no processo, pois é uma indicação de matrícula, cujo 
tempo de permanência do aluno na classe dependerá da avaliação sistemática a ser 
realizada pela equipe escolar, pais e Conselho de Escola ou estrutura similar, com vistas 
a seu (re)ingresso à classe comum ou em outros serviços da comunidade. 

É importante, igualmente, a criação de instrumentos de supervisão e controle 
que garantam o caráter de excepcionalidade da manutenção desse tipo de classes, pois 
sua permanência, no sistema de ensino, se revela, no mínimo e aparentemente, 
paradoxal, frente aos princípios que regem a educação inclusiva. 

Em se tratando de alunos impossibilitados de freqüentar as aulas, em razão de 
tratamento de saúde, que implique em internação hospitalar, atendimento ambulatorial 
ou permanência prolongada em domicílio, a garantia do processo de escolarização 
deverá ser assegurada mediante matrícula dos mesmos em classes comuns e com 
acompanhamento pedagógico, que facilite seu retorno à escola regular. 
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lha IV 

ProcessW392//  
Soma Maria S. 

q. 100.6 
É de se destacar que as instituições especializadas, dotadas de recursoThurrfanos 

nas áreas da saúde, educação e assistência, e de materiais diferenciados e específicos, • 
deverão organizar-se para poderem complementar, suplementar e apoiar o processo de 
escolarização dos alunos com necessidades educacionais especiais que se encontrem 
matriculados em classes comuns, oferecendo-lhes, inclusive, atividades nas diversas 
atividades artísticas e culturais e atividades que e o preparem para o mundo do trabalho. 
É uma preparação profissional que, afora os cursos de técnico, poderá ser realizada em 
oficinas laborais ou em outros serviços da comunidade, que disponham dos recursos 
necessários à qualificação básica e à inserção do aluno no mercado de trabalho. 

Outro grande desafio pedagógico que se tem apresentado, freqüentemente, aos 
docentes diz respeito ao grau/nível de terminalidade dos estudos a que faz jus o aluno 
com significativa defasagem entre idade e série/ano e severa deficiência mental ou 
grave deficiência múltipla, quando esgotadas, em seu percurso, todas as possibilidades 
de avanço escolar. É de se convir que, assegurados a esses alunos os padrões mínimos 
de acessibilidade, mobilidade e comunicação, na conformidade do contido nas Leis n° 
10.098/2000 e n° 10.172/2001 e, quando tiverem sido desenvolvidas todas as 
alternativas metodológicas previstas na proposta pedagógica da escola, aplicados todos 
os critérios da avaliação do desempenho escolar estabelecidos regimentalmente e 
utilizadas todas as formas de comunicação e adaptação dos materiais didáticos 
sugeridos, a equipe escolar disporá das condições necessárias para atestar o grau de 
estudos alcançados pelo aluno no ensino fundamental ou mesmo para certificar sua 
conclusão desse nível de ensino. É uma providência que deverá, rotineiramente, vir 
acompanhada do histórico escolar do aluno, e ser objeto de registros descritivos das 
habilidades e competências por ele desenvolvidas ou aprofundadas ao longo de seu 
itinerário escolar. 

Envidar esforços para a implementação de uma educação especial que se 
viabilize por uma prática pedagógica de inclusão de todos, desenvolvida com qualidade 
e voltada para o sucesso, significa cunhar na política dos sistemas de ensino do Estado 
de São Paulo a ruptura para com as práticas seletivas e excludentes, práticas essas que, 
quando não impedem, dificultam as pessoas com necessidades especiais de participarem 
do convívio social. 

2. CONCLUSÃO 
Diante do exposto, propomos ao Conselho Pleno o Projeto de Deliberação 

anexo. 
São Paulo, 07 de fevereiro de 2007. 
a) Consa Leila Rentroia Iannone 
Relatora 

3. DECISÃO DA CÂMARA 
A Câmara de Educação Básica adota, como sua Indicação, o Voto da Relatora. 
Presentes os Conselheiros: Amarílis Simões Serra Sério, Ana Luisa Restani, Ana 

Maria de Oliveira Mantovani, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Leila Retroia 
Iannone, Maria Aparecida de Campos Brando Santilli, Mauro de Salles Aguiar e Suzana 
Guimarães Trípoli. 

Sala da Câmara de Educação Básica, em 30 de maio de 2007. 
a) Cons. Mauro de Salles Aguiar 
b) Presidente da CEB 
c) DELIBERAÇÃO PLENÁRIA 

ildrurmemairárit 
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d) O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 
presente indicação. 

e) Sala "Carlos Pasquale", em 13 de junho de 2007 
f) PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB 
g) Presidente 

• 

aprova, por unanimidade, a 

`V3 A 
\ Processo n° ' 
*Sorna Maria S. Ferreira 

..:9 100.996 	
t t 
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Total de referências : 

1/1 

Page 1 of 1 

■ 

Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 11.229 26/06/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o Estatuto do Magisterio Publico Municipal, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 623/1991 (ver documento) 
EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Decreto no 32.952/1992 - Regulamenta o disposto no paragrafo unico e incisos do art. 93 e 
paragrafo unico e incisos do art. 103, ambos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.071/2002 - Regulamenta o art. 26 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.268/2002 - Regulamenta o art. 26 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.833/2009 - Dispõe sobre a instituição, composição e atribuições das Comissões 
de Avaliação de Acúmulo de Cargos previstas no § 4 0  do artigo 77 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 32.104/1992 - Regulamenta concurso de remoçao dos integrantes do Quadro do 
Magisterio Municipal. 
- Decreto no 32.496/1992 - Dispoe sobre a forma de desconto e apontamento para fins de 
pagamento e o cumprimento das jornadas de trabalho, a que estao sujeitos os profissionais 
do ensino que atuam na area de docencia. 
- Decreto no 32.653/1992 - Dispoe sobre delegaçao de competencia ao Secretario Municipal 
de Educaçao para autorizar o enquadramento previsto no inciso I do art. 100 e no inciso I do 
art. 102 desta Lei. 
- Decreto no 33.196/1993 - Regulamenta o funcionamento da Comissao de Avaliaçao de 
Acumulo de Cargos, instituida por esta Lei. 
- Decreto no 33.792/1993 - Regulamenta a apuraçao de tempo e a apresentaçao de titulaçao 
para fins de evoluçao funcional, em conformidade com o exposto nesta Lei. 
- Decreto no 33.801/1993 - Regulamenta o art. 41 da Lei no 8.989/1979; dispoe sobre 
restriçao e alteraçao de funçao. 
- Lei no 11.434/1993 - Art. 7 0  - Ficam absorvidos nas Escalas de Padroes de Vencimentos ora 
instituidas, o percentual correspondente as horas-atividade semanais da Jornada de Tempo 
Parcial - JTP; o valor relativo a Gratificaçao de Nivel e o percentual devido pela sujeiçao ao 
Regime de Tempo Completo - RTC, previstos nesta Lei. 
- Decreto no 34.002/1994 - Dispoe sobre delegaçao de competencia para autorizar os 
afastamentos dos profissionais da Educaçao, previstos no art. 50 desta Lei. 
- Decreto no 34.025/1994 - Dispoe sobre as Jornadas de Trabalho dos Profissionais de 
Educaçao, docentes. 
- Lei no 11.511/1994 - Arts. 81 e seguintes: Dispoem especificamente sobre os profissionais 
da Educaçao dentro da organizaçao do Quadro dos Profissionais da Administraçao da 
Prefeitura do Municipio de Sao Paulo. 
- Decreto no 35.083/1995 - Estabelece a correspondencia do dia de substituiçao e da hora-
aula excendente prestados anteriormente a esta Lei, para os efeitos de incorporaçao, a 
aposentadoria ou pensao das Jornadas de Trabalho dos Profissionais de Educaçao, previstas 
na Lei no 11.434/1993. 
- Decreto no 41.447/2001 - Dispoe sobre a readequaçao das Escalas de Padroes de 
Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educaçao, do Quadro do Magisterio Municipal, 
bem assim dos titulares de cargos ou funçoes de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil. 
Lei 11.434/1993 - Arts. 85, 86, 96, 97 e 98 - Altera disposiçoes desta Lei, substitui o anexo 
VI desta Lei pelo anexo IV.; (ver documento) 
Lei 12.396/1997 - Art. 2 0  - Reconfigura a carreira do Magisterio Municipal de que trata o art. 
6o desta Lei. Art. 14 - Altera o art. 7 0  das Disposiçoes Estatutarias Transitorias desta Lei.; 
(ver documento) 
Lei 13.261/2001 - Altera o "caput" do art. 7 0  e o par. 1 0  das Disposiçoes Estatutarias 
Transitorias desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.652/2003 - Art. 91 - Reajusta escalas de padroes de vencimentos do Quadro do 
Magisterio, compreendendo as referencias, os graus e os valores constantes do anexo II a 
que se refere o art. 23 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.660/2007 - Consolida e altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.912/2009 - Altera o § 4o do art. 77 desta Lei. (ver documento) 
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--,... 	
V - Exercício de todos) osslireitos a vasa- ' 

taqens compatíveis com as atribuições do Magiar:irias 
VI - Pisosalarial,profissional; 

' 	VII - Garantia de proteção da-reldánataçao a 
qualquer título, contra os efeitos inflacioná~liadolu- ., 

• 4'1  gl/a 
sive com a correção monetária dos pagamentos em atraso; 

VIII - Exercício do direito állivre negocia- 
ção entre as partes; - 	 . 	 O 3 19 

§ 19 - Q piso salarial croÉifesRia34À -0-j,„ S. 1 Proçes,50% 5 fes.relm  . 1x - Direito de greve. 	 . 

se refere o inciso VI deste artigo, gera fixadd'anualabsurnrsn 
te, no mês, de maio, em negociação coletiva, sob";'.. --  -, 
metida á aprovação da Câmara Municipal. 	';., ~0 

§ 29 - Caso não haja negociaçao coletiva 
ou não sendo esta aprovada pela arara Municipal, o piso 
profissional não poderá ser menor do que a média dós valo 
res reais correspondentes ao padrão EM-01-A , relativos aos 
últimos.12 -  (doze) meses, 'corrigidos más a mês por Indica 
oficial vigente de correção inflacionária, definido pela 
Prefeitura. 	 . 

. 	; § 39 - O pino salarial profissional será 
reajustado de acordo ousia Lei salarial do Município. 	; 

, § 49'- O piso salarial profissional 	de 
que que trata o_parigrado 29 será condicionado á aplica-
ção da' legislação salarial vigente no Município. 

§ 59 - $e o'pleo fixado no parágrafo 29 
deste artigo for prejudicado em fungão do cumprimento - do 
disposto no parágrafo anterior, cera, a qualquer tempo, 
acionada a negociação. ' .. 

• 

LEI /49 11.229 , DE 2fi DE JUNUO 	DE 1992 

Diare sobre o Estatuto do Magistirid 
Púb lico 'Municipal, e da outras provi,; 
danadas. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de Sio Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe aão conferidas por lei': 
¡Faz acabar que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de ju- ,  
nho de 1992, decretoua eu promulgo a seguinte lei: 

'T/TULO I 
DAS DISPOSIOES PRELIMINARES 

CAPITULO .1 
PRINCIPIOS NORTEADORES 

- Art. 19 -.Esta lei dispõe sobra Estatu-
to do Magistério Público Municipal, que tem como princí-
pios:.  

I - A gestão-demooratica da Educação; 
II - O aprimoramento da qualidade do ensi-

no publico municipal; 
III- A valorização dos profissionais do en- 

sino; a 
IV - Escola -Pública gratuita, de qualidade 

e laica,para todos. 
Art. 29 - A gestão democrática da Educa, 

ção consistira' na participaçao - das comunidades interna e 
externa, na forma colegiada .e representativa, observada a 
legislação federal pertinente. 

' 	Art. 39 - O ensino público municipal ga- ;  
rantirã á Criança, ao adolescente e ao aluno trabalhador: 

I - A aprendizagem integrada e abrangen-
te, objetivando: 

a) superar a-fragmentação - das várias 4omm 
do conhecimento, observando as - especificidades de cada mo 
dalidade de ensino; 

b) propiciar ao edUcando o saber organiza 
do para que_possa reconhecer-se como agente do processo 
de construçao do conheoimento e transformação das rela-
ções entre o homem e a sociedade; 	 . 

' II - O preparo do educando para o exerci-
cio consciente da cidadania e para o trabalho: 

III - A garantia de igualdade de tratamen-
to,aem discriminação de qualquer espécie; 

.IV - A-igualdade de condiçoes de acesso á 
instrução escolar, bem comoa permanência e todas as con 

'dições necessárias á realização do processo educativo,.ga 
rantinde-se atendimento especializado aos portadores de 
necadsidades especiais em classes da rede regular de ensi 
no, em escolas públicas especiais ó Ga Centros Públicos 
de Apoio e Projetos; . . .- • ; 

V - A -garantia do dire4o de Organização 
e de representação estudantil no âmbito do Município. 	' 

Art, 49 - A valorização dos profissionais 
do ensino será assegurada através de: . 

I - Formação permanente e sistemática .de 
todo o pessoal do Quadro do magistério,, promovida pela Se 

. cretaria Municipal de Educação ou realizada por Universi-
dades; 

II - Condiçúen dignas de trabalho para os 
profissionais do Magistério: 

XII - Perspectiva de progressão na ~Tall'', 
IV - Realização periddica de concurso pu-

blico e de concurso de acesso paratis cargos da Carreira; 

• 

CAP/TULO I/ 
CAMPO DE ATUAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DO-ENSINO 

Art. 59 - Os Profissionais do Ensino deve 
rio atuar nas seguintes áreas& 

I - área de Docência: 
a) Na Educação Infantil: 
1) em classes de Educação Infantil; 
2)' em classes de Educação Infantil de Edu 

b) No Ensino Fundamental Is 
1) no Ensino- Fundamental, regular ou su- 

2) na Educação Especial; 
o) Nd Ensino Fundamental II: 
1) no' Ensino Fundamental,' regular 'ou mu 

^ 2) na Educação Especialu 
'4) No Ensino Médio(; 

1) no Ensino Médio, regular, supletivo ou 
profissionalizante; 

2) na Educação Especial; 
' 	e) Na Edsicaçao Musical (Bandas e Fanfar- 

ras): em Educação Infantil, em Ensino Fundamental. I e II, 
regular e supletivo, em Ensino Médio e em Educação Espe-
cial; 

• f) Na Orientação na Sala de Leitura: em 
Educação Fundamental I e II, regular e supletivo, em Enol.  
nó Nédio e em Educação Especial; 

, II - área de Coordenação Pedag6gica: com 
atuação na Educação Infantil, Ensino Fundamental I e II, 
regular e supletivo, Ensino Médio e Educação Especial; - 

II/ 'área de Assistência de Direção: cima 
atuáçâo na Educação Infantil, Ensino Fundamental I e II, 
regular ,e supletivo, Ensino Nédio e educação Especial; 

IV Arca de Direção: -com atuação na Educa 
ção Infantil,'EnninoTundamental I é II,.regular e suple= 
tino, Ensino Médio e Educação Eepecial; - 

• 9 Arca de Supervisão: comatuatção na Eáa 
cação Infantil, Ehsind 	Fundamental'l e II- , regular e su, 
pletivo,,Ensino Médio e Educação Especial; 

VI - Arei' de Coordenação Geral, ao Nível 'Az 
giOnal: coe' atuação nos Núcleos de Ação Educativa; 

. 	 -:Area de Assistência técnico-educaCie 
nais com atuação nos Orgãos centrais e regionais; 

. VIII - Área de4ansesnoramentó técnico-educa-
cional: com atuação nos.cirgãos centrais e regionais. 

. §'19 - As funções de magistério ~rena..  
deu as atribuiiões dos Profissionais 'do, Ensino que atuam 
na árcade DoCencia, de Coordenação, de Assistència de Dl 
reção, 'de Dire4o, de Supervisão, -de Assistência e de As-
aessoramento fio campo educaCional. . 

. 	 , § 29.- 011 Profiasionais de Ensino com ha- 
bilitação especifica em Educação de Deficientes da Audio 
comunicaçãd tári.o direito de atuar em' todas as- classes de '  
Educação Infantil, do Ensino'Fundamental e do Ensino Mé-
dio, quando - se tratar de climas e/ou'escolas de deficies 
tes auditivos a os portadores de título de curso de aper-
feiçoamento-ou especialização-em Educação de Deficientes 
Auditivos, de nível médio i em Classes de Educação Infan-
tila do, Ensino 'Fundamental,- nos termos, da legislação vi-
gente.' 

.ção Especial; 

Pletivo; 

pletivos 
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z 2/i1.1 
Processo na  
Sonia Maria S. erreira 

nci. 100.996 
LEI N 0  14.063, DE 14 DE OUTUBRO DE 2005 
(Projeto de Lei n 0  490/05, do Vereador José Aníbal - PSDB) 
Institui o Sistema de Avaliação de Aproveitamento Escolar dos Alunos da Rede 
Municipal de Ensino de São Paulo, sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de 
Educação. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de setembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituído o Sistema de Avaliação de Aproveitamento Escolar dos Alunos da 
Rede Municipal de Ensino de São Paulo, sob a responsabilidade da Secretaria Municipal 
de Educação, com os seguintes objetivos: 
I - desenvolver um sistema de avaliação do desempenho escolar, dos alunos do ensino 
fundamental e médio da Rede Municipal de Ensino de São Paulo, que subsidie a 
Secretaria Municipal de Educação nas tomadas de decisão quanto à Política 
Educacional do Município; 
II - verificar o desempenho dos alunos nas séries do ensino fundamental e médio, nos 
diferentes componentes curriculares, de modo a fornecer ao sistema de ensino, às 
equipes técnico-pedagógicas das Coordenadorias de Educação e às Unidades 
Educacionais informações que subsidiem: 
a) a política de formação continuada dos recursos humanos do magistério; 
b) a reorientação da proposta pedagógica desses níveis de ensino, de modo a 
aprimorá-la; 
c) a viabilização da articulação dos resultados da avaliação com o planejamento 
escolar, a formação dos professores e o estabelecimento de metas para o projeto 
pedagógico de cada escola; 
d) a orientação para os trabalhos desenvolvidos nas Salas de Apoio Pedagógico - SAPs 
das unidades escolares com os alunos que necessitam de reforço na aprendizagem. 
Art. 2° O Sistema de Avaliação de Aproveitamento Escolar dos Alunos da Rede 
Municipal de Ensino de São Paulo abrange: 
I - todas as séries do ensino fundamental nos seguintes componentes curriculares: 
português (incluindo redação), matemática, ciência, história e geografia; 
II - todas as séries do ensino médio nos seguintes componentes curriculares: 
português, matemática, história, geografia, química, física e biologia. 
Art. 3° A avaliação de aproveitamento dos alunos ocorrerá uma vez por ano, na 
segunda quinzena do mês de junho e seus resultados deverão ser do conhecimento 
dos alunos, dos pais e de todos os educadores de cada unidade escolar. 
Art. 4° Compete à Diretoria Técnica de Orientação (DOT), órgão da Secretaria 
Municipal de Educação, a coordenação geral do Sistema de Avaliação de 
Aproveitamento Escolar dos Alunos da Rede Municipal de Ensino de São Paulo, 
promovendo a integração das necessidades e demandas com a política educacional da 
Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 5° Compete à Assessoria Técnica de Planejamento (ATP), órgão da Secretaria 
Municipal de Educação, o gerenciamento do Sistema de Avaliação de Aproveitamento 
Escolar dos Alunos da Rede Municipal de Ensino de São Paulo. 
Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias, suplementadas se necessário. 
Art. 7° O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 8° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de outubro de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
JOSÉ ARISTODEMO PINOTTI, Secretário Municipal de Educação 
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Folha n° 

ProcessoV 3 
Sorna Maria S. Ferrere 
t;?2,222.9j..r,;f3 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de outubro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha no 

Processclr' 3 
Sonia M2ria S. Ferreira 

DECRETO No 45.415, DE 18 DE OUTUBRO DE 2004 

Estabelece diretrizes para a Política de Atendimento a Crianças, Adolescentes, Jovens e 
Adultos com Necessidades Educacionais Especiais no Sistema Municipal de Ensino. 
HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São 
Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e considerando o disposto 
nas Leis Federais no 8.069, de 13 de julho de 1990, e no 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, e na Resolução CNE/CEB no 2, de 11 de setembro de 2001, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A Política de Atendimento a Crianças, Adolescentes, Jovens e Adultos com 
Necessidades Educacionais Especiais no Sistema Municipal de Ensino de São Paulo 
deverá observar as diretrizes estabelecidas neste decreto. 
Art. 20 . Será assegurada, no Sistema Municipal de Ensino, a matrícula de todo e 
qualquer educando e educanda nas classes comuns, visto que reconhecida, 
considerada, respeitada e valorizada a diversidade humana, ficando vedada qualquer 
forma de discriminação, observada a legislação que normatiza os procedimentos para 
matrícula. 
Parágrafo único. A matrícula no ciclo/ano/agrupamento correspondente será efetivada 
com base na idade cronológica e/ou outros critérios definidos em conjunto com o 
educando e a educanda, a família e os profissionais envolvidos no atendimento, com 
ênfase ao processo de aprendizagem. 
Art. 30 . O Sistema Municipal de Ensino, em suas diferentes instâncias, propiciará 
condições para atendimento da diversidade de seus educandos e educandas mediante: 
I - elaboração de Projeto Político Pedagógico nas Unidades Educacionais que considere 
as mobilizações indispensáveis ao atendimento das necessidades educacionais 
especiais; 
II - avaliação pedagógica, no processo de ensino, que identifique as necessidades 
educacionais especiais e reoriente tal processo; 
III - adequação do número de educandos e educandas por classe/agrupamento, 
quando preciso; 
IV - prioridade de acesso em turno que viabilize os atendimentos complementares ao 
seu pleno desenvolvimento; 
V - atendimento das necessidades básicas de locomoção, higiene e alimentação de 
todos que careçam desse apoio, mediante discussão da situação com o próprio aluno, 
a família, os profissionais da Unidade Educacional, os que realizam o apoio e o 
acompanhamento à inclusão e os profissionais da saúde, acionando, se for o caso, as 
instituições conveniadas e outras para orientação dos procedimentos a serem adotados 
pelos profissionais vinculados aos serviços de Educação Especial e à Comunidade 
Educativa; 
VI - atuação em equipe colaborativa dos profissionais vinculados aos serviços de 
Educação Especial e à Comunidade Educativa; 
VII - fortalecimento do trabalho coletivo entre os profissionais da Unidade Educacional; 
VIII - estabelecimento de parcerias e ações que incentivem o fortalecimento de 
condições para que os educandos e educandas com necessidades educacionais 
especiais possam participar efetivamente da vida social. 
Parágrafo único. Considera-se serviços de Educação Especial aqueles prestados em 
conjunto, ou não, pelo Centro de Formação e Acompanhamento à Inclusão - CEFAI, 
pelo Professor de Apoio e Acompanhamento à Inclusão - PAAI, pela Sala de Apoio e 
Acompanhamento à Inclusão - SAAI, ora criados, e pelas 6 (seis) Escolas Municipais de 
Educação Especial já existentes. 
Art. 40 . As crianças, adolescentes, jovens e adultos com necessidades educacionais 
especiais regularmente matriculados serão encaminhados, durante o processo 
educacional, aos serviços de Educação Especial quando, após avaliação educacional do 
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Folha no 	 do - 

!

11:C\27iÂ Processo '' 
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processo ensino-apredizagem, ficar constatada tal necessidade. 	
'3 l i loo69. eeira '  

§ 1 0 . Entende-se por crianças, adolescentes, jovens e adultos com necessidades 
educacionais especiais aqueles cujas necessidades educacionais se relacionem com 
diferenças determinadas, ou não, por deficiências, limitações, condições e/ou 
disfunções no processo de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. 
§ 20 . A avaliação educacional do processo ensino-aprendizagem de que trata o "caput" 
deste artigo será realizada pelos profissionais da Unidade Educacional com a 
participação da família, do Supervisor Escolar e de representantes da Diretoria de 
Orientação Técnico-Pedagógica das Coordenadorias de Educação das Subprefeituras e, 
se preciso for, dos profissionais da saúde e de outras instituições. 
Art. 5 0 • O Centro de Formação e Acompanhamento à Inclusão - CEFAI, composto por 
membros da Diretoria de Orientação Técnico-Pedagógica das Coordenadorias de 
Educação das Subprefeituras, por Professores de Apoio e Acompanhamento à Inclusão 
- PAAI e por Supervisores Escolares, é parte integrante das referidas Coordenadorias e 
será por elas suprido de recursos humanos e materiais que viabilizem e dêem 
sustentação ao desenvolvimento de seu trabalho no âmbito das Unidades 
Educacionais, na área de Educação Especial. 
Art. 6 0 . Compete ao Professor de Apoio e Acompanhamento à Inclusão - PAAI o serviço 
de apoio e acompanhamento pedagógico itinerante à Comunidade Educativa, mediante 
a atuação conjunta com os educadores da classe comum e a equipe técnica da Unidade 
Educacional, na organização de práticas que atendam às necessidades educacionais 
especiais dos educandos e educandas durante o processo de ensino-aprendizagem. 
Parágrafo único. O serviço de Educação Especial de que trata o "caput" deste artigo ‘ 
será desempenhado por profissional integrante da carreira do magistério, com 
comprovada especialização ou habilitação em Educação Especial, a ser designado no 
CEFAI de cada Coordenadoria de Educação das Subprefeituras. 
Art. 7 0 . As Salas de Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais - SAPNE 
ficam transformados em Salas de Apoio e Acompanhamento à Inclusão - SAAI, 
competindo-lhes o serviço de apoio pedagógico para o trabalho suplementar, 
complementar ou exclusivo voltado aos educandos e educandas com necessidades 
educacionais especiais, sendo instaladas em Unidades Educacionais da Rede Municipal 
de Ensino em que estiverem matriculados, podendo estender-se a alunos de Unidades 
Educacionais da Rede Municipal de Ensino onde inexista tal atendimento. 
Parágrafo único. 0 serviço de Educação Especial de que trata o "caput" deste artigo 
será desempenhado por profissional integrante da carreira do magistério, com 
comprovada especialização ou habilitação em Educação Especial. 
Art. 8 0 . As 6 (seis) Escolas Municipais de Educação Especial existentes objetivam o 
atendimento, em caráter extraordinário, de crianças, adolescentes, jovens e adultos 
com necessidades educacionais especiais cujos pais ou o próprio aluno optaram por 
esse serviço, nos casos em que se demonstre que a educação nas classes comuns não 
pode satisfazer as necessidades educacionais ou sociais desses educandos e 
educandas. 
Art. 9 0 . Os serviços conveniados de Educação Especial poderão ser prestados por 
instituições sem fins lucrativos conveniadas com a Secretaria Municipal de Educação, 
voltadas ao atendimento de crianças, adolescentes, jovens e adultos com necessidades 
educacionais especiais cujos pais ou o próprio aluno optaram por esse serviço, após 
avaliação do processo ensino-aprendizagem e se comprovado que não podem se 
beneficiar dos serviços públicos municipais de Educação Especial. 
Art. 10. Os serviços de Educação Especial previstos nos artigos 6 0 , 70 , 8 0  e 90  deste 
decreto serão oferecidos em caráter transitório, na perspectiva de se garantir a 
permanência/retorno à classe comum. 
Art. 11. O Sistema Municipal de Ensino promoverá a acessibilidade aos educandos e 
educandas com necessidades educacionais especiais, conforme normas técnicas em 
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vigor, mediante a eliminação de: 
I - barreiras arquitetônicas, incluindo instalações, equipamentos e mobiliário; 
II - barreiras nas comunicações, oferecendo capacitação aos educadores e os 
materiais/equipamentos necessários. 
Art. 12. A Secretaria Municipal de Educação designará profissionais de educação que 
atendam aos requisitos para atuar como professor regente de Sala de Apoio e 
Acompanhamento à Inclusão - SAAI e como Professor de Apoio e Acompanhamento à' 
Inclusão - PAAI. 
Art. 13. O núcleo responsável pela Educação Especial perante a Secretaria Municipal de 
Educação será suprido de recursos humanos e materiais que viabilizem a implantação 
e implementação da Política ora instituída no âmbito do Município de São Paulo, bem 
como fixará normas regulamentares complementares, específicas e intersecretariais. 
Art. 14. Ficam mantidas as Salas de Apoio Pedagógico - SAP, instaladas nas Unidades 
Educacionais do Ensino Fundamental, como suporte para alunos que apresentem 
dificuldades de aprendizagem, para os quais tenham sido esgotadas todas as 
diferentes formas de organização da ação educativa, até que sejam oportunamente 
reorganizadas em legislação específica. 
Art. 15. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 33.891, de 16 de dezembro de 1993. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
HÉLIO BICUDO, Prefeito em Exercício 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de outubro de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 
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Dá nova redação ao parágrafo único do artigo 70  do Decreto no 45.415, de 18 de 
outubro de 2004, que estabelece diretrizes para a Política de Atendimento a Crianças, 
Adolescentes, Jovens e Adultos com Necessidades Educacionais Especiais no Sistema 
Municipal de Ensino. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O parágrafo único do artigo 7 0  do Decreto no 45.415, de 18 de outubro de 
2004, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art 70 	  
Parágrafo único. O serviço de Educação Especial de que trata o "caput" deste artigo 
será desempenhado por profissional integrante do Quadro do Magistério Municipal, 
corncomprovada especialização ou habilitação em Educação Especial." (NR) 
Art. 2 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 23 de dezembro de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de dezembro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 51.778, DE 14 DE SETEMBRO DE 2010 
Institui a Política de Atendimento de Educação Especial, por meio do Programa 
Inclui, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, e 
CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal no 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 
ratificada pelo Governo brasileiro, das Diretrizes Curriculares Nacionais do Conselho 
Nacional de Educação e, ainda, da Indicação CME no 06/05 do Conselho Municipal 
de Educação; 
CONSIDERANDO a necessidade de se promover, na Rede Municipal de Ensino, uma 
política educacional inclusiva de crianças, adolescentes, jovens e adultos com 
necessidades especiais decorrentes de quadros de deficiência, transtornos globais 
de desenvolvimento - TGD e altas habilidades/superdotação, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica instituída a Política de Atendimento de Educação Especial, por meio do 
Programa Inclui, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação. 
Parágrafo único. O Programa Inclui destina-se ao atendimento dos alunos, 
matriculados nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino, que 
apresentem quadros de deficiência, transtornos globais do desenvolvimento - TGD 
e altas habilidades/superdotação, público-alvo da educação especial, na perspectiva 
da construção e consolidação de um sistema educacional inclusivo. 
Art. 20 . O Programa Inclui será integrado por diversos projetos com objetivos 
específicos, desenvolvidos de forma articulada, constituindo uma rede de apoio ao 
aluno, à escola e à família, por meio de suportes e serviços especializados que 
viabilizem o acompanhamento da trajetória escolar e do processo de aprendizagem 
do aluno, na seguinte conformidade: 
I - Projeto Identificar: qualificar, na Rede Municipal de Ensino, os dados de alunos 
com quadros de deficiência, TGD e altas habilidades/superdotação apontados no 
Sistema Escola On Line - Sistema EOL; 
II - Projeto Apoiar: ampliar as ações de suporte pedagógico especializado para o 
público-alvo da educação especial, por meio de: 
a) instalação e manutenção das Salas de Apoio e Acompanhamento à Inclusão - 
SAAIs nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino; 
b) ampliação do módulo de Professor de Apoio e Acompanhamento à Inclusão - 
PAAI e designação de servidores incumbidos das atividades de apoio administrativo, 
para atuação nos Centros de Formação e Acompanhamento à Inclusão - CEFAIs, 
instalados em cada Diretoria Regional de Educação - DRE; 
c) distribuição de estagiários nos CEFAIs para atuação nas unidades educacionais 
da região; 
d) readequação dos convênios com instituições especializadas, de acordo com ás 
diretrizes da Secretaria Municipal de Educação; 
III - Projeto Formar: oferecer formação específica aos professores para atuação nos 
serviços de educação especial, bem como formação continuada aos profissionais de 
educação; 
IV - Projeto Acessibilidade: eliminar as barreiras arquitetõnicas, físicas, de 
comunicação, de acesso ao currículo e de transporte que impeçam os alunos com 
quadros de deficiência e TGD de participarem, em condição de equidade, de todas 
as atividades educacionais; 
V - Projeto Rede: oferecer aos alunos matriculados nas unidades educacionais da 
Rede Municipal de Ensino, que apresentem quadros de deficiência e TGD, apoio 
intensivo na locomoção, alimentação e higiene para participação nas atividades 
escolares; 

M
at

ér
ia

 P
L 

35
2/

20
12

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 195



i-olha n° 11   

Processo n°
r  7 A 9-a 

Sonia Maria S. Ferreinl 
? e q. 100.996 

VI - Projeto Reestruturação das Escolas Municipais de Educação Especial - EMEE: 
reorganizar as Escolas Municipais de Educação Especial na perspectiva da educação 
bilíngue; 
VII - Projeto Avaliar: analisar os impactos da implantação e implementação do 
Programa Inclui nos alunos e unidades escolares, bem como avaliar e acompanhar 
os processos de aprendizagem do público-alvo da educação especial. 
Art. 3 0 . Para viabilizar as ações correspondentes aos projetos de que trata o artigo 
2 0  deste decreto, a Secretaria Municipal de Educação poderá firmar parcerias com 
órgãos públicos e instituições públicas ou privadas. 
Art. 40 . O Projeto Identificar efetivar-se-á por meio das seguintes ações: 
I - manutenção de cadastro de alunos no Sistema Escola On Line - Sistema EOL e 
inclusão das informações que apontem as necessidades funcionais de cada aluno; 
II - elaboração de manual de orientação para os responsáveis pelo Sistema EOL de 
cada DRE, contendo as especificações dos quadros de deficiência, TGD ou altas 
habilidades/superdotação do aluno, necessárias ao preenchimento do cadastro; 
III - formação específica aos responsáveis pelo gerenciamento dos dados de cada 
DRE, para a apresentação das alterações efetuadas no Sistema EOL a serem 
repassadas às unidades educacionais; 
IV - produção de relatórios gerenciais para a análise dos dados dos alunos 
beneficiados pelo Programa Inclui. 
Art. 5 0 . O Projeto Apoiar abrangerá as seguintes ações: 
I - ampliação do número de SAAIs existentes; 
II - manutenção das SAAIs, com os recursos humanos, físicos e materiais 
adequados à demanda à qual se destinam; 
III - definição, mediante portaria do Secretário Municipal de Educação, do módulo 
mínimo do pessoal que integrará a equipe do CEFAI, de acordo com as 
características e necessidades de cada DRE; 
IV - celebração de convênios com instituições de educação especial que atendam os 
critérios estabelecidos pela Secretaria Municipal de Educação e ofereçam 
atendimento educacional especializado aos alunos com deficiência, TGD e altas 
habilidades/superdotação; escolas especiais para atendimento de alunos com grave 
comprometimento; cursos de iniciação ao mundo do trabalho e atividades de 
enriquecimento curricular; 
V - contratação de estagiários do curso de pedagogia para atuação nas salas que 
tenham alunos com quadros de deficiência ou TGD, conforme critérios técnicos da 
área de educação especial da Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 60 . O Projeto Formar será desenvolvido em 2 (dois) eixos: 
I - formação específica para os professores que atuarão nos serviços de educação 
especial; 
II - formação continuada para os profissionais de educação que já atuam nos 
serviços de educação especial e para os que atuam na rede regular, com vistas ao 
constante aprimoramento de suas ações. 
Art. 7 0 . O Projeto Acessibilidade subdividir-se-á em: 
I - acessibilidade arquitetõnica: prédios e instalações; 
II - acessibilidade física: aquisição de mobiliário, equipamentos e materiais 
específicos;, 
III - acessibilidade de comunicação: comunicação alternativa, braile e Língua 
Brasileira de Sinais - Libras; 
IV - transporte escolar gratuito, por meio de veículos adaptados, quando 
necessário. 
§ 1 0 . A acessibilidade arquitetõnica consistirá na promoção da acessibilidade aos 
alunos'cadeirantes, com mobilidade reduzida, cegos ou com baixa visão, mediante 
a eliminação das barreiras arquitetõnicas nas escolas, criando condições físicas, 
ambientais e materiais à sua participação nas atividades educativas. 
§ 20 . A acessibilidade física envolve a aquisição de mobiliário adaptado, 
equipamentos e materiais específicos, mediante prévia análise que confirme a 
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necessidade específica, com posterior verificação dos ajustes que ass 
utilização correta. 
§ 3 0 . A acessibilidade de comunicação abrangerá: 
I) a implantação e ampliação dos níveis de comunicação para os alunos cegos, 
surdos ou surdocegos, propiciando o acesso ao currículo e a participação na 
comunidade escolar; 
II) o acesso à comunicação para alunos com quadros de deficiência ou TGD, não 
falantes, utilizando os recursos da comunicação alternativa; 
III) o acesso ao currículo para os alunos com baixa visão, assegurando os materiais 
e equipamentos necessários. 
§ 4°. O Transporte Escolar Gratuito - TEG, regular ou em veículos adaptados, será 
ampliado para atendimento dos alunos com deficiência, tanto no horário regular 
como nos horários de atendimento complementar efetuado nas Salas de Apoio e 
Acompanhamento à Inclusão - SAAI ou instituições conveniadas, quando 
encaminhados pela Secretaria Municipal de Educação, mediante critérios 
estabelecidos em portaria específica. 
Art. 8°. O Projeto Rede será executado por meio de: 
I - prestação de serviços de apoio, a serem realizados pelo profissional denominado 
Auxiliar de Vida Escolar - AVE, a fim de oferecer apoio no "cuidar" dos alunos 
matriculados nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino que 
apresentem necessidades educacionais especiais decorrentes de quadros de 
deficiência e TGD, e que necessitem de suporte intensivo para a participação nas 
atividades escolares com assistência necessária aos atos da vida cotidiana, tais 
como os relativos à mobilidade, higiene, alimentação, medicação, recreação e 
atividades escolares; 
II - suporte técnico de equipe nnultidisciplinar, em parceria com os CEFAIs, 
oferecendo orientação técnica às equipes escolares para atendimento das situações 
adversas do processo de inclusão; 
III - avaliação dos alunos com quadros de deficiência, TGD e altas 
habilidades/superdotação, por meio da aplicação e análise dos instrumentos 
registrados em relatórios sobre o desenvolvimento dos alunos e indicação de 
recursos de tecnologia assistiva; 
IV - regulação com serviços de saúde pela internnediação entre as redes públicas de 
educação e de saúde para atendimento clínico e/ou terapêutico; 
V - assessoria às escolas na indicação da tecnologia assistiva para eliminar as 
barreiras de acesso ao currículo e à comunicação; 
VI - sistematização das práticas desenvolvidas pelos Auxiliares de Vida Escolar - 
AVEs e seus supervisores, com a produção e divulgação de material informativo 
para os pais e profissionais das escolas a respeito das diferentes deficiências, TGDs 
e altas habilidades/superdotação; 
VII - acolhimento dos profissionais da escola e dos pais, por meio da organização 
de atividades formativas. 
Art. 9°. O Projeto Reestruturação das EMEE caracterizar-se-á por: 
I - estabelecimento de princípios e diretrizes para o funcionamento das escolas; 
II - reorganização da proposta curricular na perspectiva da educação bilíngue, em 
Libras e Língua Portuguesa; 
III - definição dos recursos humanos para atender às especificidades do ensino de 
Libras e Língua Portuguesa como segunda língua; 
IV - organização didática para o ensino de línguas; 
V - elaboração de critérios de avaliação de Libras e Língua Portuguesa; 
VI - formação continuada dos profissionais que atuam nas escolas bilingues. 
Art. 10. O Projeto Avaliar compreenderá as seguintes ações: 
I - avaliação e nnonitorannento do Programa Inclui; 
II - avaliação e acompanhamento do processo de aprendizagem dos alunos que 
constituem o público-alvo da educação especial, por meio de: 
a) Prova São Paulo; 
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b) critérios de acompanhamento relacionados às especificidades daa —effféréritéS-
necessidades educacionais especiais; 
c) referencial de avaliação de aprendizagem na área de deficiência intelectual. 
Art. 11. Caberá às Secretarias Municipais de Educação, da Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida, de Assistência e Desenvolvimento Social e da Saúde 
promover, no âmbito de sua atuação, o desenvolvimento de ações integradas com 
o Programa Inclui, de modo a assegurar o atendimento dos alunos que integram o 
público-alvo do programa ora instituído. 
Art. 12. O Secretário Municipal de Educação poderá estabelecer normas 
complementares com vistas ao integral cumprimento das disposições previstas 
neste decreto. 
Art. 13. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 14. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de setembro de 2010, 457 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER, Secretário Municipal de Educação 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de setembro de 2010. 
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PROJETO DE LEI 01-00095/2011 do Vereador Floriano Pesaro (PSDB) 
"Dispõe sobre a Política de Atendimento de Educação Especial, por meio do 
Programa INCLUI, instituído pelo Decreto no 51.778, de 14 de setembro de 2010, e 
dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Esta lei tem por objetivo perenizar, desde que observado o disposto no art. 
167, inciso I, da Constituição Federal, a Política de Atendimento Especial - 
Programa Inclui - instituído através do Decreto no 51.778, de 14 de setembro de 
2010. 
Parágrafo único. O Programa Inclui destina-se ao. atendimento dos alunos, 
matriculados nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino, que 
apresentem quadros de deficiência, transtornos globais do desenvolvimento - TGD 
e altas habilidades/superdotação, público-alvo da educação especial, na perspectiva 
da construção e consolidação de um sistema educacional inclusivo. 
Art. 2 0  O Programa Inclui será integrado por diversos projetos com objetivos 
específicos, desenvolvidos de forma articulada, constituindo uma rede de apoio ao 
aluno, à escola e à família, por meio de suportes e serviços especializados que 
viabilizem o acompanhamento da trajetória escolar e do processo de aprendizagem 
do aluno, na seguinte conformidade: 
I - Projeto Identificar: qualificar, na Rede Municipal de Ensino, os dados de alunos 
com quadros de deficiência, TGD e altas habilidades/superdotação apontados no 
Sistema Escola On Line - Sistema EOL; 
II - Projeto Apoiar: ampliar as ações de suporte pedagógico especializado para o 
público-alvo da educação especial, por meio de: 
a) instalação e manutenção das Salas de Apoio e Acompanhamento à Inclusão - 
SAAIs nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino; 
b) ampliação do módulo de Professor de Apoio e Acompanhamento à inclusão - 
PAAI e designação de. servidores incumbidos das atividades de apoio 
administrativo, para atuação nos Centros de Formação e Acompanhamento à 
Inclusão - CEFAIs, instalados em cada Diretoria Regional de Educação - DRE; 
c) distribuição de estagiários nos CEFAIs para atuação nas unidades educacionais 
da região; 
d) readequação dos convênios com instituições especializadas, de acordo com as 
diretrizes dadas pelo Poder Executivo; 
III - Projeto Formar: oferecer formação específica aos professores para atuação nos 
serviços de educação especial, bem como formação continuada aos profissionais de 
educação; 
IV - Projeto Acessibilidade: eliminar as barreiras arquitetõnicas, físicas, de 
comunicação, de acesso ao currículo e de transporte que impeçam os alunos com 
quadros de deficiência e TGD de participarem, em condição de equidade, de todas 
as atividades educacionais; 
V - Projeto Rede: oferecer aos alunos matriculados nas unidades educacionais da 
Rede Municipal de Ensino, que apresentem quadros de deficiência e TGD, apoio 
intensivo na locomoção, alimentação e higiene para participação nas atividades 
escolares; 
VI - Projeto Reestruturação das Escolas Municipais de Educação Especial EMEE: 
reorganizar as Escolas Municipais de Educação Especial na perspectiva da educação 
bilíngue; 
VII - Projeto Avaliar: analisar os impactos da implantação e implementação do 
Programa Inclui nos alunos e unidades escolares, bem como avaliar e acompanhar 
os processos de aprendizagem do público-alvo da educação especial. 
Art. 30  O Projeto Identificar efetivar-se-á por meio das seguintes ações: 
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do 
Folha n°  

Processde 	, 

tSorda Maria S. rerretrt ,  

1 - manutenção de cadastro de alunos no Sistema Escola On Line - Sisterria ÉOL e 
inclusão das informações que apontem as necessidades funcionais de cada aluno; 
II - elaboração de manual de orientação para os responsáveis pela Sistema EOL de 
cada DRE, contendo. as especificações dos quadros de deficiência, TGD ou altas 
habilidades/superdotação do aluno, necessárias ao preenchimento do cadastro; 
III - formação específica aos responsáveis pelo gerenciamento dos dados de cada 
DRE, para a apresentação das alterações efetuadas no Sistema EOL a serem 
repassadas às unidades educacionais; 
IV - produção de relatórios gerenciais para a análise dos dados dos alunos 
beneficiados pelo Programa Inclui. 
Art. 40  O Projeto Apoiar abrangerá as seguintes ações: 
I - ampliação do número de SAAIs existentes; 
II - manutenção das SAAIs, com os recursos humanos, físicos e materiais 
adequados à demanda à qual se destinam; 
III - definição pelo Poder Executivo do módulo mínimo do pessoal que integrará a 
equipe do CEFAI, de acordo com as características e necessidades de cada DRE, 
IV -.celebração de convênios com instituições de educação especial que atendam os 
critérios estabelecidos pelo Poder Executivo e ofereçam atendimento educacional 
especializado, aos alunos com deficiência, TGD e altas habilidades/superdotação; 
escolas especiais para atendimento de alunos com grave comprometimento; cursos 
de iniciação ao mundo do trabalho e atividades de enriquecimento curricular, 
Art. 5 0  Projeto Formar será desenvolvido em 2 (dois) eixos: 
I - formação específica para os professores que atuarão nos serviços de educação 
especial; 
II - formação continuada para os profissionais de educação que já atuam nos 
serviços de educação especial e para os que atuam na rede regular, com vistas ao 
constante aprimoramento de suas ações. 
Art. 60  ó Projeto Acessibilidade subdividir-se-á em: 
I - acessibilidade arquitetônica: prédios e instalações; 
II - acessibilidade física: aquisição de mobiliário, equipamentos e materiais 
específicos; 
III - acessibilidade de comunicação: comunicação alternativa, braile e Língua 
Brasileira de Sinais - Libras, 
IV - transporte escolar gratuito, por meio de veículos adaptados, quando 
necessário. 
§ 1 0  A acessibilidade arquitetônica consistirá na promoção da acessibilidade aos 
alunos cadeirantes, com mobilidade reduzida, cegos ou com baixa visão, mediante 
a eliminação das barreiras arquitetônicas nas escolas, criando condições físicas, 
ambientais e materiais à sua participação nas atividades educativas. 
§ 20  A acessibilidade física envolve a aquisição, de mobiliário adaptado, 
equipamentos e materiais específicos, mediante prévia análise que confirme a 
necessidade específica, com posterior verificação dos ajustes que assegurem a sua 
utilização correta. 
§ 30  A acessibilidade de comunicação abrangerá: 
I - a implantação e ampliação dos níveis de comunicação para os alunos cegos, 
surdos ou surdocegos, propiciando o acesso ao currículo e a participação na 
comunidade escolar; 
II `- o acesso à comunicação para alunos com quadros de deficiência ou TGD, não 
falantes; utilizando os recursos da comunicação alternativa; 
III - o acesso ao currículo para os alunos com baixa visão, assegurando os materiais 
e equipamentos necessários. 
§ 40  O Transporte Escolar Gratuito - TEG, regular ou em veículos adaptados, será 
ampliado para atendimento dos alunos com deficiência. 
Art. 70 O Projeto Rede será executado por meio de: 
1- prestação de serviços de apoio, a serem realizados pelo profissional denominado 
Auxiliar de Vida Escolar - AVE, a fim de oferecer apoio no "cuidar" dos alunos 
matriculados nas. unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino que 
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- 

etz, 

;I'Sonia Maria S. Ferrei—, 
(")0 graR 

apresentem necessidades educacionais especiais decorrentes de -qtradroSEE___ 
deficiência e TGD, e que, necessitem de suporte intensivo para a participação nas 
atividades escolares com assistência necessária aos atos da vida cotidiana, tais 
como os relativos à mobilidade, higiene, alimentação, medicação, recreação e 
atividades escolares; 
II - suporte técnico de equipe multidisciplinar, em parceria com os CEFAIS, 
oferecendo orientação técnica às equipes escolares para atendimento das situações 
adversas do processo de inclusão, 
III - avaliação dos alunos com quadros de deficiência, TGD e altas 
habilidades/superdotação, por meio da aplicação e análise dos instrumentos 
registrados em relatórios sobre o desenvolvimento dos alunos e indicação de 
recursos de tecnologia assistiva; 
IV - regulação com serviços de saúde pela intermediação entre as redes públicas de 
educação e de saúde para atendimento clínico e/ou terapêutico; 
V - assessoria às escolas na indicação da tecnologia assistiva para eliminar 
barreiras de acesso ao currículo e à comunicação; 
VI - sistematização das práticas desenvolvidas pelos Auxiliares de Vida Escolar - 
AVEs e seus supervisores, com a produção e divulgação de material informativo 
para os pais e profissionais das escolas a respeito das diferentes deficiências, TGDs 
e altas habilidades/superdotação; 
VII - acolhimento dos profissionais da escola e dos pais, por meio da organização de 
atividades formativas. 
Art. 80  O Projeto Reestruturação das EMEE caractetizar-se-á por: 
I - estabelecimento de princípios e diretrizes para o funcionamento das escolas, 
II - reorganização da proposta curricular na perspectiva da educação bilíngue, em 
Libras e Língua Portuguesa; 
III - definição dos recursos humanos para atender às especificidades do ensino de 
Libras e Língua Portuguesa como segunda língua; 
IV - organização didática para o ensino de línguas; 	E 
V - elaboração de critérios de avaliação de Libras e Língua Portuguesa; 
VI - formação continuada dos profissionais que atuam nas escolas bilingues. 
Art. 9 0  O Projeto Avaliar compreenderá as seguintes ações: 
I - avaliação e monitoramento do Programa Inclui; 
II- avayação e acompanhamento do processo de aprendizagem dos alunos que 
constituem o público-alvo da educação especial, por meio de: 
a) Prova São Paulo; 
b) critérios de acompanhamento relacionados às especificidades das 
necessidades educacionais especiais; 
c) referencial de avaliação de aprendizagem na área de deficiência intelectual. 
Art. 10. O Órgão responsável do Poder Executivo poderá estabelecer normas 
complementares com vistas ao integral cumprimento das disposições previstas 
nesta lei. 
Art. 11. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em. contrário e observado o disposto no inciso I do artigo 167 da 
Constituição Federal. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." E,E 
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Folho ri° 	 do 

Processo r °_2 
Gabrial S. M. Ribeiro y'ti 
RF. 11.317 — SGP-12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

ÇAO PAULO 
16- PAR 	 p10352-12 
16-01973/2012 

PARECER N° 	 um.' COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0352/12. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Eliseu Gabriel, que dispõe sbbre o 

atendimento educacional especializado aos alunos identificados com altas habilidales ou 
: 

su erdotados no âmbito do Município de São Paulo. 

Segundo a propositura, a identificação de pessoas com altas habilidades é reservada aos 

profissionais ou professores especialistas, que consultarão a comunidade escolar, 

instituições públicas ou privadas além de centros ou núcleos especializados na área. 

Ademais, o atendimento de tais educandos deverá ser feita por profissionais com 

capacitação ou especialização na área, sendo-lhes assegurado currículos, métodos, 

técnicas, recursos educativos e organização específica para atender às suas necessidades, 

aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar, série ou etapa, bem como 

enriquecimento curricular e lúdico, mediante atendimento preferencialmente em sala comum 

ou em sala de recursos, sala de apoio ou em outros espaços definidos pelo Município. 

O projeto pode prosseguir em tramitação, já que elaborado no regular exercício da 

competência legislativa desta Casa, espelhada no artigo 30, I e V, da Constituição Federal e 

nqs artigos 13, I, e 37, caput, da Lei Orgânica do Município, os quais conferem à Câmara 

competência para legislar sobre assuntos de interesse local e para a instituição e 

organização dos serviços públicos de interesse local. 

Versa a propositura sobre serviços públicos, especificamente sobre o serviço de educação, 

matéria sobre a qual compete a esta Casa legislar, observando-se que a Lei Orgânica do 

Município não mais prevê a iniciativa reservada ao Prefeito para apresentação de projetos 

de lei que versem sobre serviços públicos, como, aliás, não poderia deixar de ser, posto que 

tal previsão não encontrava respaldo na Constituição Federal. 

Ademais, a proposta dispõe sobre matéria afeta à educação e proteção à infânc a e à 

juventude, sobre as quais podem legislar concorrentemente a União, os Estados,_o_Disfrit" 

17 - RELCOM 
17- 01996/2012  
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Por fim, o art. 5°, 111, da referida Resolução, considera que alunos com necessidades 

educacionais especiais são aqueles que apresentam, durante seu processo educacional, 

altas habilidades/superdotação, grande facilidade de aprendizagem que os levem a dominar 

rapidamente conceitos, procedimentos e atitudes e o do art. 8°, IX, consta que as escolas da 

rede regular de ensino devem organizar as classes comuns, com atividades que favoreçam 

ao aluno que apresente altas habilidades/superdotação, o aprofundamento e enriquecimento 

de aspectos curriculares, mediante desafios suplementares nas ciasses comuns, em sala de 

recursos ou em outros espaços definidos pelos sistemas de ensino, inclusive para I, 

conclusão, em menor tempo, da série ou etapa escolar nos termos do art. 24, V, "c", da Lei 

Federal n° 9.394/96. 

Pal "cio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  r 
p10352-12m 
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CÃFLIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Folha ne 	66 
Processo n° 01 

Grbriel S. M. Ribeiro 
I. 11,317 — SGP-12 

p90352-12 

Federal e também o Município, para suplementar a legislação federal e estadual, dentro dos 

limites do predominante interesse local (art. 24, IX e XV c/c art. 30, I e II da CF). 

Note-se, ainda, que a propositura vai ao encontro das determinações contidas na Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional — Lei Federal n° 9.304/96, que dispõe em sL.1 art. ' 
l 

58, que a Educação Especial é "a modalidade de educação escolar, oferecida 

pr ferencialmente na rede regular de ensino, para educandos portadores de necessidades 

especiais" e em seu art. 59, I, que os sistemas de ensino assegurarão a esses alunos, 

"currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender 

às suas necessidades". 

Ressalte-se, ainda, que ampara a proposta a Resolução do Conselho Nacional de 

Educação/Câmara de Educação Básica n° 02/2001, que em seu art. 3°, dispõe que a 

educação especial, modalidade da educação escolar, é compreendida como um processo 

educacional definido por uma proposta pedagógica que assegure recursos e s4rviços I 

educacionais especiais, organizados institucionaimente para apoiar, complernentar, 

suplementar e, em alguns casos, substituir os serviços educacionais comuns, de modo a 

garantir a educação escolar e promover o desenvolvimento das potencialidades dos 

educandos que apresentam necessidades educacionais especiais, em tocas as etapas e 

m dalidades da educação básica. 
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P-ocesso n e Ct - 
Gabriel S. M. Ribeiro 
F. 11.17 - SGP-1 

SAO PAULO 

i 4  

p10352-12 

Verifica-se, portanto, que o atendimento especializado aos alunos com altas habil dades 

pelo ensino público é matéria que encontra amplo respaldo no ordenamento jurídico, o que 

justifica e embasa o pretendido por este projeto de lei, no sentido de que sejam atendidos 

pelo Poder Público de forma mais eficiente e adequada. 

A provação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros da 

Câmara, com fundamento no art. 40, § 3 0, XII, da Lei Orgânica do Município, devendo ser 

convocadas durante a sua tramitação pelo menos 2 (duas) audiência públicas, nos termos 

do art. 41, XI, do mesmo diploma legal. 

Pelo exposto, somos 

PELA LEGALIDADE 

Sala da Comissão de Constituição, Just iça  
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13- RDS 
13- 01905/2012 

REQUERIMENTO 

De a rdo: 

10 
EDIR SALES 

Vereadora 

CMAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 	fi do proc.. 

n°  O 	,50,Ide  20 1 .2) 

Lillan Bu °Alba 
RF 10.933- SGP-12 

REQUEIRO, nos termos regimentais, seja conferida 

coautoria à Vereadora Edir Sales no Projeto de Lei n° 352/2012, de minha ,1  

autoria, que "dispõe sobre o atendimento educacional especializado aos 'alunos" 

identificados com 'altas habilidades ou superdotados' no âmbito do município 

de São Paulo, e dá outras providências". 

Sala das Sessões, 

ELISEU GABRIEL 
Vereador 

EQUIPE DE . P ..L=LICAÇÃO 

14 DEZ 2012 

SGP 42 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Ruba 
Té avi Romancint 

ico Administrativo 
RF 11.257 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Papel para informa ção, rubricado como folha n° 	 

	

do 	35aA ã,  em 02/01/2013 	(a) 

Robe avi Romancint 
À Técü4fo Administrativo 
SGP.33 RF 11.257 

Para arq uivamento. 
No termos do arti go 275 do Reg imento Interno 
São Paulo, 02/01/2013. 
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DEFE - IDO 
05 r" 'e 3 

 

  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

  

Elio. Lopes Silvério 
FiF 11.393 - SGP-33 

 

PRESIDENTE 

   

REQUERIMENTO 

13 - RDS 
13- 00008/2013 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PL n° 533/2009, PL n° 

556/2009, PL n° 560/2009, PL n° 561/2009, PL n° 562/2009, PL n° 617/2009, PL n° 

675/2009, PL n° 691/2009, PL n° 150/2011, PL n° 381/2011, PL n° 610/2011, PL n° 

183/2012, PL n° 184/2012, PL n° 255/2012, PL n° 257/2012, PL n° 273/2012, PL n° 

274/2012, PL n° 352/2012, PL n° 421/2012, PL n° 468 /2012 , PL n° 502/2012, PLO n° 

16/2011, PR n°11/2012, todos de minha autoria. 

Sala das Sessõ s, 01 de 	o de 2013 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

do processo n° 	- 	-2' 	de 201 0Z  

7,‘  Papel para informação, rubricado como folha n° 

-2 0   J3  (a) 	e"--(.1.4 	s/  S. 	 
Filete Lopes Sliverlo 
p;w it 101. 	" 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0008/2013. 

IIPP-rok SOLANGE R INO I SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0008/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

i r' 10.2.120,0 

	

A 	 ANÇA SILVA 

	

Supe 	 uipe de Arquivo Geral 
GP.33 

Recebido em SGP-22. 

1!"-Adei1na icone 
Agetsteme P'triamenteir 

Re8isiro 100 406 
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1 

o / I OP. 
SOLANGE - -IN' 	B e SANTOS 

Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

2-0/ 	FA- 9 

r-ArelliTa ;cone 
Amisterne Parlamentar 

&sistro 100.406 _ 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° .0-L —  3S-2,  	de 20.1 -2- 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

-2°   J3  (a) 	 ,e/  S 	 • 

Elio% Lopes SlIvério RF 1, 141. 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0008/2013. 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0008/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

jg w.2.12o,13 

AD 	NÇA SILVA 
Supej uipe de Arquivo Geral 

GP.33 

Recebido em SGP-22. 
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E rn 

1  a 

4111rP#' . • 
• p; • 	. 	 I 	 • 	 , 

ll'ervisora 
• 11.• 

RF. 10.801 
P22 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
intado,2 nesta Ca ;:.,y,',Lnr,o,(,, rubricadO 

enifielf 

SGP-12 

com l z,, são 

• 

RECEBIDO 
Comissão de Administração Pública 

Em 	 às_ 
IRE,„;_r_rnzir  

o etun • 

Ao Vereador / À Vereadpra 

dkLo 
?rn relatar 

Sala da Comissão de AdmInk-:traçrão Pública. 

..1.... . 	'' 

I. 
 jo  

. -411alf 
W d e n t; 

Obs. O prazo para rnifeste ão é ckik8 dias, nos 
lermos do § 3' artigo 63 do "1. 

M
at

ér
ia

 P
L 

35
2/

20
12

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 215



Folha r7-17----do 

Cil - .3 
Reg. 

16- PAR 
16- 00395/2013 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

PAULO 
.352112 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 
O PROJETO DE LEI N° 352/12 

O presente projeto de lei, de coautoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel e 

da nobre Vereadora Edir Sales, "dispõe sobre o atendimento educacional especializado 

aos alunos identificados com 'altas habilidades ou superdotados' no âmbito do município 

de São Paulo e dá outras providências". 

De acordo com a iniciativa, o Município de São Paulo, em atendimento ao 

disposto no inciso II, art. 59, da Lei 9.394/96 (Lei que estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional), fornecerá educação especializada aos alunos com altas habilidades 

ou superdotação, matriculados na rede municipal de ensino, assim consideradas as 

pessoas que apresentam notável desempenho e elevada potencialidade em qualquer dos 

seguintes aspectos, isolados ou combinados: capacidade intelectual geral, aptidão 

acadêmica específica, pensamento criador ou produtivo, capacidade de liderança, talento 

especial para artes e capacidade psicomotora. 

Estabelece também, que o atendimento às altas habilidades é modalidade 

de educação especial e inclusiva e tem início na educação infantil e estende-se, sempre 

que necessário, à toda a vida escolar e acadêmica e que a identificação de pessoas com 

altas habilidades é reservada aos profissionais ou professores especialistas, os quais 

consultarão a comunidade escolar, instituições públicas ou privadas, centros ou núcleos 

especializados na área. 

Dispõe ainda, dentre outros dispositivos, que o atendimento às altas 

habilidades deve ser realizado preferencialmente em sala comum ou em sala de 

recursos, sala de apoio ou em outros espaços definidos pelo município, o qual promoverá 

a implantação gradativa do atendimento às altas habilidades/superdotação no prazo de 

cinco anos. 	
17- RELCOM 
17-00398/2013 

01/02 
Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 

www.camara.SP.CIOV.br  
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ve, 

Folha n" 	 do 

Prece. Prec  

Elain- Gavioli 
Reg. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PL 352/12 

Na justificativa apresentada são citados diversos instrumentos, órgãos e 

iniciativas, por meio dos quais o tema em questão é tratado com merecida atenção, como 

a Lei de Diretrizes e Bases da Educação; pareceres do Conselho Nacional de Educação; 

parcerias entre o Ministério da Educação e os Núcleos de Atividades de Altas 

Habilidades/Superdotação, dentre outros. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-

se pela legalidade da propositura. 

410 	A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo pelo qual esta 

Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação. 

Sala da Comissão de Admi tração Pública, em 

.--009"" 
• toa' tor  

M n O COVAS TO 

\41iW MARQ 

GILSON 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.gov.br  
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RF 101.033 
Sokeretário 
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Conferido 

RECEBIDO 
Comissão de Educação, Cultura e 
Esportes 
Em  aa 	13  às  4  
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Fls. n°74 
do Processo n° 01 - 352/2012 
Mario Sergio Ftorta 
RF 101.086 	(f.  

 

CAIBARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

• 	PRESIDENTE: REIS 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 08 DE MAIO DE 2013 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 

• 

13497 
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Fls. n°75 
do Processo n° 01 - 352/2012 
Mario Sergio Horta(' 
RF 101.086 

O SR. PRESIDENTE (Reis) — Na qualidade de Presidente da Comissão de E.caçb, Cultura 
e Esportes, declaro abertos os trabalhos da quarta audiência pública realizada pela Comissão 
no ano de 2013. 
Informo que estão presentes os nobres Vereadores Toninho Vespoli e Jean Madeira. 
Esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal de São' Paulo — 
www.camara.sp.gov.br , links TV Câmara e Auditórios On-Line. 
O primeiro item da pauta é o PLO 06/2006, de autoria do Vereador Goulart, que "Dá nova 
redação aos §§ 6° e 9° do artigo 201 da Lei Orgânica do Município e dá outras providências". 
Há oradores inscritos? (Pausa) Tem a palavra o Sr. Mauro. 
O SR. MAURO ALVES DA SILVA — Sou do Movimento Comunidade de Olho na Escola 
Pública — COEP e presidente do Grêmio Ser Sudeste. 
O COEP apoia integralmente esse PLO, que pode garantir educação em tempo integral, e a 
comunidade espera que essa reivindicação seja atendida. 
Informo que, no Plenário 1° de Maio, está sendo discutido o Plano Municipal de Educação. 

• Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra a Sra. Nazeli. 
A SRA. NAZELI CABRAL DA SILVA — Como secretária do Vereador Goulart, quero dizer que 
esse PLO realmente abrange duas preocupações. A primeira é a questão do período integral 
para todos os alunos matriculados. A segunda é a prioridade absoluta ao ensino integral e à 
educação infantil em creches para atender à demanda do ensino fundamental e à da educação 
infantil. 
O projeto tem condições de tramitar e de ser aprovado, uma vez que já passou pela Comissão 
de Justiça, que deu pertinência à propositura. Agora estamos no aguardo de alguma 
manifestação que eventualmente venha a aprimorar o projeto. 
Agradeço a oportunidade. 
Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o nobre Vereador Toninho Vespoli. 
O SR. TONINHO VESPOLI — Acho a iniciativa do nobre Vereador Goulart de suma 
importância. Talvez só tenhamos de pensar um pouco sobre o funcionamento das escolas 
integrais, até porque temos visto que o Estado vem contratando ONGs para fazer o contraturno 
da criança. Acontece que essas ONGs acabam não discutindo com a rede o projeto 
pedagógico da escola. Assim, a escola caminha para um lado e a escola integral, com essas 

111 	ONGs, caminha totalmente para outro lado. 
Sem uma concordância e uma discussão mais aprofundada do projeto pedagógico, estaremos 
perdendo a oportunidade de realmente potencializar a educação. 
Apesar de não ter lido integralmente o projeto, tenho essa preocupação. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Eduardo. 
O SR. EDUARDO AMARAL — Sou da assessoria do Vereador Toninho Vespoli. Ao ler o 
projeto, algumas preocupações me despertaram. 
Em que pese o mérito de estabelecer uma prioridade clara para a educação infantil e 
fundamental no município de São Paulo - o que é uma tradição e precisa estar claro - está 
excluída da redação, por exemplo, a educação de jovens e adultos, o que precisaria também 
estar elencado entre as prioridades no Município, já que, historicamente, tem sido 
assim. Precisamos aprimorar nesse sentido, eventualmente, numa emenda 
ou num substitutivo da Comissão. 
Outra preocupação é com a rede já instalada. Ao estabelecer uma prioridade absoluta para a 
Educação Infantil e Fundamental, não podemos nos esquecer de que há na rede municipal 
também o Ensino Médio e escola de nível superior. 
Então, há uma excessiva ênfase na redação em termos de prioridade, o que nos deixa talvez 
um pouco desarmados para qualquer iniciativa de melhoria da rede já instalada de Ensino 
Médio e mesmo de educação superior no Município de São Paulo. 
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Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. Convido a Sra. Rosane M 	Marrone, 
Subsecretária de Articulação Regional, representando o Secretário de Estad 5  - Educação, a 
fazer parte da Mesa. 
Não havendo mais nenhum orador inscrito para tratar desse projeto, encerro a audiência 
pública em relação ao PLO 06/2006, de autoria do Vereador Goulart. 
Gostaria que o Vereador Toninho Vespoli, por tratar-se de um projeto de minha autoria, 
assumisse a presidência dos trabalhos. 
- Assume a presidência o Sr. Toninho Vespoli. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Vespoli) — Declaro aberta a audiência pública do PL 11/13 do 
nobre Vereador Reis, que estabelece o ensino obrigatório de Música na Rede Municipal de 
Ensino e dá outras providências. 
Há algum orador inscrito? 
Tem a palavra o Sr. Marcelo Sampaio. 
O SR. MARCELO SAMPAIO — Meu nome é Marcelo Sampaio, sou Bacharel em Música e 

• membro da Associação Preserva São Paulo. 
Nobre Vereador, tomamos conhecimento do vosso projeto de lei e inicialmente ficamos 
bastante contentes pelo fato de alguém se lembrar da necessidade do ensino de Música nas 
escolas. 
Analisamos o projeto com bastante cuidado e consultamos outras pessoas. Já temos um grupo 
de algumas dezenas de pessoas debruçadas no projeto para discutir e até para solicitar do 
senhor uma conversa com algumas entidades de classe, músicos, educadores para 
aprimorarmos o texto do projeto de lei. 
Observamos que o artigo 3° menciona quem ministrará as aulas de Música na rede pública. Há 
a intenção inicial, com esse texto, de readequar professores de Artes Plásticas do Ensino 
Fundamental a ministrarem essas aulas de Música. Há professores licenciados de Música 
numa quantidade bastante expressiva, bacharéis e músicos práticos com competência para 
ministrar tais aulas também. 
Gostaríamos de ter uma conversa para rever a metodologia de contratação e a possível 
contemplação desses profissionais, que estão à margem de um mercado informal de trabalho 
desde há muito tempo. Achamos que é um bom momento para rever essa discussão do músico 
como um trabalhador, não só como um artista, porque ele é, de fato, um trabalhador. 
Que pudéssemos marcar outro encontro com V.Exa. a fundo e apresentar sugestões de 

• metodologia, abordagens pedagógicas diferentes, porque temos a impressão de que dotação 
orçamentária para isso seria até bastante simples: se restringiria a contratações de 
profissionais, visto que temos possibilidade de trabalhar com canto e coral, produção corporal, 
coisas que não onerariam no sentido de comprar instrumentos musicais e criar um aparato 
muito dispendioso. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Vespoll) — Tem a palavra o nobre Vereador Reis. 
O SR. REIS - Esse é um projeto que institui o ensino de música nas escolas municipais, projeto 
de minha autoria, e tivemos o cuidado de não invadir a competência do Executivo porque, caso 
apresentemos um projeto que invada a competência do Executivo, ele pode ser vetado, então, 
está em segunda audiência, já teve uma primeira e até posso hoje colocar no pé de pauta na 
sessão à tarde para que seja votado, como posso esperar mais um pouco e podemos marcar 
uma reunião para debatermos e, se houver espaço, para aprimorá-lo podemos fazê-lo. 
Não posso dizer para o Sr. Prefeito quem serão os professores que S.Exa. terá de contratar, se 
será mediante concurso, essa é uma competência do Executivo na regulamentação. No 
mínimo até essa questão da quantidade de aulas mexe na grade curricular, então, depende de 
regulamentação. 
Estou dialogando com o Secretário de Educação até, de repente, termos de fazer um 
substitutivo para não entrar na competência do Executivo. Senão será um projeto bom, do 

M
at

ér
ia

 P
L 

35
2/

20
12

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 221



Fls. n°77 
do Processo n° 017352/2012 
Mario Sergio Hortá 
RF 101.086 

ponto de vista de sua intenção, e na hora de ser sancionado ele pode rece 	um veto. Por 
isso a nossa preocupação de não entrar na competência do Executivo. stou disposto ao 
diálogo e ainda há prazo para fazer um substitutivo. 
Gostaria de registrar a presença do nobre Vereador Floriano Pesaro. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Vespoli) — Encerro a audiência pública do PL 11/13 e passo a 

Presidência ao nobre Vereador Reis. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Declaro aberta a audiência pública para tratar do projeto de lei 
163/12, do nobre Vereador David Soares. Informamos que se trata da segunda audiência 
pública. 
O SR. MAURO ALVES DA SILVA — Sou do Movimento Comunidade de Olho na Escola 
Pública. Participamos da primeira audiência e nos manifestamos contrariamente a esta 
proposta e ficamos de encaminhar o documento para comissão. Somos contra a proposta de 
financiar programas de assistência social com verbas da educação. No caso específico 
repudiamos a criação de uma categoria profissional que mais parece a volta do caça-gazeteiro. 

• Em vez de garantir um número mínimo de profissionais na escola e criar um ambiente saudável 
e atrativo para os alunos, o PL 163/12 pretende pagar com verba da educação pessoas para 
irem até a casa dos alunos evadidos para saber qual a razão desses alunos terem abandonado 
a escola. Já sabemos quais são as razões de os alunos abandonarem a escola, tanto a falta de 
infraestrutura de profissionais, como a violência escolar. 
O PL 163/12 tem graves problemas conceituais: delega ao conselho municipal de educação o 
poder de criar atribuições para o agente comunitário de educação, ignorando completamente a 
competência daquele conselho. 
Segundo, cria uma carreira profissional nova, com verbas da Educação, em que se pode 
ingressar tanto com Ensino Médio quanto com Superior. Se você for formado em Pedagogia, 
poderá dar aulas na casa do aluno; se não tiver essa formação e se for Professor, não poderá 
dar aulas, porque o cargo é específico para Agentes com formação em Pedagogia. 
Outra, para ingresso na carreira, o Agente Comunitário deverá morar na região há, pelo menos, 
dois anos. E se ele mudar de região? Perde o emprego, perde a competência? Concluindo, 
enquanto enfrentamos o grande desafio de levar alunos, mães, pais e comunidade para dentro 
da escola para participar do ambiente escolar da gestão democrática, encontramos esses 
projetos, justamente, na contramão. Quer dizer, tirando profissionais e verbas da Educação 
que, no nosso entender, é mais para xeretar a vida dos pais. Temos exemplos disso em 

010 Taboão da Serra. Em vez de assumir a responsabilidade da escola pela Educação e formação 
dos alunos, ficam procurando bodes expiatórios para tirar essa responsabilidade das escolas. 
O Movimento Comunidade de Olho Na Escola Pública é contra esse projeto. Deixo essas 
informações para serem registradas pelas Notas Taquigráficas. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Eu que agradeço. Há alguém inscrito para se manifestar a 
respeito desse projeto? Não havendo, declaro encerrada a audiência pública do PL 163/2012, 
de autoria do nobre Vereador David Soares. 
Declaro aberta a audiência pública para tratar do PL 28/2012, de autoria do nobre Vereador 
David Soares, que dispõe sobre os materiais escolares comercializados no âmbito da 
Municipalidade, para que tenham Certificação dos Órgãos Públicos competentes de que são 
isentos de riscos à saúde das crianças, e fixa outras providências. 
Esse projeto está em sua 2a audiência pública. Há algum orador inscrito para falar sobre esse 
projeto? 
Tem a palavra o Sr. Mauro. 
O SR. MAURO ALVES DA SILVA — Sou do Movimento Comunidade de Olho Na Escola 
Pública. Estamos participando porque o movimento avalia todos os projetos que vêm para a 
Comissão de Educação. 
Complementando o que foi dito na reunião anterior, apresentamos propostas de aprovação, 
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mas com modificações, porque com relação aos materiais escolares, há r3Vquestão 
complicada. O projeto diz que as empresas que fornecem esse material têm daíantir que os 
produtos não apresentem nenhum risco para as crianças com menos de 1 anos. Temos o 
caso, por exemplo, do lápis escolar que com mau uso poderá gerar danos às crianças, mesmo 
com 11 ou 12 anos. Fica complicada a questão de se colocar na lei que tenha de isentar de 
risco e de possíveis danos à saúde das crianças a partir de 12 anos. 
Como sugestão para fiscalizar esses materiais, existe aquela proposta - que não sei como está 
tramitando na Casa e se ainda está — de colocar o Procon Municipal para fiscalizar, tanto a 
qualidade dos materiais como se eles têm certificação do lnmetro ou se está de acordo com as 
normas brasileiras. 
Por último, a Câmara Municipal deve controlar os materiais adquiridos pela própria Prefeitura, 
no caso dos uniformes e materiais escolares. Com  relação aos uniformes escolares, temos a 
numeração diferenciada. Às vezes, um tamanho grande não serve para uma criança de cinco 
ou seis anos de idade. Essa questão é de responsabilidade dos Vereadores e, talvez, até o 

111 	Procon resolvesse grande parte desses problemas. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) - Não há mais oradores inscritos. Encerro a audiência pública, 
referente ao PL 28/2012, de autoria do Vereador David Soares. 
Abro a primeira audiência pública para discutir o PL 91/2012, de autoria do Vereador David 
Soares. Dispõe sobre a criação do Programa Aluno Consciente, na cidade de São Paulo e fixa 
outras providências. Há oradores inscritos? 
O SR. MAURO ALVES DA SILVA — Meu nome é Mauro Alves da Silva, do Movimento 
Comunidade de Olho na Escola Pública. Esse projeto fala da questão de que a criança tem de 
respeitar pais, alunos, professores e todo mundo. Mas deveriam incluir, também, que os alunos 
têm o direito de serem respeitados pelos outros pais, funcionários e professores. 
Há casos em que a violência gerada na escola é originada por funcionários mal preparados ou, 
até mesmo, casos de professores que agridem alunos. Mesmo não sendo a regra, isso existe 
em escolas. 
Apenas para dar um exemplo, as reuniões dos Conselhos Escolares no Município de São 
Paulo são complicadas. Às vezes a Comunidade vai participar e sofre constrangimento por 
parte da direção escolar, até dos professores e funcionários. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) - Mais algum orador inscrito? 
Não havendo oradores, dou encerrada a audiência pública do PL 91/2012, de autoria do 
Vereador David Soares. 
Declaro aberta a audiência pública para tratar do PL 601/2011, de autoria da Vereadora Marta 
Costa, que altera a Lei 14.957, de 16 de julho de 2009, para incluir o cyberbullying dentre as 
medidas de conscientização, relativas ao bullying e dá outras providências. Trata-se da 
segunda audiência pública. 
Há oradores inscritos? (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a segunda audiência pública 
do PL 601/2011, de autoria da Vereadora Marta Costa. 
Declaro aberta a audiência pública para tratar do PL 83/2011, de autoria do Vereador Souza 
Santos, que dispõe sobre a instalação de uma unidade de primeiros socorros, com um(a) 
enfermeiro(a) em todas as escolas municipais e dá outras providências. Trata-se da primeira 
audiência pública. 
Há oradores inscritos? 
O SR. MAURO ALVES DA SILVA — Meu nome é Mauro Alves da Silva, do Movimento 
Comunidade de Olho na Escola Pública. Em regra, o Movimento e várias entidades da 
educação têm se manifestado contra qualquer projeto que coloque profissionais estranhos à 
proposta de ensino e aprendizagem, que é a função prioritária da escola. 
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Estamos imaginando que os profissionais médicos, dentistas, r psiquifra 	cólogos, 
enfermeiros, assistentes sociais, devem ficar lotados nos postos de s.. 	atendendo a 
comunidade. A escola deve ficar criando programas, eventualmente em levar um ou outro 
profissional para fazer avaliação, ou mesmo levar as crianças até o posto de saúde. 
Estão procurando colocar esses profissionais dentro da escola, porque há falta na comunidade. 
Não queremos que seja mais um profissional onerado com as verbas da educação. O 
Movimento, o Coop e muitas outras entidades sempre se manifestarão contra essas propostas 
de colocar profissionais estranhos ao ensino e aprendizado dentro da escola. 
Muito obrigado. 
O SR. TONINHO VÉSPOLI — Entendo a preocupação do Vereador Souza Santos com relação 
à saúde das crianças. Ainda mais, creio que em algumas atividades físicas que podem 
acontecer na escola. Acredito que nesse quesito fica uma interrogação de quem completaria 
esse enfermeiro? Ele viria da área da saúde? Ele seria contratado com as verbas da educação. 
Se formos pegar os acidentes que acontecem nas escolas, em média, os três anos que 
lecionei em duas escolas, não teve acidente nenhum. Nunca precisou de enfermeiro nenhum. 
Na terceira escola precisamos de um enfermeiro uma única vez. Penso que, se nos postos de 
saúde faltam funcionários, vai deslocar um enfermeiro para a escola para ter um ou dois 
atendimentos ao ano. São preocupações válidas que acredito estar levando ao nobre Vereador 
Souza Santos, que de repente podemos pensar em algum tipo de substitutivo a ser colocado 
no projeto. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) - Muito obrigado nobre Vereador Toninho Vespoli. Há mais algum 
orador a se manifestar? (Pausa) Não havendo, declaro encerrada a audiência publica sobre o 
PL 83/11, de autoria do nobre Vereador Souza Santos. 
Declaro aberta a audiência pública para tratar do PL 227/11, de autoria do nobre Vereador 
Gilson Barreto. Trata-se da primeira Audiência Pública. Há alguém a se manifestar? (pausa) 
O SR. MAURO ALVES DA SILVA — Faço parte do Movimento Comunidade Escola Pública. 
Fizemos critica a essa questão de vagas exclusivas nas escolas, porque já temos o problema 
de estacionamentos das escolas, uma série de complicações, o pessoal começa a onerar as 
escolas. Às vezes há problemas de ilegalidade, mas o ideal seria, pode ser até um ato 
administrativo da CET colocando lá o "Proibido estacionar", ou seja, permitido o desembarque, 
é proibido estacionar. Não precisa da vaga exclusiva. Até porque se colocar uma vaga 
exclusiva, quando não tem horário de aula, quem usa aquela vaga? Há uma critica 
generalizada. Há projetos, acredito, que estão sendo debatidos pela educação. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Com a palavra o nobre Vereador Floriano Pesaro. 
O SR. FLORIANO PESARO - Muito obrigado Sr. Presidente, colegas da educação, 
professores, professoras, cumprimento a Prof. Rosanea Morales Marroni, da Secretaria de 
Estado da Educação, hoje, Sr. Presidente, a título de informação, tivemos juntos na Regional d 
Educação Sul, na Av. Dos Bandeirantes, para inauguração de um sistema de monitoramento 
segurança nas escolas, apresentado pelo Sr. Governador, que depois na reunião ordinária da 
Comissão faria o relato. Sr. Presidente, inicialmente cumprimento o nobre Vereador Gilson 
Barreto dizer da importância da iniciativa, uma vez que o código de trânsito brasileiro, já dispõe 
sobre a matéria e apoiar os municípios a regulamentação de vagas exclusivas em frente a 
hospitais para ambulância em escolas para veículos escolar. A iniciativa do nobre Vereador do 
PSDB, vice Líder da Bancada, Gilson Barreto, é de grande iniciativa, de grande relevância no 
sentido de regularizar uma disposição prevista já no código de trânsito. Cumprimento o nobre 
Vereador e esclarecer que de fato se trata de criação de vagas especificas de estacionamentos 
para na frente de escolas e creches para veículos que transportam estudantes para aquela 
unidade. 
Peço aos colegas atenção do presente projeto, dizer da importância dele e solicitar em 
seguida, no momento oportuno da reunião ordinária, a aprovação do PL 227. 
Muito obrigado. 
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O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado, Vereador Floriano Pesaro. 
Há mais algum orador inscrito para esse projeto? (Pausa) 
Não havendo, declaro encerrada a audiência pública sobre o PL 227/11, de autoria do nobre 
Vereador Gilson Barreto. 
Declaro aberta a audiência pública para tratar do PL 250/11, de autoria do nobre Vereador 
Claudinho de Souza, que dispõe sobre o Programa Estudos de Recuperação nas Escolas 
Municipais de Ensino Fundamental de Educação Especial e de Ensino Fundamental e Médio, 
da Rede Municipal de Ensino, e dá outras providências. 
Trata-se da segunda audiência pública. 
Sr. Mauro? 
O SR. MAURO ALVES DA SILVA — Mauro Alves da Silva, do Movimento Comunidade de Olho 
na Escola Pública. 
Essa questão, talvez a própria Comissão deveria avaliar alguns projetos que chegam aqui, que 
são projetos repetidos, de coisas que já existem. 
Por exemplo, no Município já existe a questão dos círculos. É obrigatório você fazer a 
recuperação paralela ao ano letivo. O problema é que, talvez uma falta de fiscalização, até da 
Comissão de Educação e da Secretaria Municipal de Educação, está permitindo que o pessoal 
vá empurrando com a barriga o aluno, mesmo sem ele ter condições. Chega no fim do ano, aí 
transforma a progressão continuada em aprovação automática. 
Então, acho que não precisa de lei, até porque já existem normas de regulamentação. Essa lei 
é desnecessária. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado, Sr. Mauro. 
Passo a palavra ao Vereador Floriano Pesaro. 
O SR. FLORIANO PESARO — Presidente, o projeto é do Vereador Claudinho de Souza, da 
bancada do PSDB. É um projeto altamente meritório e relevante, uma vez que pereniza um 
programa que já está em andamento na Secretaria de Educação. 
É importante lembrar, um pouco do trabalho dos parlamentares é perenizar políticas públicas 
que dão certo, para que elas não sejam políticas de um Governo, mas que sejam políticas 
públicas do Estado. 
É o caso, por exemplo, do Programa Inclui, da Secretaria Municipal de Educação, para o qual 
temos um projeto de lei que institucionaliza o programa para que ele seja perene. 

• A iniciativa do Vereador Claudinho de Souza é perenizar, por meio de lei, a Portaria 1680, de 
16/03/01, da Secretaria Municipal de Educação, que dispõe sobre programa de estudos de 
recuperação nas escolas municipais de ensino fundamental de educação especial, ensino 
fundamental e médio, da rede municipal de ensino. 
O Programa Estudos de Recuperação é um programa que já está funcionando, mas ele tem 
uma legislação precária, na medida em que é uma portaria. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado, Vereador. 
Há mais algum orador inscrito? (Pausa) 
Sr. Eduardo. 
O SR. EDUARDO AMARAL — Eduardo Amaral, da assessoria do gabinete do Toninho Vespoli, 
Sou professor também. Fui professor na rede estadual. 
O que me preocupa um tanto é que a instituição desses programas como leis permanentes, 
não sei em que medida isso não colide também com o princípio de autonomia da escola. Dela 
também poder planejar, projetar outros meios, outros recursos de fazer, uma vez diagnosticada 
dificuldade de aprendizado, resolver a partir daquilo que a escola, sua comunidade e os 
professores entendem como mais adequado àquela realidade, poder tomar iniciativas diversas 
dentre essas que estão previstas. 
Preocupa-me bastante o escopo dessas leis na medida em que acabam amarrando demais 
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aquilo que seria um espaço importante de debate interno, na própria esc 	que ela 
buscasse alternativas ainda impensáveis ou impensadas pelo Legislativ. :,11 mesmo pelos 
agentes da Secretaria Municipal de Educação. Venho aqui defender um princípio que é caro 
aos educadores, que inscrevemos na Constituição Federal, na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação, que é o princípio de autonomia da escola, em que ela possa ter diante de certas 
diretrizes e parâmetros, que já estão postos, como o direito à aprendizagem, portanto, 
pressupõe algum mecanismo de recuperação dos alunos, mas que são várias possibilidades 
de recuperação, e isso cabe à escola fazer o seu debate e eventualmente propor alternativas 
mais interessantes e instigantes para a realidade em que está inserida. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Vereador Floriano Pesar°. 
O SR. FLORIANO PESARO — Para que se entenda o que estamos tratando porque há muitas 
nuances. Primeiro, a lei não fere em nada o princípio da autonomia. A qualquer momento a 
escola pode inventar o que ela quiser. A lei não impede a criatividade dos professores e 
diretores. Ela simplesmente institucionaliza um programa que já está acontecendo. Então já há 
um programa que foi pactuado no Conselho Municipal da Educação, no âmbito dos 
profissionais da Educação e que já está dentro da escola. Nesse ponto de vista, a lei não 
interfere na autonomia. 
Há um segundo ponto importante até para que outras leis que estejam sendo discutidas sejam 
entendidas, porque muitas vezes não é entendido o motivo. A diferença primordial entre área 
pública e área privada, Vereador Jean Madeira, V.Exa. sabe disso, é que na área privada 
pode-se fazer tudo o que a lei não impeça, que a lei não diga que não pode. Pode fazer o que 
quiser. Então dentro dos princípios da iniciativa privada pode-se fazer tudo aquilo que a lei não 
proíba, mas esse é o divisor de águas da iniciativa pública, só se pode fazer aquilo que a lei 
permite. Esse é um princípio fundamental do Direito Público, senão as pessoas não 
conseguem entender qual é o papel de um legislador. O legislador tem de dizer o seguinte: 
você é dirigente público que trabalha na escola, no posto de saúde, aqui, ali e acolá, e pode 
fazer isso. Se a lei não autorizar o dirigente público não pode fazer. Essa é a diferença. Por 
isso há leis nos três níveis, decretos e portarias. Há um arcabouço jurídico no Brasil 
democrático que precisa ser seguido. É só por isso. 
Há outra coisa importante que vale para isso, mas vale para outros projetos que estão sendo 
discutidos. O uso do recurso público para esse projeto, Vereador Toninho Vespoli, ou para 

• qualquer outro projeto que estamos discutindo, existente ou não nas escolas, só pode ser de 
fato executado com autorização legislativa. Seja no orçamento, previsto na Lei Orçamentária, 
que chegou ontem na Casa. Então primeiro na LDO, depois no orçamento e depois amparado 
o gasto do recurso público por lei, decreto ou portaria, senão não se pode gastar o dinheiro 
público também. Então só para esclarecer isso. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) - Muito obrigado, Vereador. Não havendo mais ninguém inscrito 
para falar sobre o PL 250/11, declaro encerrada a audiência pública. 
Vamos dar início- à audiência pública do PL 352/12, de autoria dos nobres Vereadores Edir 
Sales e Eliseu Gabriel. Dispõe sobre o atendimento educacional especializado aos alunos 
identificados com altas habilidades ou superdotados, no âmbito do Município de São Paulo e 
dá outras providências. Esta é a primeira audiência pública. 
Tem a palavra o Sr. Mauro Alves da Silva. 
O SR. MAURO ALVES DA SILVA — Sou do Movimento Comunidade de Olho na Escola 
Pública. 
Eu falo de maneira geral, genérica. Afirmamos que está tendo muita lei, mas há falta de um 
plano municipal de educação, que é obrigado a ter desde 1998. Temos a Lei Orgânica, a partir 
de 98, que obriga um Plano Municipal de Educação, que está sendo debatido, mas não se 
aprova. Qual é o problema? É começar a aparecer projetos para colocar na lei, mas é algo que 
deveria estar no Plano Municipal de Educação, um plano para dez anos. No caso específico de 
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haver uma lei para a Prefeitura ter de atender as altas habilidades, dá impØjsão que não se 
conhece Educação porque a educação obriga a uma avaliação individuI, e nós temos a 
coletiva. Se tivéssemos a individual, de cada um dos 500 mil do ensino fundamental e dos 
outros tantos do ensino infantil, essas habilidades seriam reconhecidas, a necessidade dessa 
lei seria supérflua. 
Outro problema é começar a criar unidades específicas para atender os alunos especiais e 
abandonar os alunos ditos "normais". Por isso sempre pedimos, nesse caso, mesmo 
concordando com o projeto, nota-se a dificuldade da Casa tratar a Educação de maneira 
global. A Casa fica segmentando com projetos. Há mais dois projetos que são piores dos que 
já foram apresentados. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Há mais inscritos para falar sobre o PL? (Pausa) Não havendo 
mais inscritos, declaro encerrada a audiência pública sobre o PL 352/12, de autoria dos 
Vereadores Edir Sales e Eliseu Gabriel. 
Declaro aberta a audiência pública para tratar do PL 391/12, autoria do nobre Vereador Antonio 
Carlos Rodrigues. Dispõe sobre a proibição do ingresso de pessoas em estabelecimentos de 
ensino portando armas e dá outras providências. Trata-se da primeira audiência pública. 
Está inscrito o Sr. Mauro. 
O SR. MAURO ALVES DA SILVA — Sou do Movimento Comunidade de Olho na Escola 
Pública. Esse é um dos projetos graves que passeia pela Casa. Proibir o ingresso de pessoas 
em estabelecimento de ensino portando arma, o pessoal não se atenta ao teor do projeto. Na 
verdade, está colocando detectores de metal nas escolas, o pessoal esquece, o detector quem 
vai utilizar, quem vai aplicar, serão contratados policiais ou agentes de segurança? Outra coisa, 
se identificarem uma arma, faz o quê? Sai correndo? Vai dar voz de prisão? Vai prender a 
pessoa? Um detalhe as pessoas esquecem, você pode tratar de forma pedagógica. Temos 
vários casos de crianças indo com facas para a escola e muitas vezes não é para agredir. Você 
conversa e vê que é para se defender tanto das agressões que sofre na escola quanto ao 
longo do caminho. E o projeto obriga, determina que, caso encontre o aluno com arma, ele 
automaticamente é suspenso da escola, e esse é outro detalhe que a gente questiona. Como é 
que a unidade escolar pode suspender ou expulsar alunos se não tem competência para saber 
o que vai acontecer com aquele aluno. O suspenso fica aonde? Volta para a criminalidade? 
Esse é um dos projetos que fazemos questão de rejeitar, de divulgar, e pedimos o apoio de 
todos os Vereadores. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Há mais alguém inscrito para falar sobre este PL? (Pausa) Não 
havendo inscritos, declaro encerrada a audiência pública do PL 391/2012, de autoria do nobre 
Vereador Antonio Carlos Rodrigues. 
Declaro aberta a audiência pública para tratar do PL 139/2012, de autoria do nobre Vereador 
Antonio Carlos Rodrigues. Esta é a primeira audiência pública. 
Há alguém inscrito? 
Tem a palavra o Sr. Mauro. 
O SR. MAURO ALVES DA SILVA — Meu nome é Mauro Alves da Silva, coordenador do 
Movimento da Comunidade de Olho na Escola Pública. 
Este projeto pretende mudar a atribuição do Conselho de Escola, para que tenha o poder de 
suspender e expulsar alunos. 
O a discussão que colocamos é a seguinte: como, numa unidade escolar, se expulsa uma 
pessoa, que tem o seu direito constitucional, sem que haja a garantia do que será aplicado 
àquele aluno? Nos países civilizados, a prática é a seguinte: há um órgão externo à escola 
que. O conselho de escola, ao identificar um caso de violência ou de agressão, passa o caso à 
diretoria de ensino, que tem espaços adequados para fazer o atendimento. Na prática, o que 
vai acontecer é o seguinte: um aluno que xingou, brigou, reclamou vai para o conselho de 
escola — espúrio, diga-se de passagem, pois muitas vezes esses conselhos são eleitos de 
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forma espúria, principalmente no Estado, já que no Município é um pouco mais 	crático 
para então serem expulsos. 
No caso específico, cita uma escola que expulsou, entrou com ação judicial e ganhou a ação — 
Escola Estadual Nosso Senhor (Ininteligível). 
Já fizemos um requerimento pelo qual iremos pedir o regimento interno dessa escola, bem 
como para saber como foi feita a eleição do seu conselho. Divulgaremos as informações para 
todo o Brasil, para vocês verificarem como é feita a manipulação dos conselhos de escola. 
Por isso, não aceitamos que seja dada mais essa atribuição ao conselho de escola, que é uma 
forma de excluir as crianças pobres do Município de São Paulo. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) -- Tem a palavra a Profa. Rosane. 
A SRA. ROSANE — Boa tarde a todos. Queria apenas fazer alguns esclarecimentos com 
relação ao conselho de escola das escolas estaduais. 
Existe uma normatização que deve ser seguida pelos diretores de escola. Há casos graves — 
alunos que já portaram drogas, e que já passaram por medidas socioeducativas, que 
esgotaram todas as situações de acionamento da rede protetiva de direitos, tanto o conselho 
tutelar quanto os CREAS, CRAS —, e o aluno, que não teve saída naquele momento, e que 
precisa ser transferido compulsoriamente, tem direito à ampla defesa e ao contraditório, 
sempre. Os diretores de escola sabem que têm de acionar o conselho de escola, avisando 
antecipadamente aos pais que o aluno tem direito à ampla defesa e ao contraditório, inclusive 
podendo constituir advogado para representá-lo. 
A maneira como acontece nas escolas estaduais é democrática. E se não acontecesse dessa 
maneira, eu gostaria que o Sr. Mauro nos comunicasse, na Secretaria da Educação, para que 
tomemos as devidas providências. 
Agora, no dia 16, estaremos em São José do Rio Preto, representando o Secretário do Estado 
da Educação na reunião dos conselhos escolares. E o Estado tem uma tratativa forte a respeito 
da gestão democrática e participativa dos colegiados escolares, e acredita que o caminho para 
uma gestão democrática e participativa são os colegiados funcionarem perfeitamente. Então o 
Estado está investindo massiçamente nessas orientações técnicas. Todos os dirigentes 
regionais de ensino sabem disso, recebem orientações técnica, assim como também os 
diretores de escola. 
Obrigada. 

• 	O SR. PRESIDENTE (Reis) — Não havendo mais inscritos para tratar do PL 139/2012, declaro 
encerrada a audiência pública do referido projeto de lei. 
Findas as audiências públicas, declaro encerrados os nossos trabalhos. 
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• Notas taquigráficas sem revisão 
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O SR. PRESIDENTE (Reis) — Estão presentes os Srs. VereadoresfrReis e Toninho 
Vespoli. 
Na qualidade de Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, declaro 
aberta a 5a  audiência pública que a Comissão realiza no ano de 2013. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida pelo Portal da Câmara Municipal de 
São Paulo no endereço www.camara.sp.gov.br , link Auditórios On-Line. 
Antes de passar para os itens da pauta, lerei a informação do Vereador Floriano 
Pesaro. 
- É lido o seguinte: (comunicado de licença do Vereador Floriano) 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Passemos ao primeiro item da pauta, PLO 06/2006, de 
autoria do Vereador Goulart, que dá nova redação aos § 6 e 9, do artigo 201, da Lei 
Orgânica do Município e dá outras providências. Referente à rede municipal de ensino. 
Há algum orador inscrito? (Pausa) Não há oradores inscritos. Encerro a audiência 
pública do PLO 06/2006, do Vereador Goulart. 
Passemos ao próximo item, PL 91/2012, de autoria do Vereador David Soares, que 
dispõe sobre a criação do Programa Aluno Consciente na cidade de São Paulo e fixa 
outras providências. 
Há algum orador inscrito? (Pausa) Não há oradores inscritos. Encerro a audiência 
pública do PL 91/2012, de autoria do Vereador David Soares. 
O próximo PL é o 83/2011, de autoria do Vereador Souza Santos, que dispõe sobre a 
instalação de uma unidade de primeiros socorros com um(a) enfermeiro(a) em todas as 
escolas municipais, e dá outras providências. 
Não há inscritos para tratar desse PL? Não havendo inscritos, encerro a audiência 
pública PL 83/2011, de autoria do Vereador Souza Santos. 
O próximo projeto de lei é o 227/11, de autoria do Vereador Gilson Barreto, que dispõe 
sobre a criação de vagas de estacionamento exclusivas para veículos de transporte 
escolar em frente às creches e escolas de ensino fundamental e médio, e dá outras 
providências. 
Há algum orador inscrito? (Pausa) Não há oradores inscritos. Encerro a audiência 
pública do 227/11, do Vereador Gilson Barreto. 
Passemos ao próximo item, PL 352/12, de autoria da Vereadora Edir Sales e do 
Vereador Eliseu Gabriel, que dispõe sobre o atendimento educacional especializado 
aos alunos identificados com "altas habilidades ou superdotados" no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Há oradores inscritos. Tem a palavra a Sra. Luciana. 
A SRA. LUCIANA DA FONSECA DA SILVA — Sou Luciana da Fonseca da Silva, sou 
mãe de uma criança com alta habilidade e superdotação diagnosticada pela 
Associação Paulista para Altas Habilidades e Superdotação. 
Nós, como familiares, pais e mães de alunos com altas habilidades, encontramos 
imensas dificuldades no atendimento a essas crianças. Apesar de ser previsto na 
Constituição o atendimento especial a essas crianças, não é isso que vemos nem na 
rede pública e nem na rede privada. 
Meu filho estuda na rede privada de ensino. É de conhecimento, ou deveria ser, pelo 
menos, de conhecimento das diretoras de ensino da Secretaria de Educação que é 
previsto na Constituição a aceleração desses alunos com altas habilidades, mas para 
conseguir a aceleração do meu filho, o meu pedido foi negado na Secretaria de Ensino 
do Estado e eu tive de entrar com um processo judicial. Então, na escola também, 
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sempre que a gente procura a escola, as escolas fazem questão de mostrar que não 
têm conhecimento do assunto. 
Por isso, é preciso, primeiro a formação de profissionais capacitados no atendimento a 
essas crianças. Depois, o atendimento adequado não só nas escolas públicas, mas 
também nas escolas privadas a essas crianças. Por quê? Não é porque a criança tem 
superdotação que ela vai se dar bem, tanto na vida acadêmica, quanto na vida social. 
Principalmente o lado social dessa criança tem de ser motivo de preocupação da 
sociedade e dos familiares. Os familiares também têm de receber orientação no 
atendimento a essas crianças. 
Mas, principalmente, os profissionais, envolvidos na educação dessas crianças, têm de 
ter, primeiro, a capacitação e, depois, a orientação. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. 

010 	Informo a presença do nobre Vereador Gilson Barreto. 
Tem a palavra a Sra. Ana Lúcia. 
A SRA. ANA LÚCIA FANGANIELLO — Boa tarde. Sou Ana Lúcia Fanganiello. 
Sou mãe de duas crianças também detectadas pela Associação Paulista para Altas 
Habilidades e Superdotação. 
Como a Dra. Luciana colocou, enfrentamos, de fato, esse problema. Tenho um 
agravante porque sou diretora/mantenedora de uma escola particular. Então, meu 
depoimento fica como mãe e mantenedora de uma escola. 
Então, sinto dificuldade em ambas as faces. 
Na verdade, há um estereótipo de que as crianças portadoras de alta habilidade e 
superdotação são crianças só abençoadas e beneficiadas e que o fato de elas terem 
essa inteligência é suficiente para que elas consigam dar conta de tudo. Isso é um 
verdadeiro mito. 
Isso porque, embora elas apresentem esse QI acima da média, elas precisam de um 
acompanhamento. Na verdade, a lei federal prevê todo esse atendimento, mas, que 
aqui em São Paulo não está acontecendo. 

• 
Temos outros Estados e Municípios que estão na frente, e isso está nos dando vários 
prejuízos, inclusive de crianças que não se adaptam no estágio em que estão, até 
porque elas pedem mais. 
A criança quando é diagnosticada com alta habilidade ou superdotação tem dois 
caminhos. É previsto pelo MEC o enriquecimento curricular ou, se ela tiver alta 
habilidade em três ou mais áreas do conhecimento, dependendo dessas áreas, essas 
crianças também têm o direito previsto dessa aceleração escolar, mediante 
autorização. 
Então, eu tive, por duas vezes, negado esse pedido de aceleração, quanto a parte de 
enriquecimento curricular. 
Então, é muito importante que vocês olhem com todo carinho para isso, porque há, 
inclusive, muitas crianças sendo diagnosticadas com déficit de atenção e 
hiperatividade, sendo medicadas, e elas não têm absolutamente nada. Elas só têm alta 
habilidade e superdotação. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. 
Tem a palavra o Sr. Tomas Fogueiras. 
O SR. TOMAS FOGUEIRAS — Boa tarde a todos. 
Meu nome é Tomas Fogueiras. Sou também pai de um menino que foi diagnosticado 
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com altas habilidades, e também faço parte da Associação de Altas l$bilidades. 
Foi insistir no que as outras duas mães já falaram. 
Há uma grande dificuldade, após se detectar que uma criança tem alta habilidade, de 
você encaminhar isso com as escolas. 
Eu e minha esposa ficamos cerca de seis meses tentando convencer a escola de que 
ele tinha altas habilidades e de que ele tinha o direito de ser, no mínimo, reavaliado 
pela escola para poder ser acelerado. 
A escola chegou até a cometer alguns absurdos, como pegar uma prova de um ano 
subsequente, aplicar para ele, sendo que altas habilidades não significa que ele tem o 
conteúdo. Significa que ele tem uma facilidade. 
Então, a gente vê que há uma falta de preparo dos profissionais em identificar o alto 
habilidoso e, também, depois de identificado, em lidar com essa situação. 
Muitas vezes, é um aluno que, dentro da sala de aula, dá trabalho, porque ele já pegou 
a matéria, já entendeu e, para ele, aquilo é muito fácil. Então, ele começa a atrapalhar. 
Aí, ele é diagnosticado com falta de atenção, dislexia. Muitos são medicados 
indevidamente. Então, isso acaba causando um problema para a criança. 
Então, acho importante, sim, a gente ter uma política municipal, não só para os alto 
habilidosos, como também para você poder ter profissionais, nas escolas, que saibam 
identificar essa situação, para que as crianças não venham a ter prejuízo. 
Cerca de 5% da população tem superdotação. Se você incluir as altas habilidades, 
pode se chegar a 10% da população. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. 
Tem a palavra o Sr. Guilherme dos Santos. 
O SR. GUILHERME DOS SANTOS — Sou Guilherme dos Santos. 
Faço parte da Associação Paulista para Altas Habilidades e Superdotação e sou 
Professor Doutor pela Universidade de São Paulo. 
Um problema muito grave sobre essa falta de assistência e conhecimento em relação 

• 	
às altas habilidades é o fato de muitas crianças não serem encaradas como pessoas 
diferentes. 
Todos sabemos que, quando uma criança não se encaixa no padrão, ela sofre com 
isso. Ela sofre pressões sociais, até mesmo dos colegas. Muitas vezes, se ela resolve 
evidenciar esse talento que ela tem, essa alta habilidade, pode ser taxada de CDF, de 
pessoa chata. 
È muito comum, também — já dei aula em ensino fundamental, crianças, que me 
procuravam fora da aula, querendo saber mais, querendo se aprofundar em temas 
muito importantes, que não são abordados em sala de aula, mas a escola não tinha 
nenhuma capacitação para atender essas crianças. 
Muitas vezes, na universidade mesmo, você se depara com alunos que conseguem 
desenvolver e se satisfazer intelectualmente. O problema é que, muitas vezes, essas 
crianças alto habilidosas não chegam a uma universidade boa. 
Digo isso porque existem dois caminhos quando as crianças estão em um ambiente 
não preparado. Ou elas ficam agitadas, elas têm uma percepção do mundo muito 
aguçada. Então, não se conformam em ser tratadas desse jeito, e dão trabalho, 
querem chamar a atenção. 
E o outro caminho, que acho muito preocupante, ela se tosa. Ela não quer demonstrar 
que é diferente. Então, ela age como uma criança normal. Ela não vai além do que os 
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outros alunos vão e, muitas vezes, chegam à sua vida profissional to adas, não tendo 
desenvolvido o seu real potencial. 
Isso é muito prejudicial ao país, porque se formos pensar que 10% têm alta habilidade, 
pode chegar até mais que se elevarmos todas as áreas das inteligências. É muito ruim 
para a Nação, como um todo, não ter essas pessoas desenvolvendo o seu potencial e 
produzindo para o nosso país como poderiam. Elas simplesmente se tornam pessoas 
regulares, padrão, que perdem a chance de contribuir de forma significativa para o 
país. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. 
Tem a palavra a Sra. Ada Toscanini. 
A SRA. ADA TOSCANINI — Meu nome é Ada Toscanini. 
Sou presidente da Associação Paulista para Altas Habilidades e Superdotação. 
Represento esses pais e crianças que passam por muitas dificuldades para serem 
atendidos e reconhecidos. 
Temos crianças que são medicadas para pararem de produzir. Temos crianças que, 
dentro da rede pública, acabam abandonando a escola, Temos crianças, dentro da 
classe mais favorecida, que são mandadas para fora do Brasil para estudarem. 
Então, o que estamos fazendo com nossos talentos? 
O que queremos? 
Todas as escolas têm, como objetivo fundamental, formarem seres críticos, pensantes 
e que desenvolvam seu papel de forma correta, dentro da sociedade. E encontramos 
escolas que pedem e recomendam para os pais não estimularem as crianças, não 
comprarem mais livros, porque essas crianças precisam brincar e não desenvolver as 
atividades que elas têm interesse em desenvolver. 
Pergunto-me: "O que é brincar?" Brincar é sair correndo pela rua? Brincar é andar de 
bicicleta? O que é brincar? Para uma criança, brincar pode ser ler um livro e se inteirar 
de toda aquela fantasia. 
A brincadeira de cada um, cada um escolhe. 
Então, quando nos encontramos com todas essas travas e com essa falta de interesse 
em desenvolver talentos, e as dificuldades com as quais as crianças passam nos 
perguntamos o que queremos fazer com a educação. Por que essas crianças não são 
atendidas? Por que essas crianças têm sempre que esperar que todos cheguem? 
Sabemos que crianças especiais não são crianças normais. Quando se trata de 
deficiência, todo mundo entende e todo mundo tem um olhar diferente para poder 
ajudá-las a ter um estudo melhor e um aproveitamento melhor. 
E quando olhamos para criança com alta habilidade, só falamos para ela: "Espera. 
Ainda não é a hora". E elas passam a vida inteira esperando que todo mundo chegue 
para elas poderem desenvolver qualquer coisa. Não é justo, porque cada um é cada 
um e cada um tem de respeitar a sua individualidade e a do outro. 
Então, se essa criança pode ir mais rápido, tem mais interesse, pode se desenvolver. 
Por que não fazê-lo? Porque ela é obrigada a esperar que todos os outros cheguem ou 
que todos os outros possam? 
Então, estamos lutando por isso faz muito tempo, por essa modificação, por essa lei, 
por esse projeto de lei. 
Desde 2004 queremos fazer alguma coisa dentro da Câmara. E assim como estamos 
lutando dentro da Câmara, estamos lutando dentro da Assembleia Legislativa para 
conseguirmos a mesma coisa. 
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Existe uma lei federal que já protege essas crianças, então não te p rque não ter 
uma lei no Município e no Estado, que possa representá-las e protege-las. 
Então, essa é a minha palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. 
Tem a palavra a Sra. Conceição. 
A SRA. CONCEIÇÃO — Boa tarde. 
Meu nome é Conceição. 
Como munícipe, estou aqui para dizer, um pouco, da história minha e do meu filho. 
Sou mãe de uma criança de onze anos. Ele tem uma característica bem diferenciada, 
por conta do cabelo comprido. Mas devo confessar que os cabelos longos têm a ver 
com o protesto dele diante da falta de atendimento necessário que ele precisa para 
altas habilidades. 

• Claro, ele optou por ter esse cabelo comprido quando chegou a um dado momento em 
que iria cortar o cabelo, sofrendo bullying na escola, não só por conta do cabelo, mas 
por conta de sua grande precocidade, tendo em vista que, aos 11 anos, ele já está 
cursando o nono ano. 
Ele acelerou três vezes, e é um caso raro. 
Tive de tirar meu filho da escola particular, onde ele também sofreu bullying e era 
assediado pelos professores e funcionários, porque eles não entendiam a necessidade 
dele e não queriam colocá-lo como aluno ouvinte, ou dar alguma atividade fora do 
currículo escolar, para que pudesse interagir com os colegas e se sentir bem, se sentir 
aceito. 
Tirei ele da escola particular. Coloquei essa criança em uma escola pública, porque fui 
orientada pela direção do Estado e do Município, de que meu filho poderia ser, como 
vocês chamam na lei, reclassificado, porque não tem uma medida que possa 
documentar corretamente a aceleração. 
Ainda não tem, e é isso que estamos pleiteando nesse projeto de lei. Aprovando agora 
ou não, quero que fique claro que a minha luta como mãe, como munícipe, será 

• 
incansável. Estarei aqui,s e necessário for, todos os dias para brigar por essas 
crianças, mesmo sabendo que meu filho, aos onze anos, não vai se beneficiar dessa lei 
aprovada, porque vai ter um tempo de cinco anos para que se faça valer toda a 
regulamentação. Meu filho já estará formado. Se 
Deus quiser, ele entra na faculdade aos 14. 
Mas, não é justo que essa criança tenha tomado Ritalina. Não deixei que o médico 
prescrevesse Ritalina para meu filho. Mesmo estando no ramo farmacêutico há 18 
anos, fui enganada pelos médicos e dei Hidantal e Atensina para meu filho, quando 
tinha 7 anos, porque ele começou a virar um único olho, e o médico disse: "É tique 
nervoso. Esse tique nervoso era problema emocional, oriundos da falta de atendimento 
necessário para um auto-habilidoso. Se não fosse o meu conhecimento no ramo de 
farmacêutica, o meu filho hoje poderia estar hoje entregue às mãos de psiquiatras, 
neurologistas, médicos que chegam, por conta de serem leigos no que diz respeito a 
altas habilidades, ao ponto de, sob uma maneira ignorante, prescreverem medicamento 
forte para uma criança sadia, que não tem nada, a não ser uma necessidade especial. 
É fácil nós, na sociedade, ficarmos condoídos e chateados, ao ver uma criança sem 
braço, sem perna, com síndrome disso ou daquilo, com pena e incluí-los. Ninguém 
quer incluir o aluno superdotado. Nenhum chefe quer ajudar o funcionário maravilhoso, 
o capacitado, o superdotado. É puxar o tapete mesmo. É isso que acontece com essas 
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crianças. Eu, como superdotada, não aproveitada e não identificada, 	q/, aos três 
anos, já sabia ler e escrever, não vou permitir que a minha história rep -se com o meu 
filho Aron, com o Breno e com quaisquer outras crianças que eu não ei infelizmente o 
nome delas, do seu filho eu não sei. Eu, como munícipe, cidadã, consciente das 
minhas necessidades e das necessidades dessas crianças, não vou me calar. Então, 
vocês irão me ver, na Câmara, muitas vezes. Espero que o direito dessas crianças seja 
respeitado e que nós façamos valer o direito delas, porque não é justo tanto sofrimento. 
Nós temos um caso (ininteligível) de uma criança que tentou suicídio cinco vezes em 
dois anos, porque a mãe não tem o conhecimento que eu tenho, do ramo farmacêutico; 
e foi dando os medicamentos que os médicos foram prescrevendo. Eu não, quando o 
médico falou: "Ah, o seu filho realmente, mãe, não melhorou", porque o olho começou a 
virar quinze, vinte, dezesseis, dezoito vezes por minuto. Cada vez que eu contava, eu 
enlouquecia. Vomitava, caía com a cabeça na carteira, na escola. O médico tentou 

• fazer o meu filho de cobaia. "Ai, mãe, vamos tentar agora outra droga". Tentar, porque 
ele, uma cobaia da medicina neurologística. Depakote. Lá ia eu dar Depakote para o 
meu filho superdotado. Há graça uma coisa como essa? Nós estamos vivendo uma 
piada. Então, temos de investir na Educação. Eu não vou me cansar, nem que eu 
tenha de procurar a mídia sensacionalista para fazer valer o direito dessas crianças. 
Então, eu peço que V.Exas. acatem, por gentileza, o nosso direito de fazer valer o 
projeto 352/12. 
Muito obrigada pela atenção a todos. 
NÃO IDENTIFICADA — Dentro da associação, trabalhamos orientando famílias e 
professores, trabalhamos com escolas, para ajudarmos no enriquecimento curricular 
dessas crianças. Desenvolvemos suas habilidades. Colocamos o primeiro curso de 
pós-graduação na área. Tentamos, da melhor forma possível, abarcar tudo aquilo que 
esteja ao nosso alcance, para ajudarmos essas crianças. Temos problemas graves 
dentro da associação com algumas crianças. Não é o momento de falar sobre elas. 
Estamos fazendo o possível e o impossível para ajudá-las e tirá-las do buraco em que 
se encontram, porque as crianças que são medicadas tem o seu cognitivo 

411 comprometido. Temos uma criança que começou com alto potencial e pela quantidade 
de remédios que tomou, não consegue se comportar como deveria. Cognitivamente a 
medicação afetou-a praticamente total. 
Queremos o nosso pedido e o reconhecimento dessas crianças, Inclusive, temos uma 
parceria com o Hospital das Clínicas, que está fazendo uma pesquisa com respeito de 
medicação de superdotados. Estão pedindo a desmedicação deles de imediato. 
Temos um problema dentro da formação de Medicina, de Psicologia e de Pedagogia. 
Não há matéria que fale sobre a (ininteligível), que deveria ser incluída, inclusive dentro 
da pós-graduação em educação especial, onde só se fala em deficiência. Estamos 
visitando universidade pela universidade para agregarmos esse tipo de matéria dentro 
do currículo, mas é uma coisa difícil. Estamos tentando. 
O SR. ALEXANDRE BARBOSA VALDETARO — Sou advogado da situação(?) para 
auto-habilidades e superdotação. Escrevi parte do anteprojeto de lei, em parceria, 
porque entendo as necessidades dos auto-habilidosos que ali chegam. Um dado 
importante a ser falado é relativo à porcentagem da incidência da auto-habilidade de 
uma população. A deficiência está na cara, é visível. Todo mundo enxerga e 
compreende. A auto-habilidade tem uma incidência entre 3 a 5%, segundo a OMS. 
Segundo as nossas pesquisas, chega a 10% de uma população, se levarmos em conta 
todas as habilidades. Estou falando de habilidades artística, corporal, musical e 
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cognitivas. Dez por cento de uma população é um público muito grand 7  a sala de 
aula de 30 alunos, tenho três pessoas que poderiam ser identificad c mo crianças 
auto-habilidosas, e não são. Essas três normalmente ou saem da e cola por falta de 
interesse ou são medicadas, ou mandadas para fora, se a família tem dinheiro. Aí nos 
perguntamos o que estamos fazendo com os nosso talentos, porque para nós auto-
habilidade, superdotação e talento é a mesma coisa. 
Pensando nisso, em parceria com o Vereador Eliseu Gabriel e outras parcerias, 
escreveu o texto, pensando no atendimento e numa possível detectação. Então, 
prevemos que, pelo menos, uma pessoa em cada escola municipal, tenha uma pós-
graduação ou uma capacitação no curso de pedagogia regular em auto-habilidade. Por 
quê? Porque assim que eu troco o olhar do professor, consigo enxergar, numa sala de 
aula, os três que deveriam estar lá e não estão hoje em dia. Eu consigo aproveitar esse 
talento e passar para frente, e também fazer com que a educação melhore, porque, 

• hoje em dia, esses três que estão no fundo são um problema. Eles atrapalham a sala 
de aula e as professoras não entendem o motivo desse comportamento. 
Na medida em que eu modifico o olhar do professor, ela vai entender que se trata de 
um superdotado e vai saber o que fazer. Então, a primeira coisa que fizemos foi tentar 
modificar o olhar do professor, até porque falamos muito em senso escolar. Vamos 
fazer um senso escolar para saber das auto-habilidades e quantos auto-habilidosos 
existem. Se eu não tenho uma modificação do olhar do professor, não tenho como 
fazer um senso escolar. Esse é um problema que foi comentado em Brasília. 
Realizaram uma audiência pública há pouco na semana retrasada, no dia 7 de maio 
sobre as auto-habilidades. Se eu não modifico o olhar do professor, eu não tenho como 
fazer um senso-escolar. Então, a primeira coisa que pensamos em colocar foi uma 
pessoa capacitada ou especializada em auto-habilidades. Para isso, fornecemos esse 
curso com capacitação e especialização. Nós temos 600 horas de curso em parceria 
com a Gama Filho e estamos buscando outras universidades para fazerem parceria. A 
segunda solução que pensamos foi em relação ao atendimento. A aceleração dar-se-á 
de duas formas, por meio da aceleração, do enriquecimento escolar, ou de ambos, 

• 
porque se há aceleração, tem de haver um enriquecimento escolar para a criança que 
foi aceleração. Se não há aceleração, tem de haver um enriquecimento escolar para 
essa criança. Então, pensamos em várias modalidades de enriquecimento e 
aceleração, para permissão. Todas essas modalidades ou a maioria delas já está 
prevista na LDB. Só queremos deixar muito claro que o que o professor municipal pode 
fazer, porque, hoje em dia, há um receio muito grande, pois não há portarias, 
regulamentos e resoluções que mostrem como o como fazer. Então, há uma 
estagnação geral desse atendimento. Consideramos que a aprovação desse projeto 
seja bastante importante, visto principalmente o contingente de crianças. Não tenho 
dados de quantas pessoas, quantos alunos há na rede municipal. Na associação 
privada, detectamos 300 crianças. Esse número é baixo, frente ao número total, 10%. 
No Estado, sei que há 5 milhões de estudantes. Se eu pegar a previsão mais baixa que 
tenho da OMS, que é 3%, há 150 mil crianças com auto-habilidades não atendidas. 
Agradeço a paciência de V.Exas. Muito obrigado. (Palmas) 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Por conta de outros projetos que temos para discutir, 
peço que a fala seja mais resumida, para cumprirmos o tempo. Esse projeto é de 
autoria dos Vereadores Eliseu Gabriel e Edir Sales. O Vereador é o atual Secretário 
Municipal de Desenvolvimento à 
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frente da Prefeitura de São Paulo. Esse projeto está passando pela au 2 1 ,  n 	pública e 
passará aqui na próxima semana, para ser votado o seu parecer. h .7 e O , irá para a 
Comissão de Finanças e Orçamento. Aí já estará pronto para ser v ado em plenário. 
Seria interessante os Srs. Vereadores procurarem a Vereadora Edir Sales, para que 
S.Exa. colocasse, na prioridade de votação, porque cada Vereador aqui tem seus 
projetos para colocarem. Como S.Exa. assina junto com o Vereador Eliseu Gabriel, que 
não está na Casa, então, a Vereadora poderá ser procurada. O projeto passa hoje na 
segunda audiência. Na semana que vem, passará pela Comissão de Educação, para 
ser votado o seu parecer. Ao passar para a Comissão de Finanças e Orçamento, 
estará pronto para ver votado em plenário, depois de a Vereadora colocar essa matéria 
como prioridade. 
Tem a palavra o Sr. Gilvan Luciano(?) Monteiro. 
O SR. GILVAN LUCIANO(?) MONTEIRO — Sou pai de Miguel Paz(?), criança 

• soperdotada também. Sou de São Bernardo do Campo. Acredito e tenho fé em Deus 
que será aberto esse leque. Acredito na capacidade dos bons homens e mulheres, de 
coração e alma, que possam ver e sentir que temos talentos e gigantes para brilharem 
nesse mundo. Vou lutar pelo meu filho, pelo possível e impossível. Conto com V.Exas. 
Muito obrigado a todos. (Palmas) 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Vereador Gilson Barreto. 
O SR. GILSON BARRETO — Sr. Presidente, primeiramente, parabenizo V.Exa. por 
estar chamando todos esses projetos. Também parabenizo o Vereador Toninho 
Vespoli. Eu, como Presidente da Comissão de Administração Pública, temos adiantado 
essas audiências públicas. Às vezes, há demora de dois anos para ser realizada uma 
audiência pública. Fizemos aqui um bate-bola(?), em comum acordo, para chamarmos 
todos os projetos que estiverem na Casa para audiência pública. Por último, 
parabenizo todos os senhores que vieram apresentar o projeto ao Sr. Secretário Eliseu 
Gabriel e à Vereadora Edir Sales. O projeto já está bem adiantado. O Sr. Presidente já 
deu o caminho para vocês. Cada Vereador apresenta seus diversos projetos. O 
Vereador pode ter uma certa preferência, dizendo: "Eu quero primeiramente esse 
projeto". Então, é importante conversarmos com a Vereadora para que S.Exa. brigue e 
coloque essa matéria em pauta no colégio de Líderes, para ser. aprovado. 
Fiquei muito satisfeito e ganhei o dia ao ouvir os profissionais'da Educação. Há essas 
colocações que até desconhecemos no dia a dia. Também sou educador. Sabemos 
que os superdotados geralmente sempre foram considerados como pessoas com 
necessidades especiais. Infelizmente, a mentalidade é essa, e os senhores são os 
baluartes, de mostrarem que não é bem isso. É necessário haver uma atenção especial 
por meio desse projeto. Tem de ser lei mesmo. Esse projeto é apenas o início. É claro 
que depois a briga será muito grande, para exigir do Executivo e fazer o Poder Público 
incorporar e pôr, em prática, o que os senhores querem, um direito. 
Parabenizo todos os senhores por essa iniciativa. Essa audiência pública é o fórum 
certo para discutirmos e fazermos colocações. Estamos no parlamento, o caminho por 
onde sai a lei, que todos têm de cumprir. 
Sr. Presidente, estava preparando a pauta para daqui a pouquinho, porque vou presidir 
a reunião da Comissão de Administração Pública. O PL 227/11 é de minha autoria, e 
trata de espaço onde pode ser estacionado o transporte escolar. Muitas vezes, pode 
ser que não haja um local para as crianças descerem. O que acontece hoje na cidade 
de São Paulo? Às vezes, um diretor menos informado acha que tem transporta alunos 
não faz parte da Educação. O motorista é também integrante da Educação. Desde que 
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pegam o nosso filho e o levam à escola, o aluno está sob a responsa d e da escola. 
Não é só ele entra no portão. O que, muitas vezes os meno Vavisados, ou um 
funcionário diz: "Não, não. Você vai parar lá na praça. Não tem que parar em frente a 
escola. Você está criando problema aqui, os pais veem. Pode ser, não pode". Então 
isso é um erro. Infelizmente, coisas que poderiam ser resolvidas administrativamente, 
nós somos obrigados a apresentar projeto de lei, que esse projeto de lei 
prevê que seja colocado no portão da escola, ou local adequado, para quando esses 
veículos que transportam crianças tenham espaço exato para descer e as crianças 
poderem adentrar a escola. 
Então o projeto é esse, prevê até quatro vagas, dependendo da escola. É um projeto 
simples e desculpe não ter chegado no momento da discussão, mas, a grosso modo, é 
isso e vamos pedir apoio dos Srs. Vereadores para que possamos aprová-lo de 
imediato. 
Agradeço a atenção de V.Exa. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — O Vereador Gilson Barreto vai ter que sair porque vai 
presidir a Comissão de Administração Pública, da qual ele é presidente, e também está 
lá o Plano Municipal de Educação. Ele tem organizado várias, chamado várias 
audiências públicas, em conjunto com a Comissão de Educação, inclusive na sexta-
feira passada teve uma, no sábado outra. Acho que durante esses próximos dias têm 
outras agendadas. É importante entrar no site da Câmara para ter participação, porque 
nós queremos construir um Plano Municipal de Educação com bastante participação 
popular, para que a lei realmente seja forjada pelo povo. 
Agradeço, Vereador Gilson Barreto, nesses cinco meses que estou nesta Casa, o tanto 
que aprendi com V.Exa., que está aqui no sexto mandato e nós temos muito que 
aprender, eu e o Vereador Toninho Véspoli, com V.Exa. Muito obrigado. 
O SR. TONINHO VÉSPOLI — Acho muito importante a colocação dos pais e dos 
profissionais da área. Eu não tenho dúvida de que este projeto vai ser votado nesta 
Casa. Mas eu acho que a educação — eu sou professor e até o ano passado eu estava 
lecionando — nos tempos que eu lecionei, não consegui detectar nenhuma criança, 
porque eu não tenho essa formação. O que estou querendo falar é o seguinte, a lei 
pode ser aprovado, mas se a gente não conseguir verba para a educação, se a gente 
não conseguir os 10% do PIB a nível nacional para a educação, se a gente não 
conseguir que se priorize aqui, a gente faz uma lei municipal muito boa, mas depois as 
políticas não são implementadas, porque, por exemplo, hoje temos salas de aulas 
lotadas, quer dizer, o professor chega numa sala de aula, vai fazer a chamada, até 
conseguir colocar a sala em ordem já foi 15 minutos de uma aula de 45 ou 50 minutos, 
dependendo se é escola do estado ou da prefeitura. 
Então a gente pode ter uma lei muito boa, mas se a gente não lutar para conseguir ter 
uma sala com menos alunos e também formação adequada para os professores, 
porque nem sempre na sua formação inicial o professor tem todos os elementos, todas 
as disciplinas para fazer algumas reflexões e a Prefeitura ou o Estado não dão uma 
formação continuada no tempo, não só para esse aspecto, mas em vários aspectos e 
para isso precisa de dinheiro para investimento. E se não vem dinheiro para 
investimento a gente pode ter uma lei aprovada, mas que depois ela não é 
implementada no dia a dia. 
O que estou falando para vocês é que estou contente de vocês estarem aqui fazendo 
essa luta, porque acho que é esse o caminho, mas quero falar que a luta depois não é 
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só para ter o PL, a luta tem que ser depois para implementar no dia a 
verbas para educação que consigam colocar as políticas públicas em 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Quero informar que está aqui o Assessor da Vereadora 
Edir Sales, depois se vocês quiserem conversar com ele, ele está aqui participando da 
audiência pública. 
Tem a palavra a próxima inscrita. 
A SRA. LUCIANA GRANATO — Estou aqui, além de ser mãe de um superdotado, eu 
sou educadora da rede de São Paulo e até me surpreendo com a sua fala, porque eles 
são crianças que já são incluídas nas necessidades especiais, mas eles não têm uma 
identidade, porque a gente vê a mobilização que a Prefeitura tem para incluir as 
crianças portadoras de necessidades especiais, os surdos, os deficientes mentais. 
Então, porque também não ter uma política pública para incluir essas crianças. Meu 
filho, com dois anos, mandaram dar calmante 
para ele. Ele sofreu muito nas escolas que passou, sofre até hoje, tem um déficit de 
aprendizagem porque o professor não tinha um olhar diferenciado. 
Nós temos vários casos. Eu sou professora da educação infantil, que essas questão 
das altas habilidades é muito mais visível. Temos crianças que têm sofrido, que as 
mães voltam na educação infantil e falam: "Não sei mais o que fazer", porque 
infelizmente a escola não está preparada. Não temos formação, não temos onde 
buscar essa formação. Agora temos a pós-graduação, porque a Prefeitura ofereceu um 
curso de 14 horas, com uma ficha com 20 itens para o professor identificar. É 
impossível. Quem tem filho superdotado sabe que aquilo não vai funcionar. Então a 
gente precisa da lei sim, com verba, sem verba, do mesmo jeito que as crianças com 
outros tipos de necessidades são atendidas no CEFAE, no CAPS do Estado, em tantas 
instituições, nós temos que ter garantido um lugar para que essas crianças sejam 
atendidas, porque as pessoas acham que falar que é superdotado é que é um gênio. 
Eu, graças a Deus, tenho condições financeiras para buscar um tratamento para meu 
filho, cheguei até à associação. E aquele pai, que é pai do meu aluno, que não tem 

• essa condição? Quantas crianças estarão ficando perdidas, estão virando os 
Fernandinhos Beira-Mar e afins, que são pessoas que são influentes, que influenciam, 
que têm altas habilidades e infelizmente enveredaram pelo lado do mal. Aí depois as 
pessoas ficam querendo a redução da maioridade penal. 
Eu acho assim, que a gente tem que analisar a educação como um todo, porque quem 
está lá dentro da escola sabe que não está fácil. Acho que a gente tem que ter esse 
olhar diferenciado, tem que correr atrás, tem que mobilizar mais pessoas para as 
próximas audiências, porque infelizmente isso não é falado porque não é interesse de 
ninguém, a não ser de nós que sabemos o que estamos sofrendo com os nossos filhos, 
o quanto eles sofrem na escola, porque a escola não está preparada para receber esse 
tipo de criança. 
Eu sou professora, busco uma formação, mas como o Vereador disse, não há lá na 
formação inicial nada, nem para atender os com necessidades especiais, nem os 
superdotados, nem os surdos. Infelizmente a pedagogia teria que ser revista. 
Eu gostaria de deixar a minha solicitação. Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Não havendo mais inscritos, declaro encerrada a 
audiência pública ao PL 352/2012, de autoria da Vereadora Edir Sales e do Vereador 
Eliseu Gabriel. 
Passemos ao próximo item. PL 391/2012, de autoria do Vereador Antonio Carlos 

ra discutir 
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Rodrigues, que dispõe sobre a proibição do ingresso de pessoas e =t. selecimento 
de ensino portando armas e dá outras providências. 
Pergunto se há alguém inscrito para falar a respeito desse PL. (Pausa) 
Não havendo inscritos, declaro encerrada a audiência ao PL 391/2012, de autoria do 
Vereador Antonio Carlos Rodrigues. 
Passemos ao próximo item. PL 139/2012, também de autoria do Vereador Antonio 
Carlos Rodrigues, que altera a redação do inciso XII, do artigo 118, da Lei 14.660, de 
26 de dezembro de 2007 e dá outras providências. Trata das atribuições do conselho 
de escola. 
Há oradores inscritos? Não havendo inscritos para tratar desse PL, declaro encerrada a 
audiência ao PL 139/2012, de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues. 
Item seguinte. F'L 35/2012, de autoria do Vereador David Soares, que dispõe sobre a 

• 

	

	criação do programa de Educação de Ensino Fundamental Olimpíadas do Saber no 
âmbito da municipalidade e fixa outras providências. 
O SR. TONINHO VÉSPOLI — Sr. Presidente, o nobre Vereador David Soares vem 
contribuindo muito nesta Casa com vários projetos, mas em especial fico um pouco 
preocupado com esse por uma questão. As crianças que são colocadas, segundo o 
projeto, essas crianças são em formação e a gente vem detectando na sociedade as 
dificuldades que a sociedade vem enfrentando. A gente entra a todo momento falando 
de uma sociedade de solidariedade, uma sociedade que acolhe as divergências e 
acolhe as pessoas, mas às vezes a gente vai fazendo coisas que a gente não percebe 
no dia a dia, que às vezes a gente fala uma coisa, mas, sem 
querer, a gente vai colocando no cerne das pessoas outras questões. Posso dar um 
exemplo de uma coisa que acho importante e vi nesta semana, que é a questão de que 
no Estado de São Paulo está ocorrendo 37 estupros por dia, no Estado, e que o Estado 
está pretendendo fazer uma cartilha para identificar o perfil dos estupradores, para a 
mulher tomar cuidado. A cartilha vai para a mulher. Ai fico pensando assim, mas com a 
gente está pegando crianças em formação e a gente deixa comercial, por exemplo, de 

410 cerveja colocar o corpo da mulher como se fosse um objeto do homem. Então, ao 
mesmo tempo que a gente discute padrões que a sociedade tem que seguir, e até 
respeitada, que é a questão de gênero, mas, ao mesmo tempo, a sociedade vai 
produzindo outros valores e a criança em formação está vendo as duas coisas, e ela 
tem esses conflitos internos para ela resolver. Ao mesmo tempo que estou puxando 
isso é para dizer que a gente fala em sociedade de solidariedade, mas ao mesmo 
tempo a gente vai colocando as crianças desde pequenas no espirito de 
competitividade. Ai você vai formando a criança no espirito competitivo e depois, 
quando ela é adulta, a gente quer que ela seja solidaria. 
Acho que a gente tem que prestar bastante atenção em algumas questões, porque a 
gente não faz por mal, mas algumas competições podem ter no fim um caráter 
solidário, mas a gente tem que ter um olhar para isso, para ver se não estão 
produzindo uma sociedade competitiva, que é a competição que o mercado quer. 
Então, fico meio preocupado com esse tipo de questões. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Não há mais ninguém inscrito para discutir esse PL. 
Declaro encerrada audiência pública sobre o PL 35/2012, de autoria do Vereador 
David Soares. 
Informo a todos os presentes que no próximo dia 10 de junho teremos aqui, a partir das 
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14h, audiência pública que vai tratar da Copa do Mundo de 2014, e o i; 17, também 
a partir das 14h, vamos ter aqui audiência pública que vai trat. da Universidade 
Federal da Zona Leste. Essas duas audiências serão realizadas no Salão Nobre, no 8° 
andar, e todos estão convidados. 
Informo também que a reunião ordinária da Comissão de Educação foi adiada para a 
próxima semana. Então, encerrando esta audiência pública, não haverá a reunião 
ordinária da Comissão de Educação, Cultura e Esportes. 
Não havendo mais nada a ser tratado, declaro encerrada as audiências públicas. 
Muito obrigado. 

• 

• 
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PARECER N° 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 352/2012. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Eliseu Gabriel e Edir Sales, que 
dispõe sobre o atendimento educacional especializado aos alunos identificados com altas 
habilidades ou superdotados no âmbito do município de São Paulo, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade. 

A Comissão de Administração Pública emitiu parecer favorável. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) dispõe que os educandos com 
necessidades especiais, aqui incluídos os que possuem algum tipo de deficiência ou 
superdotação, tenham direito a chamada educação especial, modalidade de educação escolar, 
que se traduz em serviços de apoio especializados para atender às , peculiaridades desses 
alunos. 

Além disso, a LDB prevê que os sistema de ensino deverão assegurar ao educando com altas 
habilidades o direito a currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização 
específicos para atender às suas necessidades, assim como a aceleração para concluir em 
menor tempo o programa escolar e a existência de professores especializados e capacitados 
para trabalhar com esse tipo especial de educando. 

A propositura em pauta prevê que o Município de São Paulo forneça educação especializada 
aos alunos matriculados na rede municipal de ensino e que possuam altas habilidades ou 
superdotação, educandos esse que o Ministério da Educação conceitua como aqueles que 
apresentam notável desempenho e elevada potencialidade nos seguintes aspectos: capacidade 
intelectual geral, aptidão acadêmica específica, pensamento criador ou produtivo, capacidade 
de liderança, talento especial para artes e capacidade psicomotora. 

O presente projeto de lei determina que tal educação especializada se faça por meio de 
professores e profissionais com capacitação e especialização na área, inclusive detalhando os 
aspectos acadêmicos necessários para o reconhecimento dessa qualificação exigida. Tal 
aspecto se apresenta como extremamente salutar, eis que é necessário o emprego de uma 
pedagogia diferenciada para o atendimento dos alunos superdotados, sendo vital o 
desenvolvimento de um repertório de conhecimentos diferenciados, além de se exigir formas de 
aprendizagem e de relação com o saber específicos para a operacionalização de uma política 
inclusiva para os que possuem altas habilidades. 

A efetividade da implementação da educação inclusiva, seja ela voltada para os alunos com 
deficiência ou com superdotação, depende, em grande parte, da capacitação técnica dos 
professores e profissionais envolvidos, o que torna primordial o envolvimento e o 
comprometimento dos sistemas de ensino no planejamento e capacitação dos docentes. 
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Outro aspecto relevante da propositura diz respeito ao dever do Município, confor 	oe a 
LDB, em assegurar, expressamente, aos educandos com altas habilidades, currículos, 
métodos, técnicas, recursos educativos, aceleração na conclusão do programa escolar, além de 
enriquecimento curricular e lúdico, que garantirão o exercício de desafios suplementares, 
aprofundamento curricular, estruturação de atividades e ambientes adequados para a prática da 
ludicidade desses alunos. 

A propositura também dispõe que o atendimento aos alunos com altas habilidades ocorra, 
preferencialmente, em sala comum ou em sala de recursos, sala de apoio ou em outros 
espaços definidos pelo Poder Público, o que garante os espaços julgados adequados para que 
se possa desenvolver as potencialidades existentes nos educandos com superdotação. 

A presente propositura, ao dispor sobre a educação inclusiva dos alunos com necessidades 
especiais, no caso, os que apresentam altas habilidades, estabelece e reafirma diretrizes e 
marcos regulatórios para a educação especial, promovendo um avanço na busca de um 
atendimento escolar mais adequado, de forma a fomentar ás suas potencialidades e garantir o 
seu pleno desenvolvimento, o que permitirá o reconhecimento da sua importância para o futuro 
da nossa sociedade. 

Em face do exposto, a Comissão de Educação, Cultura e sportes, no âmbito de sua 
competência, entende que a propositura é meritória e deve prosperar, sendo, portanto, 
favorável o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Educação, C tura e Esportes, em 05- 0 
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PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N°35212012 

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Eliseu Gabriel, 
Edir Sales e Floriano Pesaro, visa o atendimento educacional especializado aos alunos 
identificados com "altas habilidades ou superdotados" no âmbito do município de São 
Paulo. 

O art. 3° dispõe que a identificação de pessoas com altas habilidades será 
reservada aos profissionais ou professores especialistas, que consultarão a 
comunidade escolar, instituições públicas ou privadas além de centros ou núcleos 
especializados na área. 

De acordo com o art. 5 0, o Município assegurará aos educandos de altas 
habilidades currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização 
específica para atender às suas necessidades, aceleração para concluir em menor 
tempo o programa escolar, série ou etapa, bem como enriquedmento* Curricular'e' 
lúdico, e o art. 11 dispõe que o atendimento deverá ser preferencialmente em sala 
comum ou em sala de recursos, sala de apoio ou em outros espaços definidós pelo 
Município. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em21/ (/02/1 3 

Vera. Marta Costa 	 Ver. "uré o Nomura 
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